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RESUMO 
O objetivo deste estudo é avaliar novas formas de ensino mediadas pela tecnologia 
(em particular a Educação à Distância para cursos superiores), quanto às suas 
potencialidades e limitações, de forma reflexivo-filosófica. A hipótese levantada 
neste estudo é dividida em duas bases: (1) a de que a tecnologia pode ser entendida 
como uma oportunidade de educação em novos territórios, sem parte dos limites 
existentes na educação convencional, ampliando possibilidades; mas (2) a educação 
mediada pela tecnologia tem sido utilizada no Brasil de forma a apenas reproduzir os 
vícios pré-existentes no sistema educacional, como reprodução do modelo 
educacional vigente, seus limites, hábitos e ferramentas disciplinares ou de controle. 
O método selecionado para este trabalho foi o de pesquisa bibliográfica exploratória 
e revisão crítica de literatura acerca do tema da Educação à Distância (EAD), 
acionando um referencial teórico clássico da filosofia e da educação para garantir a 
correta avaliação sobre as tecnologias e seu uso no ensino-aprendizagem. O fio-
condutor deste pensamento é a teoria de cibercultura de Pierre Levy, provocando o 
diálogo deste com outros autores a cada tópico abordado. Com isso, a relevância 
deste trabalho está no aprofundamento da análise crítica sobre o uso da tecnologia, 
com uma visão efetiva de ferramenta de aprendizagem, sem deslumbre tecnológico. 
O limite desta análise circunscreve-se à utilização da tecnologia para a educação à 
distância no nível superior do território brasileiro. Esta visão espera-se que seja 
relevante para contribuir com a construção de microiniciativas que possibilitem uma 
educação mais inclusiva e focada na experiência do aluno. 
Palavras-chave: Cibercultura. Ensino à Distância. Educação à Distância. EAD. 
Tecnologia na Educação. 
  
 
 
ABSTRACT 
The aim of this study is to evaluate new forms of teaching mediated by technology (in 
particular Distance Learning for higher education), in terms of its potentialities and 
limitations, in a reflexive philosophical way. The hypothesis raised in this study is 
divided into two bases: (1) that technology can be understood as an opportunity for 
education in new territories, without part of the limits existing in conventional 
education, expanding possibilities; but (2) technology-mediated education has been 
used in Brazil to reproduce pre-existent addictions in the educational system, such as 
the reproduction of the current educational model, its limits, habits, and disciplinary or 
control engines. The method selected for this work was the exploratory 
bibliographical research and critical literature review on the theme of Distance 
Learning (e-learning), triggering a classical theoretical reference of philosophy and 
education to ensure the correct evaluation of the technologies and their use in the 
teaching-learning process. The leading thread of this thinking is Pierre Levy's theory 
of cyberculture, provoking his dialogue with other authors on each topic addressed. 
Thus, the relevance of this work is on deepening of a critical analysis on the use of 
technology, with a focus as learning tool, without technological dazzle. The limit of 
this analysis is the use of technology for distance learning in the upper level of the 
Brazilian territory. This vision is expected to be relevant to contribute to the 
construction of micro-initiatives that will enable a more inclusive education focused 
on student's experience. 
Keywords: Cyberculture. Distance Learning. ODL. MOOC. Technology on 
Education. 
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INTRODUÇÃO 
A estrutura e as formas de ser das instituições de ensino, como bem 
caracteriza Michel Foucault (1998, p.44), são “uma maneira política de manter ou de 
modificar a apropriação dos discursos, com os saberes e os poderes que eles 
trazem consigo”. Modelo este instituído em um contexto industrial onde se buscava a 
transmissão de conhecimentos técnicos e a educação no sentido de doutrinação ao 
sistema e ao mercado de trabalho, normalizando os corpos dos estudantes para 
trabalharem nas fábricas com rigor, padrão e indiferenciação, seguindo regras, 
tempos e espaços específicos, assim como na escola, além de serem adestrados à 
obediência a alguma autoridade imposta. Este modelo se mantém 
fundamentalmente inalterado até os dias presentes, mas em um contexto de 
sociedade da informação e do conhecimento, é de supormos que o modelo 
educacional peça uma alteração para promover uma efetiva produção conjunta de 
conhecimento com maior liberdade e autonomia, passando o educador a ter ainda 
mais valor em uma função de provocador e tutor que estimula o aprendizado e a 
motivação do aluno – independentemente do local e dos canais utilizados para esta 
educação.  
A simples adoção de tecnologias ou a mudança de um modelo 
presencial para um modelo virtual não parecem dar conta de endereçar os desafios 
apresentados no parágrafo anterior. Mas um momento de ruptura tecnológica e sua 
adoção no ambiente educacional pode ser um catalisador de mudanças para 
repensar a melhor forma de educar, viabilizando importantes mudanças na estrutura 
do educador, que permitam esta efetiva produção conjunta do conhecimento. 
Foucault (1984, p.13) já alertava também que “existem momentos na vida onde a 
questão de saber se pode se pensar diferentemente do que se pensa, e perceber 
diferentemente do que se vê, é indispensável para continuar a olhar ou a refletir”. 
Este é o atual momento da educação que pede uma reconstrução das relações, 
meios e ambientes – incluindo-se aí os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA), 
sejam híbridos ou plenos, como será tratado neste estudo. 
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Para melhor compreensão do conceito de “virtual” usado no AVA, é 
preciso que se recorra em tempo ao pensador tunisiano Pierre Lévy para aproveitar 
o seu importante entendimento sobre a virtualização. Para Lévy (1996), o virtual é 
um espaço real e não necessariamente ligado à tecnologia; mas, sim, potencializado 
por ela. O autor corrobora com a definição do dicionário Aurélio (HOLANDA, 2009), 
que define virtual como algo “que existe como potência, mas não realmente” e que é 
uma “possibilidade de realizar-se”; assim, podemos entender que o virtual abre 
portas e questiona processos, ampliando horizontes. Para Lévy, é fundamental 
entendermos o virtual não como um conceito oposto ao real (ele realmente existe 
como potência), porém oposto ao conceito atual (ele é algo que ainda não se 
realizou). Lévy (1996) apresenta como “fácil e enganosa” a oposição entre real e 
virtual, na medida em que o virtual tende a atualizar-se, sem chegar, contudo, a uma 
concretização efetiva. 
Contrariamente ao possível, estático e já́ constituído, o virtual é como 
o complexo problemático, o nó de tendências ou de forças que 
acompanha uma situação, um acontecimento, um objeto ou uma 
entidade qualquer, e que chama um processo de resolução: a 
atualização. (Lévy, 1996, p.16) 
Assim, segundo Lévy, ainda que não esteja fixo em nenhuma 
coordenada de tempo e espaço, o virtual existe.  Ele é real, mas está 
desterritorializado. O computador se transforma, assim, nos dias atuais em um 
dispositivo operador da virtualização. Mostra-se como muito mais do que apenas 
uma ferramenta de produção de sons, textos e imagens; é um produto de realidades 
e de conceitos desterritorializados que efetivamente se realizarão de forma 
territorializada no momento de sua ativação, utilização e combinação feita pelo 
usuário, encontrando aí e a cada caso sua limitação e contextualização possível. 
E é a partir deste conceito que se propõe a avaliação da Educação à 
Distância (EAD) como uma forma de virtualização do ensino-aprendizado-educação. 
Encarando esta virtualização não como oposição ao ensino real, mas sim como um 
acontecimento que se propõe a ser a atualização do que já existia como educação 
em potência. Precisamos assim entender o EAD como uma “educação virtual”, ou 
seja, como algo “que existe como [...] possibilidade de realizar-se” (Holanda, 2009) 
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de forma contrária “ao possível, estático e já constituído” da educação tradicional 
(LÉVY, 1996). Este é o principal ponto deste trabalho: não será avaliado apenas o 
EAD como ele está instituído hoje (pois isto é o real); será avaliado, sim, o EAD 
como um complexo problemático cheio de potencialidades a serem efetivadas 
(assim como o virtual). 
A maior acessibilidade à informação através dos canais de 
comunicação digitais descentralizados (world wide web) abriu inúmeras novas 
possibilidades de construção de conhecimento e estudo de temas variados, porém 
dispersos e não-lineares. Estas novas possibilidades de acesso à informação, 
através de canais tecnológicos independentes, disputam a atenção e a confiança 
dos alunos com o sistema de educação formal tradicional, que tem uma estrutura 
muito mais rígida do que os canais de comunicação agora disponíveis e busca impor 
o conhecimento à sua maneira. A tecnologia traz ainda o que possivelmente seja o 
maior desafio até então enfrentado pela relação de poder aluno x professor – que 
serve de estrutura à base do modelo educacional atual – a partir do momento em 
que dispositivos móveis permitem pesquisa em tempo real e a contestação do saber 
do educador (embora, muitas vezes, com fontes não tão corretas assim). Não se 
trata de uma eliminação sumária da relação estabelecida na educação, como 
exemplifica Lévy comparando com outros campos: 
Assim como o cinema não substituiu o teatro mas constituiu um 
gênero com sua tradição e seus códigos originais, os gêneros 
emergentes da cibercultura como a música tecno ou os mundos 
virtuais não substituirão os antigos. Irão acrescentar-se ao patrimônio 
da civilização enquanto reorganizam, simultaneamente, a economia 
da comunicação e o sistema das artes. (LÉVY, 1999, p. 137) 
Aliás, o conceito de cibercultura (ou cybercultura), acionado na citação 
anterior, será precisamente a linha mestra do pensamento deste trabalho. Lévy 
(1999, p.15) define que “a cibercultura expressa o surgimento de um novo universal, 
diferente das formas que vieram antes dele no sentido de que ele se constrói sobre 
a indeterminação de um sentido global qualquer”. Esta visão da cibercultura nos é 
muito rica para entender a educação e suas consequências nos tempos atuais, 
frente aos novos estudantes que chegam envoltos pela cibercultura como nova 
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realidade. O objetivo é utilizar este conceito como fio-condutor do trabalho, 
interpretando a educação e o EAD frente a esta realidade de um “novo universal” e 
da “indeterminação” como influenciadores poderosos da educação contemporânea. 
Além de avaliar o choque da (antiga) cultura do professor e da escola frente à 
cibercultura trazida e vivida pelos estudantes. Ainda que seja cedo para adivinhar a 
forma como isso vá efetivamente se dar na educação, é possível avaliar caminhos e 
possibilidades para colocar o processo em movimento.  
É prudente ressaltar-se que Pierre Lévy publicou seu livro 
originalmente no ano de 1997, relativamente cedo em relação a todo o processo de 
inclusão dos canais digitais na sociedade. Isso pode levantar críticas quanto à sua 
atualidade, no entanto a obra não se prendeu a nenhuma tecnologia e abordou 
apenas conceitos e fundamentos – que continuam altamente pertinentes aos 
desafios que enfrentamos hoje. Funciona também como uma excelente referência 
histórica sobre a gênese das relações digitais de forma mais pura. Se por um lado a 
datação do livro impede que haja um conhecimento aplicado, por outro permite à 
obra um rigor teórico purista sem influência das experiências práticas. 
Outra crítica pertinente ao trabalho de Lévy diz respeito ao seu 
excessivo otimismo com os impactos da cibercultura – normal ao momento de 
escrita do livro que se deu antes de ser possível observar as consequências reais da 
mesma no cotidiano. Isso tampouco elimina seu valor ou diminui sua importância 
como base para se pensar o melhor uso da tecnologia e o impacto da colaboração, 
como parte do que o autor chamou de cibercultura. Este trabalho propõe-se a partir 
do pensamento de Pierre Lévy, levantando também os contrapontos através da 
problematização e atualização frente a experimentos e situações atuais que possam 
indicar os impactos e possibilidades da cibercultura. 
Michel Serres, outro importante autor para este estudo, alertou sobre a 
importância de o professor saber a hora de “parar de ensinar” e começar a orientar o 
aluno a se tornar independente e inventar por si mesmo, em uma entrevista a Betty 
Milan, originalmente publicada na Folha de São Paulo, em abril de 1993:  
 
 
 
Dissertação para obtenção do título de Mestre 
Frederico Reis Pacheco – R.A. 100.034 
UNIFESP Guarulhos  16 1º semestre de 2017 
 
 
Digo que a finalidade da instrução é parar de instruir. Na língua 
francesa a palavra fin designa simultaneamente o termo e a 
finalidade. Não há nada melhor do que instruir alguém, transmitir a 
totalidade da nossa experiência e do nosso saber, mas ao ter feito 
isso é preciso parar, deixar que o outro seja independente e comece 
a inventar. [...] Olhando para mim, você percebe que sou um velho, 
porém a experiência mostra que, contrariamente às aparências, a 
gente é muito velho quando é jovem e depois, avançando na idade, 
conquista uma segunda juventude.  (apud MILAN, 2012, p. 42) 
Assim, pensa-se que a inserção da tecnologia nas atividades 
corriqueiras e a quebra de barreiras antes estabelecidas podem ser muito oportunas 
para provocar um movimento de reconstrução da forma de ensinar, frente à 
necessidade de recriação do modelo e do crescimento da cibercultura. É possível 
aproveitar a mudança de padrões e formas de relacionamento entre alunos e 
professores para instituir uma nova forma de ensino, mais focada no aprendizado 
individual e na função do professor como um provocador que estimule o aluno a 
construir o seu aprendizado com base nas ferramentas disponíveis; ao invés dos 
atuais modelos e ferramentas de controle, que ainda remetem ao cenário 
identificado por Foucault no milênio passado. 
Limitação e organização do trabalho 
A fim de estruturar e delimitar o campo deste estudo, foi considerado 
um recorte apenas sobre a Educação à Distância (EAD) de jovens e adultos, no 
nível superior brasileiro; avaliando o seu uso pelas instituições formais e pensando 
sobre suas possibilidades de uso informal. Acima de tudo, este trabalho se propõe a 
pensar o EAD de forma isenta, avaliando potencialidades e limitações, sem nenhum 
tipo de deslumbre nem de resistência, e sem os consequentes exageros para algum 
lado. Para tanto, serão avaliadas simultaneamente as possibilidades e as limitações 
do EAD em relação ao modelo tradicional de educação.  
Para buscar um trabalho crítico sobre tecnologia na educação, fugindo 
de exageros ou defesas de lado (seja a favor ou contra), não será omitida uma 
contextualização prévia da educação e das possibilidades alternativas de 
aprendizagem. Para dar conta deste intento, o trabalho adotou como fio-condutor o 
pensamento de Pierre Lévy (1992; 1996; 1999; 2007), dialogando com outros 
autores ao longo de três partes que se entendem como um caminho lógico, ao 
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abordarem assuntos complementares para a formação de nossa reflexão, conforme 
apresentado nos próximos parágrafos. 
Na primeira parte deste estudo, será levado em consideração o 
comportamento das novas gerações frente à tecnologia e como estes novos 
comportamentos alteram seus conceitos e formas de se relacionar com os outros, 
com as informações e com o aprendizado. Novas gerações significam novos alunos, 
e assim um impacto direto na forma como os novos alunos subjetivam o 
aprendizado, como eles se relacionam com os professores e com o conhecimento. 
Estas mudanças são influenciadas fortemente, inclusive, pelas plataformas de 
relacionamento e comunicação que são utilizadas corriqueiramente pelos jovens ao 
longo da vida em seus contatos com os amigos e com a informação. Nesta parte, 
serão acionados prioritariamente os respeitados autores Pierre Lévy e Michel Serres, 
acionando valiosos conceitos que tratam desde a cibercultura (LÉVY, 1999), 
passando pelo impacto das novas tecnologias corriqueiras no pensamento 
contemporâneo, até as alterações neurais que ocorrem nos alunos atuais, em 
função da inserção do mobile em suas rotinas cotidianas fora da escola e a 
inadequação do modelo tradicional de escola a esta nova realidade (SERRES, 2013).  
Na segunda parte da pesquisa, serão trabalhadas algumas plataformas 
tecnológicas que surgiram recentemente e podem ser utilizadas para intermediar a 
educação, de forma direta ou indireta. Incluir-se-ão aí desde as mais evidentes 
plataformas desenvolvidas especificamente para e-learning como os Ambientes 
Virtuais de Aprendizagem (AVA) e os Recursos Educacionais Abertos (REA), como 
também ferramentas diversas que podem ser utilizadas no ensino-aprendizagem, 
desde sites de vídeos e redes sociais até ferramentas de bigdata. Este capítulo será 
um forte convite a pensarmos o quanto estas tecnologias têm de novo ou se são 
apenas o aprimoramento do que já existia antes na sociedade de forma analógica, 
apresentando a importância de a tecnologia ser compreendida como viabilizadora de 
necessidades preexistentes. Não se furtará a oportunidade de avaliar alguns 
exemplos de inserção da tecnologia nas salas de aula para identificar erros e 
acertos de implementação que devem ser considerados em novas oportunidades de 
informatização das aulas. Esta parte do texto traz possibilidades de aproveitamento 
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da tecnologia que podem indicar possíveis caminhos para o aprimoramento futuro 
da educação. 
A terceira parte irá relacionar as ferramentas disciplinares que foram 
estudas por Michel Foucault (1987) com as características atuais de implementação 
do EAD no Brasil. Será questionada a reprodução das ferramentas disciplinares da 
escola convencional no novo contexto de educação mediada pelo computador – em 
especial no EAD. É feita ainda a atualização destes conceitos, segundo Gilles 
Deleuze (1990), para as ferramentas de controle que usam a tecnologia para 
sutilizar e aprimorar o controle, ainda mais próximo da realidade do EAD. Para isso, 
são trazidas partes da legislação que regulamenta o EAD no Brasil, a fim de 
confrontá-las com os conceitos de disciplina e controle. O ensejo é refletir sobre as 
possibilidades que o espaço virtual poderia trazer para libertação dos modelos 
prévios de educação, enquanto observa-se a forma como efetivamente estes 
espaços têm sido modelados como reprodução dos espaços já existente na escola, 
frente aos dispositivos de Foucault (1987) e ao aprimoramento da semiformação, 
conforme Adorno (2010), a serviço do sistema capitalístico 1  de consumo. 
Observando-se então como a legislação no Brasil deixa clara a cooptação do EAD 
pelo sistema capitalista de um Estado mínimo enxuto. 
Ainda na terceira parte do trabalho, investiga-se a função 
desempenhada pelo professor no processo educacional de jovens adultos, no 
ensino superior brasileiro, frente às inserções tecnológicas na sala de aula e da 
inclusão do EAD (educação à distância), utilizando-se de definições de atividades do 
professor em cursos à distância ou híbridos, à luz de autores que trataram da função 
do educador, como Carvalho (2014), que parte de conceitos foucaultianos, e 
Vergara (2007), que trabalha a cisão da figura do professor entre diferentes 
profissionais. Com isso, problematizar-se-á a hipótese de que a função que tem sido 
amplamente adotada pelos professores na educação à distância está distanciando 
estes da sua função-educador (CARVALHO, 2014), a partir do distanciamento 
natural que acontece do estudante, quando a relação se torna mediada pela 
tecnologia, e de uma perda de identidade do professor, frente ao surgimento de 
                                            
1  O termo capitalístico é entendido neste trabalho, de forma resumida, como o modo de produção capitalista 
disseminador de subjetividade; ou seja, um capitalismo que produz subjetividade e que subjetiva o indivíduo. 
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novas funções na mediação do aprendizado como a função de conteudista e a 
função de tutor (VERGARA, 2007). Será discutida a função-educador, dentro do 
contexto alterado pelo EAD, a partir dos princípios do pensamento de Foucault, 
atualizado e aproximado à educação pelo pesquisador Carvalho (2014), repensando 
a posição que o educador deve tomar em um processo de educação à distância 
mediado por dispositivos tecnológicos, tendo em vista os aspectos de subjetividade 
inerentes ao processo de ensino-aprendizagem. 
Ao cabo de todo este caminho, a conclusão busca relacionar as partes 
abordadas ao longo do trabalho, observando seus impactos na educação atual e 
futura. O comportamento dos novos alunos, as tecnologias que podem ser utilizadas 
para aproximar a educação destes comportamentos e os riscos de reprodução do 
modelo limitado de educação são fatores que precisam ser avaliados 
cuidadosamente para pensar as novas formas de aprendizado viabilizado pelas 
tecnologias. De uma forma lógica, as mudanças de comportamento tornam 
necessárias as mudanças no modelo de ensino-aprendizagem; a disponibilidade de 
novas tecnologias possibilitam que mudanças sejam feitas; mas não é a tecnologia 
que deve pautar como serão estas mudanças, pois a mesma deve ser só a 
viabilizadora do que é necessário para atender às necessidades de ensino; 
finalmente, o risco de reproduzir e até ampliar as ferramentas de controle na 
educação, através da inserção da tecnologia, precisa ser compreendido e 
ativamente combatido. 
 A partir dos autores chamados para este referencial teórico, pretende-
se demonstrar como o EAD pode auxiliar a libertação na educação e sugerir ainda 
que, indo em caminho oposto, o mesmo não tem sido implementado desta maneira 
e sim reproduzindo os mesmos moldes que a educação tradicional sempre usou. 
Ainda não houve reais mudanças na educação ou ensino, mas apenas adaptações. 
Ao longo deste percurso, espera-se destacar que a tecnologia deve ser apenas o 
suporte e nunca o ponto central de um processo educacional, como tem acontecido 
frequentemente nos projetos institucionais contemporâneos. 
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Contextualização da problemática 
A segunda década do século XXI tem se apresentado como o centro 
de mudanças aceleradas – e que parecem ser estruturais – nos setores da 
educação, sociedade, política, trabalho e economia. Em grande parte, a aceleração 
e a catalisação destas mudanças sócio-político-econômicas têm acontecido por 
efeito das tecnologias e canais de comunicação digital, que acarretaram novas 
formas de interação, troca e comunicação entre as pessoas, entres as organizações 
e entre pessoas e organizações (KURZWEIL, 2000, 2006). Para citarmos apenas 
alguns exemplos de forma pontual, temos mobilizações políticas nas redes sociais, 
trabalho remoto a partir do home office, globalização e contágio quase imediato de 
economias com informações mais rápidas, sites colaborativos para trocas de itens e 
financiamento colaborativo de projetos. 
Todas as pessoas com livre acesso à tecnologia, em particular à 
Internet, de certa forma, ganharam mais voz e acesso a mais fontes de informação. 
As pessoas comuns têm, hoje, através da tecnologia, acesso a muito mais 
conhecimento do que estava disponível na maior biblioteca de poucos séculos atrás2 
– que sequer eram acessíveis a pessoas comuns; normalmente, só tinham acesso 
as classes dominantes, como o clero. Adicionalmente, as fontes de informações 
deixaram de ser controladas apenas por poucos grupos detentores de capital 
intensivo – se antes a produção e transmissão de conteúdos e informações eram 
restritas a poucos grupos de comunicação que monopolizavam a propagação de 
suas ideias, hoje a produção de conteúdos é descentralizada e qualquer um pode 
criar textos, vídeos, fotos, aulas, ilustrações e propagá-las em larga escala por 
ferramentas como o Google™, o Facebook™, o Youtube™, o Twitter™, o 
Instagram™, podcasts, blogs e outros que indexam e distribuem os conteúdos sem 
avaliação e limitações editoriais concernentes a dado interesse. Os usuários comuns 
podem atualmente produzir conteúdos e disseminar gratuitamente suas ideias e 
opiniões pelas plataformas públicas de compartilhamento (como as supracitadas), 
                                            
2  A Biblioteca do Vaticano, fundada em 1450, continha 80 mil manuscritos que até 2012 só podiam ser 
consultados por 250 pesquisadores autorizados; uma simples busca no Google por “segredos da bíblia” traz 
452 mil resultados para qualquer um (nov/2016), incluindo textos, livros, imagens e vídeos;  
a Biblioteca do Vaticano está disponível para consulta pública, desde 2013, através da internet, no endereço 
eletrônico http://www.vaticanlibrary.va 
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dando origem inclusive a grandes formadores de opinião como blogueiros, youtubers 
e vlogers que, por vezes, têm audiências superiores aos grandes grupos de 
comunicação que requerem capital intensivo3. 
O comportamento das pessoas em relação à sua interação com grupos, 
organizações, governos, sociedade e escolas tem se alterado drasticamente, por 
causa dos canais bidirecionais que a tecnologia possibilitou. Com as redes sociais e 
o perfil de empresas e grupos nas redes sociais, as pessoas passaram a ter a 
percepção de serem mais importante, pois recebem uma resposta direta e pessoal 
das empresas (coisa inexistente antes da era das redes sociais). A vontade de 
interagir com pares e com instituições também parece ter se ampliado com as 
pessoas opinando mais livremente, através de uma sensação de proteção pelo 
anonimato que a rede virtual proporciona. E a percepção de autoimportância 
aumenta ao se sentir ouvido e valorizado pelas instituições que agora dão mais 
atenção aos consumidores, através dos perfis em redes sociais. 
No entanto, historicamente, talvez ainda seja o princípio deste 
movimento que pendula rapidamente para uma promessa de maior liberdade, mas 
que demandará algum tempo para encontrar o seu ponto ótimo de equilíbrio, de 
forma a aproveitar as melhores caraterísticas de tudo que temos hoje disponível, 
sem excessos e sem deslumbres tecnológicos. Estas mudanças já são sentidas 
também de forma intensa na educação, porém seus efeitos ainda são bastante 
contidos, lentos e controlados – quando comparados a outras esferas – em razão da 
hermeticidade do modelo educacional, sua ainda centralização estatal e as 
ferramentas de controle aplicadas a esta instituição (FOUCAULT, 1987), que são a 
base do sistema educacional ocidental. Observando-se a historicidade da educação, 
não percebemos muito espaço para mudanças contínuas e livres que permitissem à 
educação se transformar junto aos movimentos da sociedade. Antes, o que se 
observa é um movimento dialético, que mantém artificialmente sua estrutura pelo 
tempo que é possível, até não funcionar mais para a nova situação e ter que se 
                                            
3  exemplos: Kéfera – 7 milhões de fãs no Facebook e 7,7 milhões de seguidores no Instagram e 687 milhões 
de visualizações de vídeos; Felipe Neto – 3 milhões de fãs no Facebook e 5 milhões de seguidores no Twitter 
e 400 milhões de visualizações de vídeos; Coisa de Nerd – 4,5 milhões de inscritos e 991 milhões de 
visualizações no Youtube; Porta dos Fundos – 12 milhões de inscritos e 2,6 bilhões de visualizações no 
Youtube. 
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reinventar. O que a torna, durante boa parte de sua história, ultrapassada e não 
adequada à realidade e necessidades da época (ARENDT, 1972).  
Nos encontramos novamente em um destes momentos, quando a 
educação parece não responder adequadamente à demanda social. A acelerada 
evolução tecnológica trouxe novas possibilidades de acesso a informações, dentro e 
fora da sala de aula; novos comportamentos e relações de poder se estabeleceram. 
Novas formas de acessibilidade à informação abriram novos canais para o 
conhecimento e o estudo, disputando a atenção e a confiança dos indivíduos com o 
sistema de educação tradicional. Mudanças de comportamento nos jovens que 
foram arrebatados pela cibercultura (LÉVY, 1999) são automaticamente mudanças 
de comportamento nos alunos. A relação de poder entre aluno e professor na sala 
de aula pode ser constantemente desafiada, através da contestação do saber do 
educador por causa das pesquisas em tempo real por dispositivos móveis, e parece 
ainda se estar perdendo a efetividade do professor como educador dentro do 
cenário de implementação do EAD. 
Torna-se mister observar que na maioria das iniciativas de trazer a 
tecnologia para a educação, o processo tem se restringido à utilização da tecnologia 
para reproduzir, viabilizar e, por vezes, intensificar os modelos já existentes na 
educação, ao invés de repensar as possibilidades de educação ora existentes 
graças aos novos canais trazidos pela tecnologia. A partir deste cenário, a proposta 
deste estudo é pensar de forma crítica a educação favorecida pela tecnologia atual 
como uma possibilidade onde o ensino-aprendizagem mediado por canais digitais 
possa se dar como um ato fluído, não limitado a uma fonte ou canal, sem origem de 
poder determinada e, finalmente, sem ponto de chegada preestabelecido. Para tanto, 
teremos que dar conta também de uma análise da situação atual – que parece ir em 
sentido contrário, tendo a tecnologia como potencializadora das limitações e dos 
controles restritivos do sistema educacional – avaliando, para tanto, o pensamento 
de autores que tragam bases para este repensar da educação. Este estudo trata 
principalmente do EAD e suas possibilidades, sem ignorar a educação e o conceito 
de escola, pois se propõe o pensamento de que a tecnologia será sempre apenas o 
meio ou o canal ou mediador de algum processo maior – neste caso, a educação. 
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Este último ponto é a hipótese central deste trabalho: a tecnologia 
consiste apenas em um aprimoramento de canais e de expansão de possibilidades 
que devem estar a serviço dos princípios da educação. Nunca o contrário: a 
educação não deve se adaptar à tecnologia só por esta estar disponível. Os canais 
ou os mediadores não podem nunca ser o centro do processo, correndo-se o risco 
de perder de vista as intencionalidades educacionais e caindo-se em um utilitarismo 
tecnológico. A hipótese trazida neste trabalho é que, ao se respeitar esta premissa, 
será possível nortear uma investigação sobre o potencial do EAD de ser utilizado 
como um viabilizador que permita a educação acontecer de forma diferente da 
tradicional estrutura disciplinar, tornando-se algo em constante autoconstrução, caso 
utilizado com maior liberdade e autonomia discente – ao invés do que se tem 
observado na prática atual.  
Uma das barreiras observadas para se chegar a este objetivo de 
abertura tem sido a própria regulamentação e consequente implantação do atual 
modelo de EAD no Brasil. Pode-se observar que a implementação da tecnologia 
mediando o aprendizado tem sido feita como reprodução dos modelos tradicionais – 
normalmente ampliando as ferramentas disciplinares da escola (FOUCAULT, 1987) 
– tornando-se assim, de forma oposta, um limitador. O sistema e o Estado garantem 
este caminho através da regulamentação e da necessidade de se submeter  às 
normas vigentes para ser considerado como educação válida, dentre outros 
dispositivos de regulamentação, abordados mais à frente neste estudo, que obrigam 
a estruturação de cursos de EAD a seguirem os mesmos padrões da educação 
presencial (inclusive com presença obrigatória, provas padronizadas, notas, núcleos 
de confissão presencial etc.). 
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Revisão de pesquisas neste campo 
Estudos sobre a aplicação de tecnologia na educação ou sobre 
educação à distância não são novidades – na verdade, encontramos alguns desde o 
início do século passado, abordando obviamente outros tipos de tecnologias, como o 
quadro de feltro, exercícios etc. Também são encontrados estudos nacionais e 
internacionais mais recentes e que consideram as tecnologias mais atuais, como as 
que viabilizam o Ensino à Distância. No entanto, os estudos acadêmicos brasileiros 
que foram pesquisados tendiam a se concentrar na tecnologia em si ou nos 
resultados obtidos pela adoção da tecnologia dentro de salas de aula convencionais. 
Percebemos assim a oportunidade de trazer o pensamento para além do simples 
uso da tecnologia e refletir criticamente mais a fundo sobre a função do professor e 
os impactos da EAD sobre relações, educação e alunos. 
A importância do tema é tão grande e crescente que, na comparação 
entre março de 2005 e março de 2015, houve um crescimento de nove vezes (9x) no 
volume mensal de buscas pelo termo “EAD” no Google™ Brasil4. Sendo março o 
mês de pico em buscas pelo termo, ao longo dos anos, provavelmente devido ao 
interesse pela modalidade de ensino e ao calendário de aulas para o novo ano letivo. 
Figura 1 – buscas brasileiras no Google™ por termos relacionados a EAD 
 
fonte: Google Trends™, acessado em 17 de novembro de 2016 
                                            
4  foram avaliados resultados de termos de busca além dos plotados na figura 1, como “educação a distância”, 
“faculdade online”, “tutoriais”, “aula online” e outros, mas todos pareceram desprezíveis em relação às 
principais buscas (na figura 1) e mantinham comportamento e sazonalidade muito próximos.  
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É possível observar na figura 1 um grande crescimento no interesse 
pelo tema, que começou em julho de 2007 e acelerou-se a partir de janeiro de 2009, 
atingindo seu pico histórico em julho de 2015. Já a figura 2 expõe o comportamento 
anual em volume de buscas pelo termo EAD no Google™ Brasil; comportamento 
este que costuma seguir uma sazonalidade padrão, sofrendo leves variações de ano 
para ano, entre 2010 e 2015. Observam-se picos de acesso anualmente nos 
períodos de: todo o mês de março até o início de abril, meio de maio, meio de 
agosto e em todo o mês de novembro. Por outro lado, observam-se quedas de 
interesse nas buscas anualmente nos períodos: do início de dezembro ao final de 
janeiro e do final de junho até o final de julho. O que parece indicar correlação das 
buscas com os períodos letivo – crescendo nos inicios e fins de semestres letivos e 
caindo muito durante as férias letivas do Brasil.  
Figura 2 – sazonalidade no ano das buscas por “EAD” no Google™ Brasil 
 
fonte: Google Trends™, acessado em 17 de novembro de 2016, referente ao ano de 2014 
Já dentre conteúdos da academia, podem ser encontrados nas bases 
CAPES e SCIELO alguns que conversam bem com o tema foco deste trabalho. Para 
buscar os trabalhos que foram consultados previamente à elaboração deste, foram 
utilizados no Banco de Teses & Dissertações da CAPES o seguinte operador 
(restritor) de pesquisa <ead OR "educação à distância" OR "ensino à distância">. 
Neste primeiro caso, foram observados alguns resultados onde o EAD se referia a 
outros termos / siglas e muitos resultados que tratavam realmente de ensino à 
distância, porém com especificidade muito grande de aplicação em cada área de 
saber.  
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Para se aproximar mais do escopo deste trabalho, a busca foi então 
restringida apenas às 45 áreas de concentração diretamente ligadas à Educação. 
Percebeu-se, então, trabalhos ligados à educação inclusiva ou educação inicial ou 
educação ambiental ou educação da saúde ou educação de ciências etc. que não 
eram o foco deste trabalho. Após eliminar os resultados de áreas do conhecimento 
que não interessavam ao presente escopo, selecionaram-se alguns trabalhos pelo 
título para ler o resumo e eventualmente o texto integral, dentre os quais se usou 
alguma base citada neste trabalho. 
Depois, foram feitas também buscas com os mesmos operadores de 
busca, porém acrescentam-se a exigência de utilizarem, ao menos, um dos 
principais autores do referencial base deste trabalho. Dentre estes resultados, 
selecionaram-se alguns trabalhos pelo título para ler o resumo e eventualmente o 
texto integral utilizando alguns como base e citação neste trabalho. Finalmente, 
foram filtrados especificamente os trabalhos que além do tema EAD combinavam 
dois dos autores-chave deste referencial. Apenas dois trabalhos foram encontrados 
com estas restrições mais específicas e ambos foram estudados integralmente. O 
que mais se aproximou do intento deste trabalho foi a dissertação de Valéria Pinto 
Freire, intitulada “Possibilidades, Contextos e Limites na Construção de um Modelo 
de EAD numa Perspectiva Sistêmica”. 
O quadro 1 apresenta os resultados quantitativos deste afunilamento 
de buscas que foram feitas por teses e dissertações no Banco CAPES:  
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Quadro 1 – resultados de buscas na Base CAPES 
Operadores de Busca Área de Concentração Total de Resultados 
ead OR "educação à distância" OR "ensino 
à distância" 
* (321) 2.548 
ead OR "educação à distância" OR "ensino 
à distância" 
*Educação* (45) 284 
ead OR "educação à distância" OR "ensino 
à distância" 
*Educação* (22)5 
- áreas ñ relacionadas 
225 
(ead OR "educação à distância" OR "ensino 
à distância") AND (lévy OR cybercultura OR 
cibercultura) 
* (321) 83 
(ead OR "educação à distância" OR "ensino 
à distância") AND foucault 
* (321) 20 
(ead OR "educação à distância" OR "ensino 
à distância") AND (deleuze AND controle) 
* (321) 2 
(ead OR "educação à distância" OR "ensino 
à distância") AND serres 
* (321) 1 
(ead OR "educação à distância" OR "ensino 
à distância") AND (lévy AND serres) 
* (321) 1 
(ead OR "educação à distância" OR "ensino 
à distância") AND (lévy AND foucault) 
* (321) 1 
(ead OR "educação à distância" OR "ensino 
à distância") AND (serres AND foucault  
AND lévy) 
* (321) 0 
                                            
5  DESENVOLVIMENTO HUMANO E EDUCAÇÃO (3); DESIGN, EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO (1); EDUCAÇÃO 
(152); EDUCAÇÃO - DOUTORADO (6); EDUCAÇÃO - MESTRADO (2); EDUCAÇÃO BRASILEIRA (8); 
EDUCAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA (4); EDUCAÇÃO E CIÊNCIAS SOCIAIS (1); EDUCAÇÃO E 
CONTEMPORANEIDADE (1); EDUCAÇÃO E CULTURA CONTEMPORÂNEA (8); EDUCAÇÃO E 
FORMAÇÃO (3); EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO HUMANA (1); EDUCAÇÃO E SOCIEDADE (2); EDUCAÇÃO, 
CULTURA E POLÍTICAS PÚBLICAS (1); EDUCAÇÃO, LINGUAGEM E SOCIEDADE (1); EDUCAÇÃO, 
SOCIEDADE E PRÁXIS PEDAGÓGICA (1); ESTUDOS CULTURAIS EM EDUCAÇÃO (2); Educação (3); 
INTERFACES DIGITAIS EM EDUCAÇÃO, ARTE, LINGUAGEM, COGNIÇÃO (3); POLÍTICAS PÚBLICAS 
GESTÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR (2); TECNOLOGIA E GESTÃO EM EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA (19); 
TEORIAS, POLÍTICAS E CULTURAS EM EDUCAÇÃO (1) 
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Além da busca por teses e dissertações, também foram realizadas uma 
série de buscas por artigos e periódicos que pudessem trazer conteúdo base 
relevante ou indicação de referências e caminhos. Foi utilizada a Base indexada da 
SciELO, aplicando-se basicamente a mesma lógica e os mesmos operadores de 
busca expressos no quadro 1. Após as buscas por artigos e produções usando os 
operadores iniciais, ainda se adicionaram algumas buscas relacionadas às diversas 
temáticas de interesse deste trabalho, complementando as referências, através da 
combinação dos operadores de busca base com os respectivos assuntos abordados 
ao longo deste trabalho – a saber alguns como “Recursos Educacionais Abertos”, 
“Redes Sociais”, “Learning Analytics” e “Ferramentas de Controle”. Dos textos 
encontrados sobre estes temas, selecionaram-se alguns trabalhos pelo título para ler 
o resumo e eventualmente o texto integral. Algumas referências e citações foram 
utilizadas neste trabalho e procurou-se dar continuidade a alguns temas 
interessantes encontrados nestes textos. 
Finalmente, foram consultados também os anais de diversos 
seminários, eventos e congressos. Buscando pelo tema dos encontros e/ou temas 
de sessões, foram consultados os trabalhos e resultados, de onde foram extraídas 
referências de base para este trabalho. Bem como foi tomado o cuidado de assistir a 
diversas palestras, tanto presencialmente como online, para buscar diferentes 
interpretações e defesas de caminhos que pudessem ser o ponto de partida para 
novos estudos. E, em um fenômeno de meta-aplicação, foram realizados alguns 
cursos online em diferentes formatos de EAD para obter mais referências e 
identificar caminhos já percorridos a partir dos quais se pensar, incluindo a 
identificação de referências e autores que pudessem auxiliar no pensamento aqui. 
Vale a pena enumerar dois estudos trazidos à tona nestas últimas 
pesquisas citadas, a partir dos quais damos continuidade: o de Adriana Richit e o de 
Cíntia Basso Santos, ambos pensando as teorias de educação mediada frente ao 
ensino mediado por computadores. Richit (2004) foca nas teorias de Vygotsky frente 
ao ensino através de canais tecnológicos, enquanto Santos (2000) prioriza as teorias 
de Piaget frente ao mesmo cenário. As pesquisadoras pensam, cada uma com seu 
referencial, como o computador pode assumir o papel de mediador do ensino, à luz 
da teoria dos autores supracitados, iniciando uma importante reflexão de como a 
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tecnologia deve ser encarada no processo educacional. As pesquisas das duas 
autoras inspiram a problematização da segunda parte deste trabalho. 
Outro estudo relevante que também foi encontrado nestas pesquisas 
de referências foi o da pesquisadora Sylvia Vergara (2007) que aponta um 
importante indício de mudança no modelo de ensino do EAD, onde o papel 
tipicamente desempenhado pelo professor na educação convencional passa a ser 
dividido entre diversas figuras diferentes – uma equipe de EAD é tipicamente 
multidisciplinar com papeis antes inexistentes, como o de tutor, suporte técnico etc. 
No entanto, embora a autora reconheça que “o relacionamento professor/aluno 
também existe na EAD, embora de forma diferenciada” (p.1), esta não dá foco no 
papel do professor e sim no papel conjunto da equipe de apoio. Além disso, a 
abordagem de Vergara se limita a preocupação operacional, técnica e legal na 
prática das funções, abordando muito bem esta parte. Enquanto o intuito desde 
trabalho será complementar, avaliando esta nova subjetivação do educador frente à 
sua função dividida, conforme a atual realidade do EAD brasileiro. A pesquisa de 
Vergara, à luz do pensamento de Carvalho, será nosso ponto de partida para 
complementar a visão sobre estas mudanças, através de outro ângulo do espectro 
de pensamentos. 
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CAPÍTULO 1.  NOVAS GERAÇÕES, NOVOS ALUNOS 
1.1 Alguns conceitos iniciais 
A mudança no comportamento social e individualmente das pessoas 
está sendo expressivamente acelerado nas últimas décadas. Esta mudança não fica 
restrita à individualidade de cada um e acaba se refletindo nas diversas funções que 
assumem no contato com terceiros, incluindo sua subjetivação e construção 
individual como aluno. Os alunos de hoje têm uma relação muito diferente com a 
tecnologia digital, que intimida mais aos professores do que aos alunos. Pela 
primeira vez, os estudantes estão mais confortáveis, melhor informados e entendem 
mais as inovações que estão afetando a sociedade do que os seus professores. Don 
Taspcott (2010, p. 10) chega a afirmar que “é por meio da utilização da mídia digital 
que a Geração Internet vai desenvolver e impor sua cultura ao resto da sociedade”. 
Como sempre, existem aspectos positivos e negativos na forma como 
a tecnologia e os canais digitais têm sido utilizados pela nova geração, e acabam 
por moldar comportamentos sociais destes. Uma destas mudanças, que impacta 
diretamente na escola, é a naturalidade em violar direitos de propriedade intelectual. 
A nova geração de estudantes (incluindo-se os universitários) já nasceu em um 
mundo de facilidades – ao menos nas classes sociais mais abastadas – onde o 
acesso às coisas sempre foi amplo, podendo ouvir qualquer música a qualquer 
momento, sem pagar por isso; conseguindo encontrar cópias de livros na Internet; 
tendo acesso a sites que disponibilizam trabalhos escolares prontos; contando com 
ferramentas de compartilhamento de conteúdos peer-to-peer 6 , onde conseguem 
baixar filmes e séries sem nenhum custo por isso; além de, é claro, ter uma 
facilidade muito maior de copiar o texto de outras pessoas e usar como seu, apenas 
fazendo copy-and-paste em websites, conteúdos digitalizados, blogs etc.  
 
                                            
6   Plataformas que criam temporariamente redes virtuais semi-privativas, conectando diretamente as máquinas 
dos usuários para estes pontos da rede virtual (pares) possam compartilhar diretamente conteúdos diversos 
e indexados de forma anônima. 
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Pela naturalidade com que encontram tudo disponível pela internet e 
pela ausência de orientação clara sobe as questões legais e éticas envolvidas, esta 
realidade parece causar uma não compreensão acerca do conceito de propriedade 
intelectual e direitos autorais nos mais jovens. O outro lado da situação é que este 
tipo de pensamento está levando a movimentos no mercado como a criação do 
copyleft7, um método geral para tornar uma obra livre enquanto garante que todas 
as versões modificadas e extensões do trabalho também sejam livres (utilizado 
frequentemente em programas de computadores e produções artísticas). Isso 
sugere que, em paralelo à cibercultura, a cultura social também vai de alguma forma 
rumando à livre colaboração entre grupos ou pares.   
É interessante ponderar também que, na era digital, o impacto destes 
atos é bastante diferente e talvez nos interpele a reavaliar nossos conceitos 
tradicionais dentro da academia. Em parte, pode-se relacionar o pensamento dos 
jovens e sua naturalidade com a cópia de conteúdos a uma visão colaborativa de 
evolução a partir do que já está pronto. Ou seja, em diversas situações, estão 
acostumados a colaborar virtualmente sem preocupação com a autoria do produto 
final, apenas pelo prazer de construção colaborativa de algo novo – como é o caso 
de grupos de trabalho online; iniciativas de plataformas de código-aberto (open 
source8); produções regidas pelo creative common9;  e até mesmo programas como 
o de Recursos Educacionais Abertos (REA). Para eles, a visão é de que, 
diferentemente do mundo anterior, no mundo digital quando se “toma algo” de 
alguém, é possível que não se esteja causando danos diretos a este. Explica-se: na 
realidade com a qual nós professores estamos mais acostumados, caso alguém 
roube o carro de outra pessoa, o ladrão fica com um carro e a vítima fica sem carro; 
mas na realidade digital, se alguém hackeia um computador e “rouba” os seus 
arquivos, o ladrão fica com os arquivos e o dono do computador também continua 
                                            
7  Mais informações: https://copyleft.org/ 
8  São sistemas desenvolvidos de forma colaborativa, envolvendo diversos programadores em locais 
descentralizados que trabalham de forma voluntária para o aprimoramento e disponibilização de recursos 
sem custo; refere-se a um tipo específico de licença de código-aberto que permite o uso e alteração do 
sistema em questão por qualquer um, sem pagamento de direitos autorais. 
9   Tipos de licenças que permitem a cópia e compartilhamento com menos restrições que o tradicional “todos os 
direitos reservados”, para distribuição de conteúdos culturais em geral (textos, músicas, imagens, filmes e 
outros), de modo a facilitar seu compartilhamento e recombinação. Mais informações: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Licenças_Creative_Commons  
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tendo todos os arquivos que tinha antes (textos, artigos, livros, músicas, filmes etc.). 
A mentalidade muda de um paradigma de escassez para um paradigma de 
abundância e compartilhamento. O que se torna ainda mais profícuo quando há o 
compartilhamento voluntário da propriedade para possibilitar uma construção 
coletiva de algo maior. 
Interessante observar que o conhecimento também foi sempre assim: 
pode ser transferido à vontade para outras pessoas e ainda assim não se terá 
menos; ao contrário, se for bem feito, é possível produzir mais ao longo do processo 
de compartilhamento e todos (doador, recebedor e sociedade) terão mais 
conhecimento e mais informação, ao término do processo. Mas, por algum motivo, a 
escola nunca trabalhou com esta mentalidade de abundância e sempre avaliou os 
conhecimentos individualmente, muitas vezes promovendo a competição, ao invés 
da colaboração, entre os alunos. A proposta levantada aqui é a de alterar os 
padrões na educação, para incentivar e estimular a colaboração, a partir de 
conteúdos livremente acessados independentemente da autoria para que se tenha 
uma construção coletiva, a exemplos dos novos modelos apresentados – copyleft, 
open source, creative common, domínio público, REA etc. 
Fique claro que o intento não é incentivar ou mesmo justificar a cópia 
deliberada sem os devidos créditos, ou muito menos a apropriação de conteúdos 
sem a devida contrapartida pelos direitos autorais. No entanto, a nova dinâmica do 
digital como virtualização das coisas e dos bens – “com possibilidade de 
realizar[em]-se” (LEVY, 1996) de forma abundante – nos convida a repensar os 
limites da criação e de autoria, atualizando estes conceitos e, acima de tudo, 
rediscutindo a forma de ensinar. Este novo público busca encontrar nos bancos das 
salas de aula um eco do que vivem na vida. A escola não precisa mais fazer os 
alunos decorarem informações que podem consultar online a qualquer momento e 
de qualquer lugar; precisa antes ensinar os alunos a avaliarem criticamente as 
informações que encontram e como combiná-las de forma a evoluir o conhecimento 
e dar sequência ao aprendizado. Com isso, faz-se necessária uma alteração na 
forma como a educação tem sido conduzida na maior parte do mundo ocidental. 
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Na verdade, conflitos geracionais – como o que estamos vivendo agora 
– costumam funcionar como motores que impulsionam mudanças evolutivas na 
sociedade. Vale ressaltar que não se tratam de mudanças motivadas pela tecnologia, 
e sim mudanças motivadas pelo comportamento e valores das novas gerações. O 
que não é um fenômeno novo dos jovens desta geração – chamados de Geração 
Internet por Don Tapscott: 
Os baby boomers abriram um precedente como uma grande ameaça 
geracional aos seus antepassados. Cresceram em uma época de 
relativa prosperidade e frequentaram a escola por muito mais tempo 
que seus pais. Eles tiveram tempo de desenvolver sua própria 
cultura jovem com o Rock’n’roll, cabelos compridos, protestos, 
roupas estranhas e novos estilos de vida incomodavam seus pais. 
Também tiveram uma nova mídia por meio do qual podiam 
comunicar sua cultura – a televisão (TAPSCOTT, 2010, p.16). 
A semelhança entre a crise de gerações dos baby boomers com seus 
antecessores e a crise de gerações dos atuais jovens (Geração Internet) com seus 
antecessores é latente. Desde o final da Segunda Guerra Mundial, o mundo 
ocidental passou pela mais longa fase de tranquilidade militar, política e econômica 
da era moderna, dentro de seus próprios territórios; com isso, a escolaridade 
obrigatória tem se tornado mais longa e temos mais pessoas cursando o ensino 
superior – ao passo que os jovens não são mais necessários na proporção de antes 
para o serviço militar ou para o trabalho, em comparação com fases em que seus 
parentes estavam servindo ao exército. A adolescência também vem, com isso, se 
estendendo e a permanência na casa dos pais também. Os jovens, principalmente, 
se apropriaram de forma intensa da nova mídia da vez, através da qual podem se 
expressar e comunicar sua cultura: a Internet. Mídia esta que parece ser mais 
poderosa do que qualquer uma que tenha existido antes (como a TV de seus pais), 
por oferecer interatividade multidirecional e a real possibilidade de geração de 
conteúdo por pessoas comuns, ao invés de apenas grandes grupos de mídia. Estes 
movimentos são relevantes para o surgimento da cibercultura (LÉVY, 1999) e para 
entender o atual momento da educação ocidental. 
As mudanças apresentadas também explicam o fortalecimento do 
discurso de importância da educação que se faz necessária também para ocupar o 
tempo, agora, livre dos jovens – servindo como um “depósito de crianças” (SIBILIA, 
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2012). Finalmente, temos assim a oportunidade de entender as alterações que todas 
estas mudanças acarretam sobre o ambiente educacional, a partir do conceito de 
cibercultura, para pensar em formas como as escolas e os professores possam se 
apropriar deste movimento para transcender o modelo educacional criado para a era 
industrial que continua em vigor até hoje. Pois seria absolutamente míope pensar 
que tamanhas alterações não afetariam dramaticamente a educação. Como 
Postman (apud DEBSKI, 1997, p.41) pontua muito bem, “technological change is 
neither additive nor subtractive. It is ecological. I mean ‘ecological’ in the same sense 
as the word is used by environmental scientists. One significant change generates 
total change”. 
1.2 Cibercultura e suas referências 
A cibercultura está alterando grande parte dos conceitos partilhados 
pelos (ainda) jovens (que em breve serão adultos). O comportamento mudou, em 
função da nova realidade de canais e tecnologias disponíveis, mudando também os 
conceitos e princípios que são defendidos por este grupo. Os jovens estão criando 
uma nova cultura própria que parece estar influenciando diretamente nas suas 
decisões e comportamentos – que não são pautados nos mesmos valores e crenças 
das gerações anteriores. E é importante perceber que o elemento central é o 
comportamento e a (ciber)cultura – e não a tecnologia.  
O termo [ciberespaço] especifica não apenas a infraestrutura 
material da comunicação digital, mas também o universo oceânico 
de informação que ela abriga, assim como os seres humanos que 
navegam e alimentam esse universo. Quanto ao neologismo 
‘cibercultura’, especifica aqui o conjunto de técnicas (materiais e 
intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e 
de valores que se desenvolvem juntamente com o crescimento do 
ciberespaço (LÉVY, 1999, p. 17, grifos meus). 
Estas práticas, atitudes, modos de pensamento e valores a que se 
refere Pierre Lévy estão moldando os novos alunos da escola e os próximos alunos 
da universidade. Com isso, a questão principal que se faz presente é sobre como a 
universidade está se moldando – se é que está – para esta nova realidade. Estará 
pronta a universidade para trabalhar em uma nova realidade cibercultural ou tentará 
se manter inalterada como se a sociedade, os alunos e a cultura ainda fossem os 
mesmos? 
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Dentro dos conceitos sociais atuais, ser jovem está deixando de ter 
relação cronológica com a data de nascimento e se relacionando cada vez mais com 
o estilo de vida, hábitos sociais e forma de fazer as coisas – como se comunicar e 
interagir com a informação. Os novos jovens criam mais redes de conexão por 
assuntos de interesse do que por bairros que moram ou classes às quais pertencem 
(principais atributos no passado). Parece que está havendo uma desterritorialização 
nas relações em redes virtuais. 
Um dos exemplos de mudança nos jovens é indicado pela pesquisa10 
encomendada pelo Google™ (2016) que pediu a jovens brasileiros de 14 a 17 anos 
que indicassem de forma espontânea os nomes das 5 personalidades que mais 
admiram. Entre os 10 nomes mais indicados, 5 são artistas de televisão e 5 são 
produtores independentes de conteúdo na Internet. O que mostra claramente o 
crescimento de importância deste último grupo, no universo de relevância, influência 
e formação de opinião junto aos jovens – perfil que coincide fortemente com os 
estudantes que estão chegando às universidades. 
Isso representa uma importante quebra de paradigma da cibercultura 
em relação às culturas anteriores, onde as pessoas passam a respeitar mais os 
pares do que figuras investidas de algum tipo de legitimação. Se antes a referência 
eram os artistas globais que vinham investidos por fama e reconhecimento causado 
pela exposição midiática, agora a tendência é buscar referências em pessoas 
comuns que se provam de alguma maneira por si só e não pela força de uma mídia. 
Um artista pago para falar de determinado produto já tem menos credibilidade do 
que um indivíduo comum que faz avaliações espontâneas de produtos no Youtube™. 
A credibilidade saiu das personalidades escolhidas pelos grupos de 
poder detentores das redes de mídia, teve uma passagem pelas semicelebridades 
(como participantes de realityshows) que ainda eram escolhidos pelos grupos de 
mídia mas representavam pessoas comuns e hoje se investe nas pessoas comuns, 
que não são escolhidos por ninguém e produzem seus conteúdos de forma 
                                            
10   Pesquisa realizada pela Provokers a pedido do Google e do Meio & Mensagem; delimitação do universo: 
jovens conectados e que possuem o hábito de assistir TV; todos os entrevistados são pertencentes às 
classes A, B e C, e vivem na capital ou no interior do estado de São Paulo, além das cidades de Rio de 
Janeiro, Porto Alegre, Recife e Salvador; campo da pesquisa realizado no último trimestre de 2015. 
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independente. O poder não parece mais ser aceito pelos jovens como algo dado, 
mas sim como algo merecido. A assim chamada Geração Y não respeita mais títulos, 
cargos ou figuras midiáticas; eles respeitam quem se prova, quem faz por merecer. 
Diversas pesquisas sobre a Geração Y apontam um consenso de que estes jovens 
não respeitam cargos, mas admiram a competência real, a coerência e o 
comportamento ético (LEMOS, 2016). 
Quadro 2 – principais características de cada geração 
 
fonte: Fundação Dom Cabral11 
Estas referências devem ser compreendidas e incorporadas pela 
escola. Os exemplos, referências e lições serão melhor assimiladas pelos alunos 
quando envolverem casos com os quais os alunos se identifiquem e reconheçam. A 
simples imposição de alguma verdade por autoridade já não funciona como antes; é 
necessário explicar a lógica de algo e fazer os alunos perceberem a razão das 
coisas para aceitarem. Como colocado por Lévy (1999, p.133), “a interconexão 
condiciona a comunidade virtual, que é uma inteligência colectiva em potencial”. Ou 
seja, em época de cibercultura, a escola não pode mais trazer o conhecimento 
pronto; deve, antes, construir as estruturas que possibilitem a construção coletiva, 
por parte dos alunos, de uma inteligência. Este potencial se faz real quando a 
interconexão é provocada, ao invés de uma transmissão de conhecimento pronto 
unidirecional. 
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Melhor do que um discurso de alguma personalidade do passado é 
utilizar casos recentes e a retórica de indivíduos com os quais os alunos possam se 
identificar. Outro ponto que se desafia é a autoridade do professor, pois, como visto 
antes, os alunos que estão chegando à universidade nos próximos anos têm 
necessidade de que a autoridade se prove antes. Os novos alunos tendem a não 
aceitar a autoridade apenas por um título (neste caso, o de professor); os 
professores precisarão, cada vez mais, se provar para os alunos demonstrando 
conhecimento, experiência e didática. Tampouco se dão bem com ordens não 
explicadas, autoritarismo ou mesmo transmissão de informações prontas, nas quais 
eles não participam da construção das mesmas. 
Estes novos comportamentos são resultado de terem crescido imersos 
na cibercultura, onde sempre se sentiram parte do processo de construção das 
coisas, onde tiveram papel ativo de busca das informações, onde formaram sempre 
comunidades de pares que debatiam, opinavam e construíam juntos de forma 
igualitária e sem cargos, sem papéis, sem títulos. A percepção de igualdade e 
acesso aos outros pares é muito grande; quem ajuda são pessoas comuns como 
eles e não uma sumidade no tema. 
Os professores precisam aprender a se utilizar da “interconexão [que] 
condiciona a comunidade virtual” (LÉVY, 1999, p.133) também em sala de aula para 
criar ali uma comunidade de aprendizado que respeite os princípios já conhecidos 
pelos alunos. Os professores devem ainda abrir mão do poder estabelecido pela sua 
posição para tomarem parte nesta comunidade de aprendizado, lado-a-lado com os 
alunos na construção coletiva do conhecimento. Observa-se que, quando 
reconhecem tal postura, os alunos se comprometem com o processo coletivo de 
aprendizagem e geram resultados positivos na escola (LEMOS, 2016). 
fonte: Fundação Dom Cabral11 
 
                                            
11 Disponível em: http://noticias.uol.com.br/empregos/ultimas-noticias/2011/03/19/relacionamento-entre-geracoes-e-grande-
desafio-das-empresas-veja-as-caracteristicas-de-cada-uma-delas.jhtm, acesso 22 nov. 2016 
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1.3 Redes Sociais, Mensageria e Canais Digitais 
Ferramentas contemporâneas de comunicação um-para-um ou um-
para-muitos estão alterando drasticamente a forma de relacionamento e socialização 
de todos. As pessoas se comunicam diretamente com outras pessoas específicas 
com muito mais frequência do que faziam antes – através de telefones celulares que 
estão com elas todo o tempo, troca de e-mails ou mensagens eletrônicas, 
comunicadores instantâneos, mensagens de texto, imagens, fotos, mensagens de 
voz etc. – e agora também é possível se comunicar simultaneamente com diversas 
pessoas – através de publicações em redes sociais ou mensagens em grupos de 
comunicação como o Whatsapp™. 
Ao mesmo tempo que muitos criticam a redução do contato direto, 
presencial e mais humano entre as pessoas, a comunicação aumentou muito. 
Aproximando, de uma forma virtual, as pessoas e suas ideias. Nunca se trocaram 
tantas mensagens (independente da mídia) e nunca se discutiram tantos pontos que 
são caros a cada um. Os jovens, que já cresceram com esta realidade, estão 
habituados a opinar sobre tudo, a participar da construção das ideias e a argumentar 
e defender seus pontos. Parecem estar se tornando muito mais ativos e 
participativos. Além de demonstrarem vontade de saber de tudo e serem incluídos 
nas conversas e decisões. 
Não faltam críticas também a qualidade desta comunicação que 
aumentou em quantidade. No entanto, costumam ser críticas um pouco vazias pois 
ainda é muito cedo para se ter certeza sobre algum impacto e se baseiam 
normalmente em percepções individuais. Novamente, este trabalho avalia as 
possibilidades das tecnologias e não usos individuais de cada um; como tudo, estes 
canais podem ser usados para o bem ou para o mal. Mas criticar o Whatsapp™, por 
exemplo, dizendo que as pessoas trocam bobagens e memes, soa um pouco 
inocente já que, desde sempre, os grupos de amigos se reuniram para falar 
bobagens, discutir pornografia e utilizar memes como parte da cultura pop. Nada 
disso é consequência da mudança de canais e ainda menos da tecnologia em si – 
que, quando muito, são apenas potencializadores do comportamento previamente 
existente nos grupos. 
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Aliás, um estudo conduzido por pesquisadores nos EUA (Lunsford & 
Lunsford, 2008) mostrou que ao longo de 20 anos as redações de alunos do 
primeiro ano da faculdade se tornaram mais longas e com novos estilos de escrita 
mas, durante este tempo de duas décadas, as redações não apresentaram nenhum 
aumento representativo na incidência de erros (ibidem); houve apenas uma 
mudança nos padrões de erros observados. O tamanho médio das redações 
aumentou 2,5 vezes no número de palavras indicando maior fluência em 
comunicação escrita – que pode se explicar pela naturalidade com canais de 
mensagem por texto e a própria leitura de websites – e a incidência de erros para 
cada 100 palavras escritas ficou praticamente estável, tendo medido 2,26 em 1986 e 
2,45 em 2006 (ibidem). Esta pesquisa foi conduzida com uma amostra nacional 
estratificada de redações de calouros das universidades dos EUA, país com adoção 
bem mais intensa e rápida de tecnologias do que o Brasil, e compara resultados de 
estudos iguais conduzidos em 1917, 1930, 1986 e 2006.  
Adicionalmente, os grupos nas ferramentas de mensageria (ex: 
Facebook Messenger™, Whatsapp™, Fóruns Online, Comunidades Virtuais) 
possibilitam que diversas pessoas conversem ou discutam ao mesmo tempo. 
Possibilita até que pessoas que não se conhecem – e por vezes moram em países 
diferentes – discutam assuntos em comum que os interessa. Em 2016, o 
Whatsapp™, observando este comportamento, implementou alterações como 
aumentar o limite de participantes por grupo e permitir a autoinclusão em grupos 
através de links convite. No Brasil, já foram criados até índices de grupos12 através 
de sites e do Facebook™ e foi desenvolvido até um aplicativo de celular chamado 
"MeuZapGrupos", que já conta com um cardápio de 450 grupos abertos para 
receber novos membros. 
Estes grupos virtuais acabam por criar inúmeras micro comunidades 
virtuais. As comunidades virtuais “são construídas sobre afinidades de interesses, de 
conhecimentos, sobre projetos, em um processo mútuo de cooperação e troca” 
(LÉVY, 1999, p.127), derrubando limites anteriores como a proximidade geográfica e 
o conhecimento mútuo prévio. Como o elemento central é a afinidade de interesses, 
                                            
12  Disponível em http://www.meuzapzap.com/grupos/todos/, acesso em 29 nov. 2016 
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pessoas distantes e desconhecidas podem se conectar por meio das redes 
formadas com estes grupos e tecer uma grande comunidade de construção coletiva 
de conhecimento. “A interconexão condiciona a comunidade virtual, que é uma 
inteligência colectiva em potencial” (LÉVY, 1999, p.133). 
Estes novos paradigmas, parecem estar trazendo às universidades 
jovens alunos mais propensos ao trabalho em equipe, às discussões de caso e a 
uma construção coletiva do conhecimento. É coerente entender que estes mesmos 
alunos apresentem, em função dos hábitos vistos anteriormente, cada vez mais 
resistência a receber um conteúdo pronto, sem serem incluídos na construção 
coletiva do mesmo. Eles consideram natural poder discutir e argumentar sempre em 
grupos para chegar a algum consenso, como no conhecimento coletivo da 
cibercultura. Os alunos terão maior propensão a um melhor aprendizado quando as 
aulas reproduzirem estes padrões comuns ao seu dia-a-dia. 
Devido a estas mudanças na forma de comunicação cotidiana e seu 
impacto nos comportamentos dos novos alunos, algumas perguntas se colocam à 
frente: Como a universidade brasileira está se transformando para melhor aproveitar 
este cenário? Como os espaços físicos estão sendo adaptados para permitir novas 
formas de exploração do conhecimento? Como a tecnologia é incorporada pelas 
instituições para aproximar os alunos da academia? Como os professores estão 
sendo treinados para melhor aproveitar o perfil destes alunos? Como o currículo 
pode ser adaptado para incentivar conhecimentos multidisciplinares? Como as 
regras fundamentais de avaliação e presença são flexibilizadas para contemplar 
uma nova realidade possível? As perguntas são muito boas, mas infelizmente as 
respostas não parecem muito animadoras até o momento. 
O relacionamento entre alunos, professores e universidade parece 
cristalizado nas formas do passado – normalmente, através de contatos em sala de 
aula ou documentos formais como provas, trabalhos acadêmicos e formulários 
administrativos – sem a conexão hoje esperada por redes de mensagens. Os alunos, 
por si só, acabam se relacionando entre si com grupos criados por eles mesmos, 
mas na interação formalmente aceita pela universidade, estes contatos não valem – 
precisam estar fisicamente reunidos dentro do campus (para serem controlados) e 
fazer documentos físicos para serem entregues e avaliados. 
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Em outras palavras, a universidade teima em manter suas estruturas 
disciplinares, ao invés de utilizar as novas características dos alunos que poderiam 
favorecer o trabalho em grupo, o aprendizado colaborativo etc. Pensando a 
universidade do futuro, é possível imaginar a própria instituição fornecendo 
estruturas de comunicação, troca e colaboração para os alunos se integrarem. Ou, 
ainda melhor, uma universidade que simplesmente reconheça os canais de 
comunicação que os próprios alunos utilizam, sem lhes impor nenhuma mudança do 
que lhes é confortável. Os alunos não precisam estar fisicamente reunidos para 
melhor trabalhar ou pesquisar em equipe; aliás, estar fisicamente juntos nunca 
significou efetivamente colaboração ou equipe. Hábito comum era se reunirem no 
passado para fazer um trabalho em grupo, mas dispersarem ou invés de serem 
produtivos. Por outro lado, mesmo sem o encontro físico, é possível colaborarem e 
trabalharem remotamente em conjunto, virtualizando a colaboração, a interação e as 
trocas para desenvolvimento do trabalho coletivamente. 
Indo além, as universidades podem, através dos canais virtuais de 
comunicação, criar redes de estudo e pesquisa que possam unir alunos de 
diferentes turmas, períodos ou até unidades físicas da universidade. Já 
acostumados a pedir ajuda a grupos de amigos virtualizados, os jovens não se 
limitam a quem está próximo para discutir temas que lhes são caros. A universidade 
deve abrir esta possibilidade de colaboração além das turmas e das disciplinares 
paredes de uma sala de aula. Seria possível até permitir a colaboração de alunos de 
universidades diferentes ou até países diferentes em uma mesma atividade, 
exercício ou pesquisa.  
Claro que isso irá suscitar questionamentos que pedem mudanças 
estruturais, como por exemplo: Como seriam atribuídas as notas para cada aluno? E 
como seriam atribuídas notas para alunos de instituições diferentes que participaram 
de um mesmo trabalho colaborativo? Mas as perguntas realmente relevantes que 
devem ser levantadas neste cenário todo são: Por que ainda precisamos dar notas 
para os alunos como é feito hoje? Qual é a função real de ficar classificando e 
comparando os alunos em função de um único gabarito esperado de todos? Extrai-
se alguma função didática de orientação pela avaliação, ou tem se limitado às 
funções disciplinares para controlar os alunos? 
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É, ainda, necessário questionar se o professor está pronto para fazer 
estas mudanças de postura, abrindo mão do poder e de controle que dispositivos 
como a avaliação e a chamada colocam em sua função. É hora de o professor 
descer do distanciamento do pedestal para se tornar parte da construção coletiva do 
conhecimento. E isso exige uma nova postura, uma nova visão e uma nova posição. 
O próprio Pierre Lévy destaca o crescimento do ciberespaço como 
universalização dos comportamentos resultantes da cibercultura, sendo orientado 
por três princípios fundamentais: a interconexão, a criação de comunidades virtuais 
e a inteligência coletiva. Entende-se a interconexão, mundial ou local, como um 
princípio básico do ciberespaço, na medida em que sua dinâmica é dialógica. Como 
já foi visto, as comunidades virtuais, segunda base deste fenômeno, “são 
construídas sobre afinidades de interesses, de conhecimentos, sobre projetos, em 
um processo mútuo de cooperação e troca” (LÉVY, 1999, p.127). Por fim, e talvez o 
mais importante, a inteligência coletiva pode ser considerada a finalidade última do 
ciberespaço, pois ela é descrita como um tipo de inteligência compartilhada que 
surge da colaboração de vários indivíduos em suas diversidades e diferenças, 
quando conectados com uma comunidade virtual. “É uma inteligência distribuída por 
toda parte, na qual todo o saber está na humanidade, já que, ninguém sabe tudo, 
porém todos sabem alguma coisa” (LÉVY, 2007, p.212). 
A universidade, portanto, precisa urgentemente reavaliar como poderá 
ser também ela uma criadora de inteligências coletivas, através da interconexão de 
estudantes na forma de comunidades virtuais. Aproveitar esta tendência que já 
chega com os alunos pode auxiliar a universidade a ampliar seus limites e ser o 
centro do novo processo de criação da inteligência coletiva. No entanto, o que ainda 
se encontra são os antigos formatos de aulas, as antigas ferramentas de avaliação e 
todos os limites impostos ao trabalho coletivo. 
Os professores, por sua vez, tampouco despertaram ainda para a 
necessidade de ocupar uma nova posição neste processo. Não faz mais sentido o 
professor continuar a insistir em defender o seu papel de centro do conhecimento e 
eminência parda do conhecimento. Os alunos não querem alguém (ou algo) que 
lhes imponha uma lição pronta. Eles precisam de alguém que os oriente nas 
pesquisas e na construção coletiva do conhecimento que precisam apreender, como 
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na filosofia, sem trazer uma resposta pronta, mas apenas auxiliando na construção 
das perguntas corretas. Trata-se da renúncia a um poder com os quais os 
professores já se acostumaram em prol de uma possibilidade maior de construção 
coletiva, quando o poder é dividido de forma igualitária entre aqueles envolvidos na 
comunidade de aprendizagem criada a cada momento de ensino. 
1.4 A sempre presente fuga da escola 
O índice de evasão escolar sempre foi alto13 (o que pode indicar uma 
constante tentativa de fuga dos limites da escolarização) e podemos imaginar que 
uma das possíveis causas primárias é a desmotivação gerada pelo descolamento 
entre o currículo escolar e a prática dos interesses dos estudantes em cada 
comunidade. É ilógico pedir para que se fique mais de dez anos na escola para 
aprender muito pouco sobre sua cultura local e coisas que realmente serão úteis em 
sua vida particular – já que os currículos se pautam no utilitarismo dos conteúdos 
para produção de mão-de-obra para o sistema capitalístico. Frente a qualquer 
possibilidade de aceleração do processo ou possibilidade de aprender 
especificamente o que lhe interessa de verdade, de outra forma que não a escolar, o 
estudante parece escolher sempre esta segunda via. Isto se acentua cada vez mais, 
com a facilidade de acesso à informação e pessoas que, de qualquer parte do 
mundo, podem ensinar o que realmente queremos aprender. 
Outro fator que leva os estudantes a aproveitarem qualquer 
oportunidade de fuga é o descolamento entre o sistema educacional tradicional e a 
realidade ou a cultura deles – a cibercultura (LÉVY, 1999). Os alunos adultos não 
veem a cibercultura refletida no ambiente universitário em geral e lá são coagidos a 
se adaptarem e seguirem uma cultura diferente – a cultura acadêmica – que lhes é 
estranha e oposta ao que a maioria vive, na maior parte das situações. Estudo 
recente de 2015, realizado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico, aponta que quanto mais inserido na cibercultura o aluno está, maiores 
                                            
13   24,3% dos alunos (um a cada quatro) que inicia o ensino fundamental no Brasil abandona a escola antes de 
completar a última série, segundo dados do Relatório de Desenvolvimento 2012 (PNUD, 2013); no ensino 
superior, dados públicos da Secretaria de Ensino Superior do (MEC, 1998), apontam que 40% dos alunos 
que ingressam em uma universidade pública brasileira abandonam o curso antes de concluí-lo (índice 
próximo à média mundial). Disponível em: http://www.todospelaeducacao.org.br/educacao-na-midia 
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as chances de não se sentir pertencente à escola e buscar mecanismos de 
resistência, como se atrasar para as aulas ou cabular dias inteiros de aula. 
students who spend more than six hours on line per weekday outside 
of school are particularly at risk of reporting that they feel lonely at 
school, and that they arrived late for school or skipped days of school 
in the two weeks prior to the PISA test. (OECD, 2015, p.3)14 
Não podemos, no entanto, confundir esta evasão ou microfugas 
escolares diretamente com uma fuga do aprendizado. Muitas vezes, a evasão da 
escola representa exatamente uma tentativa de obter o aprendizado de formas 
distintas, encurtando caminhos e focando no que considera mais relevante. Portanto, 
este índice não deve ser visto, de forma isolada, como um indicador sempre ruim, 
pois em parte dos casos pode estar indicando uma resistência ao sistema instituído, 
buscando-se alternativas viáveis. Como é o caso de Logan LaPlante que aos 9 anos 
de idade saiu do sistema escolar nos EUA, onde é permitida uma educação 
desescolarizada na maioria dos estados, para buscar sua educação através de 
diferentes e diversificados canais de informação, por conta própria, como ele mesmo 
explicou em sua palestra na University of Nevada15. 
O jovem Logan LaPlante conta na palestra como a escola tradicional 
era desmotivadora para ele, pois sempre “fazia as perguntas erradas” e tratava as 
crianças de forma distinta de como elas se veem. Segundo colocado por LaPlante, a 
escola não colabora com o único objetivo de qualquer criança: ser feliz naquele 
momento. E é possível dar-lhe razão, pois o objetivo que a escola vem perseguindo 
historicamente é diferente: preparar aquela criança para o mercado de trabalho; um 
objetivo utilitarista para o futuro que serve mais ao mercado do que ao interesse de 
qualquer criança. Ele conta que após os pais verem um vídeo (também do TED) 
com o educador e pesquisador britânico Sir. Ken Robinson, intitulado “Schools Kill 
                                                                                                                                        
/indice/26226/brasil-tem-3-maior-taxa-de-evasao-escolar-entre-100-paises-diz-pnud/ e 
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff13059801.htm, acesso em 31 mai. 2016. 
14  Alunos que passam mais de seis horas navegando online fora da escolar, em dias letivos, apresentam maior 
propensão a se declarar se sentirem sozinhos na escola e terem se atrasado ou até cabulado dias de aula 
nas duas semanas anteriores ao teste PISA. (tradução livre minha) 
15  http://tedxtalks.ted.com/video/Hackschooling-Makes-Me-Happy-Lo, acesso em 31 mar. 2016. 
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Creativity”16, eles decidiram retirar Logan do sistema escolar tradicional e tentar um 
modelo de educação alternativo que focasse no bem-estar e felicidade das crianças. 
Logan explica que desde os 9 anos não utiliza nenhum currículo 
particular para orientar sua educação. Ele mesmo cria sua educação, “aproveitando 
as oportunidades existentes na comunidade e através da rede de amigos e família” – 
muito parecido com as propostas de Illich (1985). Ele destaca que está todo tempo 
buscando por atalhos e formas de obter resultados melhores e mais rápidos; e não 
há nada de errado nisso, pelo contrário, cada aluno deve mesmo ter autonomia para 
fazer sua educação no seu ritmo. Logan coloca ainda que ele “realize that once 
you're motivated to learn something, you can get a lot done in a short amount of time 
and on your own.” Ele conta ainda que, boa parte do tempo, “a escola dele” 
acontece em um Starbucks, mas como a maioria das crianças ele também utiliza 
este tempo para estudar matemática, ciência, história e idiomas.  
LaPlante conta que, quando ainda estava na escola tradicional, não 
gostava de escrever porque os professores o faziam escrever sobre “borboletas e 
arco-íris”. Foi um alívio quando ele pôde começar a escrever sobre os interesses 
reais dele e as experiências que ele tinha – isso o fez descobrir um amor pela escrita. 
Ele também experimenta princípios da física, como a inércia, observando bolas de 
boliche; ele trabalha elementos de comunicação, fazendo atividades físicas em 
grupos e descobre o quanto comunicar claramente e confiar no outro é importante; 
trabalhar pela comunidade também é uma importante parte da sua educação. 
Pelas redes sociais da internet, ele encontrou outros alunos educados 
no modelo de homeschooling17 e montaram grupos que se encontram no Starbucks 
ou no boliche ou em qualquer local onde possam aprender juntos. Aprendem 
sobrevivência formando um grupo de escoteiros. Passando um dia numa fábrica, 
aprenderam sobre o trabalho, empreendedorismo e a importância de dominar a 
matemática para os negócios. Aos 13 anos, estagiou em uma empresa de design de 
                                            
16   https://www.ted.com/talks/ken_robinson_says_schools_kill_creativity, acesso em 15 set. 2016. 
17  Significa Educação Domiciliar e é um método de ensino alternativo, permitido em diversos países como os 
EUA, e oferece aos pais a possibilidade de educar seus filhos em casa, sem a necessidade de matriculá-los 
em uma escola de ensino regular, seja diretamente ou por meio de tutores particulares; normalmente, 
envolve provas públicas que atestam o aprendizado e concedem graus de proficiência. 
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roupas, onde aprendeu o ofício, conforme sugeria Illich (1985) para que se tenha 
uma educação completa.  
O que Logan LaPlante chama de “hackschooling”, guardadas as 
devidas proporções e contexto social, pode ser entendido como uma forma de 
atualização da proposta de desescolarização (ILLICH, 1985) através dos princípios 
da cibercultura (LEVY, 1996; 1999; 2007). Sua forma de estudar e aprender fora da 
escola envolve uma “construção cooperativa” (LÉVY, 1999, p.126), “em um processo 
mútuo de cooperação e troca” (ibidem, p.127) aproveitando-se de “uma inteligência 
colectiva em potencial” (ibidem, p.133) e constituindo-se assim como uma “obra 
virtual [que] é ‘aberta’ por construção” (ibidem, p.136).  
O que é preciso aprender não pode mais ser planejado nem 
precisamente definido com antecedência. […] Devemos construir 
novos modelos do espaço dos conhecimentos. No lugar de 
representação em escalas lineares e paralelas, em pirâmides 
estruturadas em ‘níveis’, organizadas pela noção de pré-requisitos e 
convergindo para saberes ‘superiores’, a partir de agora devemos 
preferir a imagem em espaços de conhecimentos emergentes, 
abertos, contínuos, em fluxo, não lineares, se reorganizando de 
acordo com os objetivos ou os contextos, nos quais cada um ocupa 
posição singular e evolutiva (LÉVY, 1999, p. 158). 
 Como Lévy (1999) coloca, uma mesma escola para todos, planejada e 
definida de forma única e com antecedência, não funciona mais para os novos 
corpos jovens e nem fora de um objetivo de normatização. O que alguns como 
LaPlante estão fazendo é “construir novos modelos do espaço dos conhecimentos” 
que funcionem para si mesmos, “em espaços de conhecimentos emergentes, 
abertos, contínuos, em fluxo [e] não lineares” (LÉVY, 1999, p. 158).  
Esta ruptura de modelo pode soar com estranheza para muitos, 
acostumados com as ideias de infância e de escola tal como as conhecemos. No 
entanto, é importante lembrar que tanto a infância como a escola não existiram 
sempre e são invenções relativamente recentes – surgidas em algum momento 
entre os séculos XVI e XVII. Sibilia (2012) nos lembra que, embora atualmente seja 
difícil imaginar o mundo sem escolas, em uma época não muito distante, tais 
instituições teriam sido impensáveis por não fazerem nenhum sentido no contexto 
social, não existir ainda a necessidade de adestrar os corpos pré-modernos para as 
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fábricas e serem muito custosas para a sociedade. E que “vale a pena empreender 
aqui tal esforço de desnaturalização de algo tão enraizado em nossa cultura” 
(SIBILIA, 2012, p.29) como é a escola. 
Fica claro que a escola é uma tecnologia de época. [...] O regime 
escolar foi inventado algum tempo atrás em uma cultura bem 
definida, isto é, numa confluência espaçotemporal concreta e 
identificável, diríamos até que recente demais para ter se 
arraigado a ponto de se tornar inquestionável. De fato, essa 
instituição foi concebida com o objetivo de atender a um conjunto de 
demandas específicas do projeto histórico que a planejou e procurou 
pô-la em prática: a modernidade. (SIBILIA, 2012, p.16, grifos meus) 
Como a autora destaca, não devemos nos iludir com uma naturalização 
da infância ou da escola, pois ambas foram inventadas e com intenções claras de 
servir a um sistema. A modernidade, como projeto, precisava da escola como 
“artefato sóciotécnico” e esta precisava de uma “matéria prima indispensável: certos 
corpos infantis” (ibidem, p.27). Era o filho tornando-se capaz de virar aluno. Sibilia 
resume muito bem este mecanismo ao explicar que “para que houvesse escola, 
tinha que haver crianças; por isso, diante da necessidade histórica de realizar o 
projeto modernizador anunciado pelas revoluções científicas, industriais e 
democráticas, foi preciso “inventar” as duas” (ibidem, p.32). 
Talvez o exemplo de LaPlante possa, de alguma forma, representar a 
dissolução da infância tal como a conhecemos; e possa até mesmo, de alguma 
forma, representar a dissolução de um tipo de relação social que acaba com 
tradições inteiras com as quais nos acostumamos. Talvez já seja tempo de isso 
acontecer, para abrir espaço a uma nova invenção que possa ser mais apropriada à 
nossa época e à nossa sociedade. 
Estes exemplos atuais ilustram como a proposta de Ivan Illich torna-se 
hoje viável através da tecnologia amplamente disponível. Talvez não seja preciso ir 
tão longe como propunha este autor; pode haver um cenário intermediário onde 
ainda exista a escola, sem que ela seja obrigatória. Quem quiser cursar a escola 
poderá fazê-lo, e quem preferir aprender de outras formas mais livres deve ter 
garantido também o direito a esta alternativa, sem nenhum tipo de prejuízo ou 
discriminação. Fazendo um bem muito grande à sociedade, ao eliminar a 
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escolarização obrigatória da mesma – ainda que este caminho não pareça 
interessante aos políticos e às classes dominantes. 
Isso poderia, aliás, deixar a escola muito mais livre para se reinventar 
de forma profunda. Em uma sociedade desescolarizada, a escola poderia se livrar 
das “responsabilidades” que carrega e, pela primeira vez, ser realmente 
engrandecedora. Tomando a liberdade de utilizar uma expressão de Illich com 
opinião contrária à do autor (que a colocou como possível crítica), penso que as 
escolas devam se dar ao direito de serem “pontes que não conduzem a lugar algum” 
(1985, p.84); ou seja, retirar totalmente o caráter utilitaristas das escolas e 
permitindo-as existir sem função utilitária prática, sem programas, sem uma agenda, 
sem finalidades externas a elas mesmas. Estas instituições devem existir como um 
fim em si mesmas – situação na qual ninguém mais iria à escola para conseguir um 
emprego, pois haveria outras formas igualmente possíveis; ninguém mais iria à 
escola para ter acesso a outras possibilidades; iriam à escola e à academia aqueles 
que realmente quisessem ir à escola ou à universidade, querendo se realizar no ato 
do estudo, da aprendizagem e da produção de conhecimento por si só. 
1.5 Pensando a escola para o século XXI 
É necessário repensar a estrutura de escola frente aos novos alunos, a 
partir do referencial dos dois principais autores sobre tecnologia e seu impacto, nos 
jovens. Paula Sibilia (2012, p.9) começa seu livro questionando se “a escola se 
tornou obsoleta”, frente à tecnologia e à globalização; a autora questiona ainda 
durante a reflexão “para que serve a escola” e mesmo se um dia teve uma função 
social correta. Não é uma reflexão simples ou indolor; ao contrário: 
Sermos contemporâneos não é uma tarefa isenta de riscos: se 
estivermos atentos aos sinais do mundo, talvez tenhamos a sorte de 
eles nos perturbarem a ponto de suscitarem o pensamento [...]. O 
desmoronamento em curso é doloroso e desconcertante, mas, a 
partir dessa abertura, a visão se expande para outras direções. Em 
consequência disso, os caminhos podem se multiplicar. (SIBILIA, 
2012, p.10) 
Para expandir a visão em outras direções, como sugere a autora, e 
multiplicar as possibilidades de caminhos na educação, serão utilizados 
principalmente os conceitos de Michel Serres e o aprofundamento de alguns de seus 
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conceitos através de seu aluno Pierre Lévy, propondo-se um diálogo entre estes 
autores para aprofundar a reflexão sobre a desadequação do modelo educacional 
atual à realidade social e cognitiva dos jovens. Ambos sendo considerados 
referências em estudos de tecnologia em educação e por terem gerado 
contribuições muito relevantes e atuais, permitem ainda aprofundamentos e 
reflexões adicionais, dada sua atualidade e contemporaneidade.  
O que é afinal um sistema de ensino senão uma ritualização da 
palavra; senão uma qualificação e uma fixação dos papéis para os 
sujeitos que falam; senão a constituição de um grupo doutrinário ao 
menos difuso, senão uma distribuição e uma apropriação do discurso 
com seus poderes e seus saberes? [...] Todo sistema de educação é 
uma maneira política de manter ou modificar a apropriação dos 
discursos, com os saberes os saberes e os poderes que eles 
traduzem. (FOUCAULT, 1998, p. 44-45) 
Pensando em possibilidades de alteração concreta do modelo de sala 
de aula e da relação de poder entre alunos e professores, privilegiando-se aqui 
sempre do pensamento da tecnologia como caminho viabilizador destas propostas – 
embora não haja, nem por um momento, a pretensão de considerar esta a única ou 
mesmo a mais importante via para tal. Partindo antes da filosofia da educação, por 
entender que a tecnologia não pode ser a causa ou o objetivo em si, mas sim o meio 
rumo a um objetivo que parte da educação em si – e não o oposto, que muito se vê 
em iniciativas que partem do uso da tecnologia apenas por esta mesma, sem refletir 
previamente sobre as motivações pedagógicas de seu uso. Como explicado por 
Oliveira (2005, p.498), “a tecnologia não é só uma ferramenta, um meio, mas um 
novo modo de produção, composto por novas forças e relações produtivas” e ainda 
que “ao contrário do que se pode pensar, as tecnologias são desenvolvidas para dar 
conta dos problemas, ou desejos já colocados e vivenciados pelos homens”; não 
sendo elas mesmas a causa das mudanças. 
1.5.1 As novas formas de aprendizado e cognição 
Michel Serres, em seu livro A Polegarzinha, utiliza-se de analogias bem 
figurativas e uma linguagem quase poética para apontar grandes mudanças e 
movimentos que vêm acontecendo, em boa parte, sem serem percebidos e 
discutidos nos ambientes acadêmicos da educação. Especialmente na segunda 
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parte do livro, que trata sobre a escola, Serres (2013, p.36) discute uma nova forma 
cognitiva dos jovens, externalizada por meio de dispositivos como o computador ou 
o celular, que passaram a fazer as vezes das “nossas faculdades: uma memória mil 
vezes mais poderosa do que a nossa”. 
Jesus Martín-Barbero (apud OLIVEIRA, 2005) também nos apresenta a 
questão de que as alterações sensoriais no mundo estão provocando “uma 
plasticidade neuronal que dota [os jovens] de uma grande facilidade para os idiomas 
da tecnologia”. O autor observa esta alteração da plasticidade neuronal, a partir das 
novas formas de experimentar as noções de tempo e espaço que as tecnologias 
proporcionam, quando derrubam limites de distância e criam uma percepção de 
sincronicidade. Pensamento que é corroborado por Serres (2013) em A 
Polegarzinha, por exemplo, quando este explica que digitar no celular com os 
polegares para pesquisar no Google ou ler algo no site Wikipedia ativa áreas do 
cérebro diferentes das que eram ativadas ao se copiar uma matéria do quadro-negro 
no caderno.  
Sem que nos déssemos conta, um novo ser humano nasceu [...]. 
Eles não têm mais o mesmo corpo, a mesma expectativa de vida, 
não se comunicam mais da mesma maneira, não percebem mais o 
mesmo mundo, não vivem mais a mesma natureza, não habitam 
mais o mesmo espaço. Não tendo mais a mesma cabeça que os pais, 
é de outra forma que eles conhecem. É de outra forma que escrevem 
[...]. Eles não falam mais a mesma língua. (SERRES, 2013, p.20) 
Há espaço para argumentar o contraponto de que as novas formas de 
pensamento, de relação com a informação ou mesmo de externalização de nossas 
faculdades (SERRES, 2013, p.36) apresentam riscos aos desenvolvimentos 
cognitivos tradicionais. Parece que os jovens estão menos atentos e menos 
aprofundados em temas específicos, ao dedicarem-se a execução das atividades de 
forma multitarefa18. Há ainda o pensamento sobre se é o fim da reflexão e da 
contemplação, dada a suposta eliminação da introspecção pela cultura de constante 
“urgência” ao se estar conectado todo o tempo19. Reflete-se ainda, sobre o aspecto 
de que a facilidade em contar com informações todo o tempo através do Google™ e 
                                            
18  http://www.nytimes.com/2016/05/01/fashion/monotasking-drop-everything-and-read-this-story.html 
19  http://www.nytimes.com/2016/06/12/fashion/internet-technology-phones-introspection.html 
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dos dispositivos móveis faz as pessoas aprenderem menos conteúdos e 
conhecerem menos conceitos por si só. A crítica mais comum talvez seja sobre a 
virtualização dos relacionamentos e o questionamento sobre sua efetividade, uma 
vez que se dá apenas à distância através do Facebook™, Whatsapp™ ou outras 
redes sociais. 
Ainda parece cedo para se compreender todos os impactos destas 
mudanças, mas pensar só nos aspectos negativos tende a ser uma visão muito 
conservadora e quase apocalíptica. Aliás, não é nenhuma novidade a geração 
anterior julgar e condenar as mudanças de hábito da geração seguinte. Os mais 
velhos sempre afirmaram que “a juventude estava perdida” por causa de seus 
comportamentos diferentes do que os pais ou avós faziam. Boa parte das críticas 
feitas hoje, prematuramente, aos novos comportamentos parecem mais com 
resistência a mudança e remetem a frases clássicas do conflito de geração como 
“no meu tempo é que as coisas eram boas”, “os jovens não são mais como na minha 
época” e outras do gênero. Entretanto, quando recorremos ao campo da ciência, 
encontramos muitos estudos e principalmente artigos que frequentemente se 
contradizem20, ora apontando resultados melhores devido a capacidade multitarefa e 
ora apontando quedas de atenção por causa da mesma multitarefa. 
Mesmo na academia há alguns equívocos de interpretação em análises 
rápidas dos fatos que se baseiam em inferências e não em realidades, partindo, por 
vezes, de premissas sem sustentação para depois compor um raciocínio lógico 
sobre esta base construída artificialmente que ganha uma verossimilhança. Isto 
acontece, por exemplo, quando Nicholas Carr afirma em seu livro que: 
We’ve adopted the Google ideal of the mind, which is that you have a 
question that you can answer quickly: close-ended, well-defined 
questions. Lost in that conception is that there’s also this open-ended 
way of thinking where you’re not always trying to answer a question. 
You’re trying to go where that thought leads you. As a society, we’re 
saying that that way of thinking isn’t as important anymore. It’s 
viewed as inefficient. (CARR, 2011, p.41)21 
                                            
20  http://www.nytimes.com/2016/06/12/fashion/internet-technology-phones-introspection.html 
21  Adotamos o ideal mental do Google, que prega que qualquer questão pode ser rapidamente respondida: 
perguntas bem definidas, bem objetivas. Perdido neste conceito está que existe também esta forma de 
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O autor está inferindo o ideal do Google, a partir de sua observação (ou, 
possivelmente, receios), mas esta afirmação não é real. Retrata apenas a forma 
como parte das pessoas utilizam, no entanto não significa que é o objetivo ou a 
crença do Google como empresa, muito menos que é a única forma de se utilizar ou 
se interpretar a função da sua ferramenta de buscas. O buscador do Google não é 
bom nem é ruim; como todas as ferramentas que sempre estiveram à disposição 
dos homens. O uso que é dado àquela ferramenta é que pode ser bom ou ruim; a 
faca pode ser utilizada para cortar um alimento ou para matar outra pessoa. Aliás, a 
missão do Google como empresa é “to organize the world’s information and make it 
universally accessible and useful”22; o que tem um valor muito grande inclusive para 
favorecer a reflexão informada, a partir do momento que possibilita a mais pessoas 
terem acesso fácil e rápido à informação de que necessitem.  
Ora, se as pessoas irão se contentar em ler apenas a primeira linha, 
trata-se de um mau uso inerente ao usuário e não à ferramenta, já que o mesmo 
usuário pode também optar por se aprofundar em milhares de resultados sobre o 
tema em questão e dedicar tempo reflexivo ao que for lido. Pode também praticar 
uma introspecção com o objetivo de relacionar e conectar os diversos conteúdos e 
visões a que tiver acesso através desta (ou de outra) ferramenta. Não se pode 
ignorar, por outro lado, o risco de controle criado por tais plataformas e o poder que 
se concentra com tanta informação – o que será abordado no Capítulo 3.  
É provável que a mudança de comportamento em andamento 
acelerado na sociedade trará aspectos negativos. Que a mesma mudança também 
trará aspectos positivos é igualmente real. Para qual lado da balança iremos pender 
mais, dependerá do uso que seja feito pelas pessoas e pelas instituições, mas negar 
ou ignorar esta mudança não é um caminho viável. Cabe a instituições como a 
escola direcionarem, dentro de seus limites de atuação, este movimento para que 
seja extraído o melhor das novas possibilidades; se isolar desta realidade parece ser 
algum tipo de postura tecnofóbica (medo de tecnologia) ou mesmo um tipo de 
cainofobia (medo das mudanças e coisas novas). Devemos considerar que um 
                                                                                                                                        
pensamento aberto onde nem sempre se tenta responder objetivamente a uma questão. Tentamos ir aonde o 
pensamento nos levar. Como sociedade, estamos dizendo que esta forma de pensar não é mais tão 
importante. É vista, agora, como ineficiente. (tradução livre minha) 
22  Disponível em https://www.google.com/about/company/, acesso em junho de 2016. 
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comportamento novo, como a tendência a realizar várias atividades em paralelo 
(multitarefa), apesar da chance de gerar desatenção, pode também trazer mais 
produtividade para alguns. Pode ajudar as pessoas a conectarem mais ideias e 
gerar coisas novas, através da criatividade, sem ter sua atenção demasiadamente 
presa ao problema; seguindo assim alguns dos princípios, práticas, atitudes, modos 
de pensamento e dos valores expressos pela cibercultura (LÉVY, 1999, p.17). 
De qualquer forma, o importante aqui para os objetivos deste estudo 
em educação não é julgar as mudanças, e sim entender como estas alterações na 
forma de pensar e conectar ideias, que os autores apontam nos jovens, sugerem a 
urgência das escolas, currículos, avaliações e todo sistema educacional se 
atualizarem para refletirem e aproveitarem estes novos paradigmas dentro do 
processo de educação e preparação dos novos estudantes – e também dos 
professores. São movimentos (para o bem ou para o mal) que são fatos e não 
podem ser ignorados, pois “deve-se ver nisso uma das mais fortes rupturas da 
história. Nossas culturas [...] mudaram de forma repentina” e os alunos “não habitam 
mais a mesma Terra, não têm mais a mesma relação com o mundo” (SERRES, 
2013, p.13). E a educação, se quiser se conectar com estes alunos da Geração 
Polegarzinha e extrair o melhor do comportamento que apresentam, precisa avaliar 
sua nova relação com este mundo. 
1.5.2 O atual modelo de escola 
Serres (2013) aponta como o computador alterou drasticamente a 
forma dos estudantes lidarem com o conhecimento, já que segundo o autor estes 
dispositivos lhes concedem uma memória artificial mais poderosa, o que muda a 
relação com a informação. No entanto, ao invés da escola atual lidar com esta 
alteração e incorporar o uso dos dispositivos eletrônicos nas rotinas de classe, 
desenvolvendo a capacidade de trabalhar as informações encontradas na rede 
durante a aula, a análise crítica do que é encontrado na rede e outras capacidades 
úteis à realidade atual que encontrarão na vida real, a escola continua exigindo que 
os alunos sejam avaliados pelo modelo cognitivo antigo, realizando provas que 
verificam apenas a memorização de conteúdos que não precisam mais ser 
decorados e proibindo a consulta a qualquer dispositivo durante as avaliações – 
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habilidades opostas ao que lhes seria verdadeiramente útil. Isso ilustra a completa 
miopia do modelo escolar vigente sobre a realidade atual. 
Michel Serres observa como o formato de página se tornou 
predominante em quase tudo, por causa dos livros que eram originariamente a fonte 
de consulta a todos os conhecimentos, em um passado próximo. Este formato e 
acessibilidade ao conteúdo inspirou a arquitetura das escolas e universidade, a 
disposição das salas de aula e até mesmo as bases para se projetar o computador, 
o e-reader e o celular vieram do conceito de páginas, rolagem de páginas, passar 
páginas etc. O mais interessante é que o autor observa que a escola se estruturou e 
se mantém estruturada a partir de um paradigma de página que não faz mais 
sentido no mundo atual, onde o conhecimento é acessado prioritariamente por 
formas digitais em conteúdos hipertextuais que segue lógica de links, ao invés de 
páginas.  
Para mim foi uma surpresa ver se erguerem, há alguns anos, no 
campus de Stanford [...], arranha-céus destinados à informática, mais 
ou menos idênticos – exceto pelo ferro, pelo concreto e pelas 
vidraças – aos outros prédios de tijolos em que há um século já se 
ensinavam engenharia mecânica e história medieval. Mesma 
disposição no chão, mesmas salas e corredores: sempre o 
formato inspirado na página. Como se a revolução recente, no 
mínimo tão poderosa quanto a da imprensa e a da escrita, nada 
tivesse mudado com relação ao saber, à pedagogia e ao próprio 
espaço universitário, inventados no passado pelo livro e para o livro. 
[...] As novas tecnologias nos obrigam a sair do formato espacial 
inspirado pelo livro e pela página. (SERRES, 2013, p.41, grifos 
meus).  
E este paradigma de página não está só na forma espacial dos 
espaços físicos. Está também na relação de poder dentro da sala de aula, na 
organização dos conhecimentos de forma apartada, no caminho único, linear e 
ordenado da evolução acadêmica e na forma de pesquisa acadêmica com seus 
modelos e formalidades. Todos estes elementos seguem os princípios de 
linearidade de um livro; coisa que não deveria mais ser referência em um mundo de 
hipertextualidade (LÉVY, 1992) que não tem uma sequência pré-definida para o 
consumo dos conteúdos e onde cada conceito deve se relacionar com os demais de 
forma livre. 
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Avaliando o novo padrão de mundo onde vivemos, imersos na 
realidade de hipertextos, inteligência coletiva, cibercultura e virtualização (LÉVY, 
1999; 1996), percebemos que uma escola que faça sentido hoje deveria ser 
pensada com características que reflitam a não-linearidade e interconexão na 
construção do conhecimento; o princípio no qual as inteligências individuais são 
somadas; a existência de uma universalidade sem totalidade, em uma grande rede 
onde cada nó é fonte de heterogeneidade e diversidade de assuntos; e o virtual não 
como oposição ao real, e sim como algo que fornece as tensões para o processo 
criativo que envolve a atualização, sendo um estado latente de possibilidades para 
um real ainda maior. Serres (2013) aponta a serendipidade de Boucicaut para se 
atingir esta “desordem” que possa ser um novo paradigma sem cátedras para 
provocar uma “folga que possibilita a invenção”. Através destas “folgas”, podemos 
pensar em uma universidade com seus espaços misturados (SERRES, 1997), 
desvelando a possibilidade de reinvenção da classificação das ciências na 
universidade, indo além e combinando a física com a filosofia, a matemática com a 
linguística e assim por diante, de forma que as combinações incidentais ampliem os 
espaços e as possibilidades de criação de um conhecimento mais amplo e real 
como um modelo de cibercultura (LÉVY, 1999), mesmo na universidade física 
tradicional. 
Levando estes pontos em consideração, devemos pensar em uma 
escola sem tantas paredes e corredores que separam as classes e os alunos, 
impedindo a efetiva construção coletiva de novos conhecimentos colaborativos. Uma 
escola sem um currículo único que obriga todos os alunos a seguirem um único 
caminho pronto, mas que antes incentive cada aluno a criar o seu caminho de 
construção do aprendizado. Uma escola que disponibilize as tecnologias adequadas 
para os alunos explorarem em seu tempo, mas que não as imponha nos momentos 
decididos pelo professor. Uma escola que permita conexões virtuais dos estudantes 
a todo momento, com outros alunos da escola e com pessoas de fora da escola que 
podem contribuir virtualmente com o processo de aprendizagem dos alunos.  
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E considerando que as ferramentas de controle evoluíram muito 
através da tecnologia e, por isso, as ferramentas disciplinares de sujeição dos 
corpos já não são mais tão necessárias, convida-se a escola a reavaliar sua 
disposição físico-arquitetônica. Deixa-se Bentham (2000), as fileiras e salas 
fechadas de lado para se pensar em ambientes planejados para o favorecimento do 
aprendizado em suas diferentes etapas e formas. A partir da colaboração inerente à 
cibercultura e seus momentos na educação, a Little Diversified Architectural 
Consulting sugeriu como deveria ser a nova escola ou universidade, conforme 
ilustrado no infográfico da figura 3, elaborado pela agência de notícias Porvir que 
trabalha conteúdos sobre educação, com base em projeto apresentado pela Little 
em uma palestra sobre Novos Ambientes Imersivos de Aprendizagem, de janeiro de 
2013, realizada em São Paulo. 
Ainda que seja mais fácil imaginar a incorporação destas mudanças 
primeiro em universidades particulares, elas podem ser implementadas em 
universidades públicas com alguma facilidade técnica – e um pouco mais de 
dificuldade cultural, para se aceitarem as mudanças necessárias. Já existem 
inclusive exemplos de uso destes princípios em escolas públicas, desde os 
exemplos mais conhecidos como a Escola da Ponte em Portugal e as escolas 
Amorim Lima e Campos Salles em São Paulo, até outras escolas da rede pública no 
Brasil menos conhecidas mas que também trabalham em diferentes estágios deste 
modelo inovados – segundo mapeamento do MEC23, no final do ano de 2015, já se 
somavam 178 instituições trabalhando estes princípios, em todo o país. 
 
  
                                            
23 Disponível em: http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,escola-inovadora-nao-tem-prova-ou-
carteira,10000017602, acesso em 13 dez. 2016. 
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Figura 3 - modelo de ambiente educacional centrado no aprendizado 
  
fonte: arte criada pelo Porvir, a partir de ilustração da Little Online, 
disponível em: http://porvir.org/arquiteto-propoe-opcoes-a-sala-de-aula-tradicional/, acesso em 05 dez. 2016 
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[...] fusionar as classificações, fundir as fronteiras, reunir as páginas 
já recortadas no formato, superpor os traçados da universidade, 
unificar as salas de aula, empilhar vinte departamentos, fazer com 
que seus especialistas de alto nível [...] se entendam [...] (SERRES, 
2013, p.51).  
Como desafia Michel Serres, a academia também deve acabar com 
seu modelo de cátedras e departamentos apartados para dar lugar a uma fusão de 
todas as especialidades intercruzadas, criando algo maior. Deixar a analogia dos 
livros, separados em volumes e títulos de diferentes áreas do conhecimento, para 
iniciarmos uma analogia à grande rede, onde os conhecimentos estão todos 
interagindo, hiperligados, se conversando e construindo algo bem maior através da 
permeabilidade de seus diálogos involuntários. A pesquisa também precisa deixar 
de ser regida pelas normas ainda vigentes, que são focadas em referências a livros, 
com indicação de páginas e coisa que o valha. Para haver efetiva construção de 
algo novo, é importante permitir a conexão de múltiplas ideias em pesos não 
planejados e que juntos formam algo novo, que talvez não tenha clara a origem de 
sua autoria por se tratar da fusão de diversos elementos. Trata-se de trazer os 
princípios da cibercultura para dentro da academia, baseando a construção em 
“afinidades de interesses, de conhecimentos, sobre projetos, em um processo mútuo 
de cooperação e troca” (LÉVY, 1999, p.127), de forma não-linear e não rígida a 
autores e citações fixas, datadas, contextualizadas e formais. 
Diferentemente do que propunha Ivan Illich (1985), talvez a escola do 
século XXI (ao menos no nível básico e fundamental) tenha muros e um local físico 
definido; mas certamente deve ser uma construção muito diferente do padrão de 
escola que temos hoje. E, sem dúvida, deve seguir normas e padrões distintos. 
Deve ter espaços que permitam a locomoção e a interação não fixa ou restrita a 
limites definidos; permitir que a ligação de ideias se dê de acordo com a vontade de 
cada aluno; provocar encontros e conexões que possam juntos construir um 
conhecimento novo; acima de tudo, ver o fim da relação de poder que coloca o 
professor como autoridade baseada em conhecimento para criar uma real 
“interconexão [que] condiciona a comunidade virtual, que é uma inteligência 
colectiva em potencial” (LÉVY, 1999, p.133), dando maior autonomia aos estudantes, 
como protagonistas que devem ser na própria educação, ao trabalharem juntos na 
construção colaborativa do conhecimento na escola.  
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CAPÍTULO 2.  PLATAFORMAS TÉCNOLÓGICAS 
EDUCACIONAIS 
Educação e tecnologia são historicamente grandes aliados. A 
educação escolar, ainda que sendo uma invenção extremamente recente, ao longo 
de sua história foi incorporando diferentes tecnologias que auxiliavam no ensino e 
que foram moldando sua forma até o que conhecemos hoje. A sala de aula foi 
ganhando tecnologias como o giz e a lousa (quadro-negro), o quadro de feltro, o 
livro impresso, o livro didático, a cartilha, o mapa, o globo etc. Vale ressaltar que 
quando o livro impresso surgiu, os intelectuais da academia inicialmente resistiram 
ao seu uso, alegando que seria uma forma de vulgarização ou banalização do 
conhecimento. Como ressalta Sibilia (2012), a própria escola observada sob o 
prisma historiográfico “ganha os contornos de tecnologia: podemos pensa-la como 
um dispositivo [...] destinado a produzir algo” (p.13). 
Michel Serres (2013) chega a traçar um paralelo entre o surgimento da 
impressão e o surgimento das mídias digitais, dois fenômenos que igualmente 
afetaram na transmissão da informação. Este pensamento é importante pelo fato de 
ambas tecnologias afetarem a forma e a necessidade de aprendizado: com os livros 
e a imprensa, a memória já sofrera uma mutação; e, recentemente com as mídias 
digitais, o conhecimento sequer precisa estar armazenado, pois passou a fluir 
livremente. Mas esta situação traz novos desafios, como o do aluno ser capaz de 
assimilar o saber, assim distribuído e fluido. Serres ainda cita Montaigne, para 
explicitar seu pensamento, relembrando que o filósofo do século XVI sempre preferiu 
“uma cabeça bem constituída a uma cabeça bem cheia” (2013, p. 27).  
É importante, então, identificar como as tecnologias podem ser 
incorporadas às aulas e como as aulas precisam se reinventar para favorecer o 
exercício dos alunos em assimilar o saber, e não mais em decorar o conteúdo. No 
mundo atual, mais vale saber fazer as perguntas certas e encontrar o conhecimento 
quando o mesmo for necessário, do que decorar todo este conteúdo que é pautado 
pelo currículo obrigatório. Para tanto ser possível, os alunos precisam desenvolver 
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com o auxílio das aulas e do professor a habilidade de interpretação e visão crítica 
sobre os saberes que venham a encontrar.  
Para isso, este capítulo irá pensar algumas ferramentas tecnológicas 
disponíveis frente ao intento explicitado. Sem, no entanto, ter a pretensão de esgotar 
nenhuma destas possibilidades, já que a análise aprofundada de qualquer uma das 
modalidades e a aplicação de alguma tecnologia particular no ensino daria, por si só, 
uma dissertação completa. Com isso, o intento deste capítulo será apresentar 
algumas possibilidades a fim de incentivar maior reflexão e estudo futuro. 
2.1 Educação à Distância (EAD) 
Ainda em tempo, é possível buscar uma melhor compreensão do que 
caracteriza algum tipo de experiência de ensino e aprendizagem como parte do 
modelo de EAD. Talvez a definição base que deva ser considerada é a da 
regulamentação no Brasil. Conforme o Decreto nº 5.622, de 19/12/2005 (BRASIL, 
2005), EAD se define oficialmente como:  
modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica 
nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de 
meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes 
e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou 
tempos diversos.  
A educação à distância (EAD) é, então, conforme define a legislação 
no Brasil, um tipo particular de ensino por meio da tecnologia que permite que as 
atividades de ensino e aprendizagem sejam executadas de forma assíncrona e sem 
necessidade de coincidência espacial ou geográfica. O que seria um bom começo 
para libertação do aluno e inclusão de diversos grupos que não podem estar em um 
mesmo lugar em horários predefinidos por outrem. Naturalmente, a legislação não 
para por aí e prossegue amarrando mais os limites desta modalidade de educação à 
distância, com será apresentado no capítulo 3. Mas, antes de adentrar a esta 
questão, é importante entender melhor a construção histórica da forma de educação 
à distância, conforme conceituado. 
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A essência não está relacionada a um computador ou um celular ou 
mesmo qualquer dispositivo eletrônico. Muito antes do surgimento destes, já se 
praticava diversas formas de EAD (ainda que não se utilizasse deste termo). A 
educação à distância remete, na história humana, há alguns milênios atrás e 
definitivamente nunca dependeu da tecnologia digital atual. Usando diferentes 
suportes midiáticos, o ensino já se dava por longas distâncias, ao longo de boa parte 
da história humana e das sociedades. Por meio de inscrições, modelos, instruções, 
cartas, livros, apostilas etc., as sociedades ou grupos dentro delas sempre buscaram 
formas de trocar informações e perpetuar conhecimentos através do ensino 
assíncrono. 
Talvez um dos exemplos mais antigos que temos documentado, com 
uma formatação bem clara de Educação à Distância (EAD), sejam os cursos de 
evangelização realizados por São Paulo, no início do cristianismo. Paulo escrevia 
cartas e epístolas às diferentes congregações, que se distribuíam em diferentes 
locais geográficos distantes, passando instruções e treinando-as para 
desenvolverem a cultura cristã, através da expansão da igreja recém-criada. Ele 
mesmo escreveu diversas cartas / cursos, e posteriormente seus discípulos deram 
continuidade ao treinamento das congregações com mais algumas cartas de 
instruções. Este processo, acontecido aproximadamente em entre 50 d.C. e 65 d.C., 
e guardadas as devidas proporções, atende integralmente à definição brasileira de 
EAD (BRASIL, 2005), ao se caracterizar como um ensino estruturado que “ocorre 
com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com 
estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou 
tempos diversos”, sendo a tecnologia de comunicação da época as cartas. 
Portanto, há quase dois mil anos já existia EAD. Mas ainda se teima 
em tratar este tema como algo novo ou relacionado a tecnologias digitais. É claro 
que o tema não ficou esquecido por dois mil anos. Tivemos inúmeros casos de uso 
ao longo da história, dentre os quais podemos destacar alguns mais recentes que 
tiveram grande sucesso, como cursos por correspondência, rádio ou TV. As 
primeiras iniciativas de ensino por correspondência oficiais da era moderna foram da 
Universidade de Chicago e do Queen’s College, no final do século XVIII. Por volta de 
1890, cursos por correspondência especializados eram promovidos e vendidos 
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porta-a-porta nos Estados Unidos. Em 1920, nos Estados Unidos, mais de 4 milhões 
de americanos estiveram matriculados em algum tipo de curso técnico a distância – 
número bem superior ao de estudantes universitários à época (KETT, 1994, p. 236).  
No Brasil, a segunda metade do século XX foi marcada pela forte 
presença de cursos por correspondência, como os do Instituto Universal Brasileiro – 
maior empresa do setor à época, que chegou a ter 200 mil alunos simultaneamente 
matriculados e em 72 anos formaram e certificaram milhões de alunos para diversas 
áreas do mercado trabalho24, e ainda em funcionamento com cursos profissiona-
lizantes, cursos supletivos, cursos técnicos e preparatórios, atualmente com opções 
mediadas por computadores online ou por apostilas enviadas pelo correio. Fora da 
educação formal, mas ainda no ensino mediado por tecnologias, temos outras 
dezenas de exemplos desde mais próximo de um ensino estruturado e com 
programas educacionais bem definidos – como o Telecurso 2º Grau, iniciativa da 
Fundação Roberto Marinho – até ensinos não estruturados e de temas diversos que 
incentivavam o gosto pelas ciências – como O Mundo de Beakman, série da 
televisão norte-americana.  
O Telecurso brasileiro auxiliava estudantes a compreender conceitos 
difíceis da escola tradicional, utilizando-se de recursos lúdicos e experiência 
possíveis no vídeo. Foi produzido com intenso trabalho acadêmico por educadores 
profissionais para aproveitar ao máximo os recursos lúdicos do vídeo. Ofereceu 
incentivos para colocação de antenas parabólicas e televisores nas escolas, para os 
professores utilizarem os programas como complemento às aulas. Também era 
transmitido em diversos canais, incluindo a Rede Globo, através dos quais milhares 
de pessoas que não tiveram a oportunidade de cursos a educação regular puderam 
estudar sozinhos e conquistar um diploma supletivo, através da realização de provas. 
O Mundo de Beakman, assim como o Telecurso, explorava os recursos 
visuais para tornar mais simples a compreensão de conceitos complexos. 
Explorando temas por meio de experiências, na maioria das vezes, simples e que 
poderiam ser reproduzidas em casa ou na escola, o programa trazia a ciência para o 
                                            
24  Informação disponível em: http://www.institutouniversal.com.br/institucional/quem-somos, acesso em 02 dez. 
2016. 
 
 
Dissertação para obtenção do título de Mestre 
Frederico Reis Pacheco – R.A. 100.034 
UNIFESP Guarulhos  63 1º semestre de 2017 
 
 
cotidiano das crianças e adultos. Nos EUA, o programa era estruturado em 
responder perguntas e dúvidas enviadas por cartas pelos espectadores, somando 
91 episódios em 4 temporadas de veiculação. 
Hoje em dia, o modelo ainda é seguido por alguns programas e canais 
do Youtube™. Em um modelo muito similar ao do Beakman, o canal Manual do 
Mundo, com mais de 7 milhões de assinantes e mais de 1,2 bilhões de visualizações 
de vídeos25, produz três programas por semana com experimentos que tornam 
simples conceitos como inércia, pressão, combustão etc. Além das experiências de 
química, física e biologia originais, depois do sucesso, o canal agora também produz 
programas especiais de curiosidade explicando como é fabricado o papel, como é 
feita uma privada, como fazer uma luneta caseira, dentre outros. Apropriando-se de 
uma linguagem jovem e características da cibercultura, o programa consegue 
capturar a atenção dos jovens, muito melhor do que a maioria das aulas escolares, e 
transmitir conhecimentos de uma forma eficaz.  
Em formato diferente e com outra linguagem (a escrita), existem 
também sites que buscam, da mesma forma, aproximar o conhecimento e os 
estudantes de forma mais natural e orgânica para estes. Um ótimo exemplo é o site 
internacional HowStuffWorks™ (que conta, inclusive, com uma versão em português 
do Brasil26) e se propõe a explicar como qualquer funciona – desde o funcionamento 
do motor de um carro, até a ocorrência de um eclipse, passando por toda uma gama 
de assuntos de ciências e do cotidiano – sempre com linguagem simples e intuitiva. 
O site utiliza-se bastante de modelos, ilustrações, animações e textos com 
linguagem de fácil entendimento aos leigos de cada tema. 
São, portanto, numerosos os exemplos históricos e atuais de iniciativas 
de educação à distância fora do sistema formal de educação. E os índices de 
sucesso destas iniciativas levam a crer que encontraram uma fórmula interessante 
para a transmissão de conhecimento, em contraposição aos índices de evasão e 
insatisfação com a escola. Enquanto estas iniciativas encontram o interesse 
espontâneo de tantas pessoas (chegando 1,2 bilhões de visualizações só no Manual 
                                            
25  Informações disponíveis em: https://www.youtube.com/user/iberethenorio/about, acesso em 02 dez. 2016. 
26  http://www.hsw.uol.com.br 
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do Mundo), a escola em geral, em seu modelo tradicional, parece não conseguir 
despertar o interesse dos jovens, conforme mostra pesquisa27 do instituto Butantã. 
Segundo a pesquisa, a ciência é o segundo tema mais desinteressante para os 
paulistanos, dentre 11 temas pesquisados. Apenas 39% dos paulistanos tem algum 
interesse em ciências, e mesmo nos EUA este número não passa de 59% de 
interessados em ciências, segundo pesquisa similar do Pew Research Center28.  
2.2 Ambiente virtual de aprendizagem (AVA) 
2.2.1 Virtualização das salas de aulas 
No senso comum, ao se pensar em ambientes para o aprendizado a 
primeira referência que vem à mente é uma sala de aula em uma escola tradicional. 
Com mesas e cadeiras individuais organizadas em fileiras uma ao lado da outra e na 
frente uma lousa e uma mesa maior com cadeira para o detentor do conhecimento 
responsável por conduzir a aula, como apontado em Michel Serres (2013). Apesar 
de ser uma estrutura muito antiga, ainda é a estrutura que encontramos em salas de 
aula espalhadas por todo o mundo. À margem da grande evolução da humanidade, 
tecnológica e estruturalmente, os ambientes de aprendizagem não evoluíram. 
No entanto, já podemos começar a observar algumas incipientes 
mudanças nesta estrutura, a partir do momento que a tecnologia começa a ser 
inserida na sala de aula, ainda para complementar o material didático já utilizado. 
Junto com as apostilas, temos os vídeos; para não copiar matéria da lousa, o 
conteúdo pode ser armazenado “na nuvem” (LÉVY, 1999), ou seja, em um espaço 
virtualizado da grande rede de computadores; para continuar uma discussão em 
sala utilizam-se os fóruns; os plantões de dúvidas podem ser feitos online com 
alunos e professores em lugares distintos e até mesmo em tempos distintos – a 
virtualização do corpo do estudante e do professor (LÉVY, 1996). As aulas já não 
precisam necessariamente serem todas presenciais, podendo mesclar com aulas à 
distância e/ou híbridas.  
                                            
27  Pesquisa encomendada pelo Instituto Butantan e realizada pela FSB Pesquisa, 1.046 pessoas entrevistadas 
entre os dias 3 e 9 de novembro de 2016 no município de São Paulo, com idade igual ou superior a 15 anos 
(idade média: 40 anos). Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/ciencia/2016/12/1838012-para-
paulistano-ciencia-e-assunto-pouco-atrativo-diz-pesquisa.shtml, acesso em 03 dez. 2016. 
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Tudo isso pode ser feito por meio de um conjunto de ferramentas 
dispersas já existentes e conhecidas – como Facebook™ (chat integrado), Google 
Drive™ (editar e enviar documentos online), SlideShare™, Whatsapp™, Evernote™ 
e blogs para melhorar o ensino aprendizagem, dentre outros. No entanto, trazia 
dificuldades de controle e acompanhamento do histórico. Para padronizar, foram 
criados os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA): sistemas computacionais 
disponíveis na internet, destinados ao suporte de atividades mediadas pelas 
tecnologias de informação e comunicação, de forma integrada e rastreável. Os AVA 
permitem integrar múltiplas mídias, linguagens e recursos, apresentar informações 
de maneira organizada, desenvolver interações entre pessoas e objetos de 
conhecimento, elaborar e socializar produções tendo em vista atingir determinados 
objetivos (ALMEIDA, 2003). Pesquisando a base de indexação do Google™, as 
plataformas com maior número de referências de sites brasileiros são as seguintes: 
Quadro 3 – exemplos de ferramentas para AVA 
Ferramentas pagas Ferramentas gratuitas (open source) 
http://www.blackboard.com/ http://www.moodle.org/ 
http://www.webaula.com.br/ http://teleduc.nied.unicamp.br/ 
http://www.portaleducacao.com.br/ http://www.dokeos.com/ 
http://www.micropower.com.br/ http://bodington.org/ 
http://www.angellearning.com/ http://www.vclass.net/ 
A vantagem de centralizar em um único lugar diversas ferramentas e 
ter os conteúdos do seu curso todos reunidos facilita a gestão da informação, torna 
possível utilizar tecnologias apropriadas a cada metodologia pedagógica proposta, 
ampliar o acesso à educação e permite que professores e alunos estejam separados 
fisicamente no tempo e espaço, trabalhando de forma conjunta. De acordo com 
Belloni (2002), as vantagens de um AVA são: acesso em qualquer horário; acesso 
                                                                                                                                        
28  Disponível em: http://www.pewinternet.org/2015/12/11/public-interest-in-science-health-and-other-topics/, 
acesso em 03 dez. 2016. 
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de qualquer lugar; flexibilidade para seguir um ritmo próprio de estudo; facilidade 
para o aprendizado colaborativo. 
Em relação às metodologias pedagógicas que devem ser a base da 
estruturação do AVA de um curso particular, é possível destacar algumas práticas 
que são mais difundidas e atualmente bastante utilizadas em universidades 
internacionais de ponta, como Stanford, MIT, Georgia, ESAD, Insper, Caltech e 
Harvard. Estas práticas, vale observar, já eram utilizadas de forma convencional (ou 
analógica) em sala de aula, antes do uso da tecnologia atual, e podem ser 
potencializadas com base na tecnologia para facilitar a operação das atividades 
pedagógicas do curso, desde que se mantendo sempre os princípios de cada 
metodologia (como já eram utilizadas antes dos canais digitais):  
• o ensino híbrido (educação semipresencial), que procura aproveitar o que 
há de melhor nas duas modalidades (presencial e a distância), combinando 
atividades em sala e atividades remotas;  
• a sala de aula invertida, onde a parte de memorização e estudo dos 
conteúdos é feito individualmente, fora de sala e anteriormente à aula, e os 
trabalhos e tarefas de fixação são desenvolvidos em sala de aula para 
dirimir as dúvidas junto ao professor;  
• aprendizagem colaborativa e ativa, na qual o aluno é responsável pelo 
seu aprendizado e isso é auxiliado com a colaboração de pares;  
• ensino adaptativo, com a personalização da rota de aprendizado, onde 
através da análise de dados de resultados (conhecimento) prévio de cada 
aluno, são sugeridos novos caminhos e novas formas individuais de 
aprendizagem orientada. 
Os ambientes virtuais de aprendizagem não se limitam a serem 
utilizados somente com computadores, mas também com tecnologia móvel. 
Aprendizagem móvel refere-se a qualquer tecnologia móvel usada isoladamente ou 
em conjunto com outras tecnologias que facilitam o acesso a recursos educacionais 
conectando pessoas pelo mundo. Dentro das vantagens do uso de tecnologias 
móveis, foi verificado a facilidade para o aprendizado individual, rápido feedback, o 
aumentar o tempo produtivo em sala de aula, deixando para as tecnologias móveis 
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as tarefas passivas ou de memorização, acessibilidade e fácil acesso a materiais 
suplementares (aprendizagem formal e informal). 
2.2.2 Conteúdo x Ferramentas  
Conforme os próprios conceitos de AVA apresentados até aqui, 
podemos observar que o mais importante para que tenha sucesso será a 
intencionalidade pedagógica do desenvolvimento e utilização dos conteúdos, de 
forma alinhada ao programa educacional de um curso ou uma matéria específica. As 
ferramentas e a tecnologia devem servir apenas como suporte e viabilizadores deste 
programa pedagógico desenhado a priori; nunca como definidores, limitadores ou 
orientadores do mesmo. 
Definir o plano pedagógico a partir da tecnologia é como dirigir um 
carro olhando apenas o mapa, sem olhar para o para-brisa; é priorizar o suporte em 
detrimento do objetivo. A objetividade do professor deve estar sobre o processo de 
aprendizado e as formas de facilitar este, através de técnicas pedagógicas, 
conteúdos intencionais e ferramentas metodológicas da pedagogia – que remetem a 
um referencial teórico da área de educação e não da tecnologia. Bem antes das 
formas contemporâneas de tecnologia, a sala de aula já encontrava ferramentas que 
iam sendo agregadas para auxiliar no aprendizado, incluindo tecnologias como o 
quadro negro, o quadro de feltro, o videocassete, os mapas, os modelos 3D etc. Mas 
estes não devem nunca se sobreporem à intencionalidade da aula e do conteúdo 
planejado pelo professor. 
Uma variável que parece ser importante para a diferenciação entre 
iniciativas bem-sucedidas e iniciativas malsucedidas é o uso da tecnologia para 
melhorar a técnica utilizada versus a definição de uma técnica para aproveitar a 
tecnologia usada. No primeiro caso – quando a tecnologia é definida a partir da 
técnica pedagógica – observa-se muito mais êxito nas iniciativas. Por exemplo, a 
técnica já mencionada do flipped classroom ou sala de aula invertida existe há muito 
tempo antes das tecnologias. Embora mais fácil de organizar e acompanhar com as 
tecnologias, a metodologia do aluno estudar em casa antes das aulas, para usar o 
momento em sala de aulas para tirar dúvidas, já é utilizado em universidades norte 
americanas desde a década de 60. E ainda hoje poderia ser utilizada sem depender 
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de tecnologias, embora possamos e devamos escolher tecnologias que deem 
suporte ao programa didático que planejarmos, já que as mesmas potencializam os 
ganhos de tais técnicas. O risco está, ao contrário, em utilizar esta forma de ensino 
apenas porque a tecnologia adotada na escola proporciona isso, mas sem um 
planejamento didático do programa de aulas para se aproveitar deste formato de 
curso; sem a intencionalidade do professor e consistência com o plano de ensino 
completo.   
As tecnologias e ferramentas não devem ser relegadas, no entanto, a 
um plano secundário ou de menor importância no favorecimento do aprendizado. 
Uma vez alinhadas a referenciais pedagógicos e selecionadas com base no 
programa educacional previamente definido, as tecnologias são ferramentas 
importantes para mediar o aprendizado, possibilitando a compreensão de conceitos 
complexos de forma muito mais simples, como por exemplo através da visualização 
de estruturas microcelulares em modelos 3D interativos em um tablete no curso de 
medicina; ou possibilitando a troca de experiências e o trabalho colaborativo entre 
grupos de estudo dispersos pelo mundo na área de humanas; ou ainda no 
treinamento técnico de rotinas através da realidade aumentada pelo celular. 
Importantes e eficientes metodologias pedagógicas se mostram de difícil adoção 
sem a tecnologia, mas facilmente aplicáveis com a ajuda da tecnologia. A 
colaboração entre os alunos e o empoderamento dos mesmos ganham novos 
patamares com a utilização dos canais digitais e ferramentas colaborativas. 
Chegamos, assim, finalmente à importante relação entre o conteúdo e 
as ferramentas (tecnologias). Uma vez definida a opção pedagógica do curso e os 
conteúdos que darão suporte à mesma, é hora de definir quais mídias e tecnologias 
serão adotadas para viabilizar melhor estas escolhas. Cada escolha metodológica 
terá opções de plataformas tecnológicas que se adequarão melhor às suas 
necessidades. Daí a importância do professor poder contar com uma ferramenta 
flexível e adaptável às suas necessidades. Quando uma instituição obriga todos os 
seus professores a sempre utilizarem uma mesma plataforma corporativa padrão 
para suas aulas, pode estar obrigando os professores a adaptarem seus conteúdos 
e forma de ensino à tecnologia, e não o contrário, como vimos que seria o correto. 
Por outro lado, o que parece ser mais adequado é dar autonomia aos professores 
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para que escolham – ou mesmo componham com ferramentas livres – a sua 
plataforma de ensino tecnológica, combinando canais adequados ao tipo de 
experiência ensino-aprendizagem que deseja proporcionar no curso. 
2.2.3 Plataformas abertas 
Existem diversas plataforma de AVA gratuitas, algumas inclusive no 
modelo de código aberto que permite sua livre adaptação. Mas nem por isso serão 
as melhores opções para a criação de um curso. Há que se considerar a adequação 
das plataformas a intencionalidade do curso e sua proposta pedagógica. As 
ferramentas de cada AVA variam tanto em disponibilidade como em funcionamento. 
Além disso, a usabilidade é um fator muito importante na escolha da plataforma de 
ensino, pois uma interface antiga com linguagem não natural aos jovens pode criar 
resistência e dificuldade no uso, criando problemas. 
Normalmente, as empresas comerciais têm maior capital para 
investimento e equipe para desenvolver e atualizar as plataformas, o que pode 
resultar em melhor usabilidade e ferramentas. O open source, embora permita até 
que se recrie a interface, quando necessita de muitas adaptações para ser utilizada, 
pode custar mais caro fazer as adaptações do que pagar por uma plataforma pronta. 
Soluções mais recentes (pagas ou gratuitas) costumam apresentar melhor uso. Um 
dos principais fatores é avaliar se a plataforma utiliza a linguagem cibercultural e 
promove os conceitos da cibercultura em suas ferramentas. A dica de ouro é que ao 
parecer com as redes sociais, tem mais chance de adoção real pelos alunos. 
Existem iniciativas gratuitas que oferecem todos estes elementos 
importantes que foram mencionados, como por exemplo o Google Classroom™  que 
oferece inclusive uma versão totalmente em português e pode ser usado por 
professores e alunos de uma matéria híbrida ou online (tem também uma versão 
paga para escolas chamada Google for Education™, com mais funções de 
gerenciamento administrativo). O Google Classroom™ se baseia de forma 
integradas nas ferramentas de produtividade do Google™, como Google Docs™, 
HangOut™, Google Play™, Google Drive™, Google Agenda™ e Youtube™. 
Adicionalmente, oferece ainda um repositório de recursos educacionais abertos 
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(REA) como vídeos e animações que podem ser incluídos para uso nas aulas 
mediadas pela plataforma. 
Como todas as plataformas da empresa, o Google Classroom™ 
também tem foco em ferramentas colaborativas que permitem aos alunos 
trabalharem em conjunto e comentarem em tempo real as atividades, aproximando-
os da cibercultura durante o aprendizado. Uma importante vantagem da plataforma é 
ter uma interface totalmente responsiva para prover uma melhor experiência 
adaptável aos dispositivos móveis, quando utilizada em pequenas telas de celulares 
que é o principal dispositivo de acesso hoje. E, novamente, a linguagem e interface 
sendo a mesma compartilhada por todo pacote de soluções do Google™ se torna 
algo familiar aos alunos e professores, auxiliando muito no sucesso da iniciativa e na 
redução de custos com treinamentos.  
2.2.4 Ensino adaptativo 
O ensino adaptativo parte de e mira em um principio maior que é o 
ensino personalizado, onde cada aluno recebe os conteúdos que precisa mais, no 
formato que funciona melhor para ele e na ordem que mais sentido fizer para si 
individualmente. É assim que trabalham, por exemplos, os tutores de ensino 
individual no EUA, onde o homeschooling é permitido por lei. Muitas famílias ricas 
optam por este tipo de educação por ser mais individualizado às características 
especificas de seu filho. O problema deste tipo de ensino, quando pensamos como 
sistema, é que não há escala. Funciona bem para um aluno sozinho ou pequenos 
grupos, mas não era viável em turmas médias ou grandes, por que a diversidade 
impossibilitava o professor de atender a todos da forma mais adequada. 
O ensino adaptativo veio, por meio da tecnologia, permitir esta 
individualização da experiência educacional trabalhando em escala. Existem várias 
formas e gerações de ensino adaptativo, que podem ser desde versões 
completamente automáticas até versões com o envolvimento do professor; e a 
estruturação pode ser mais manual ou mais automática. Cada versão ou forma de 
uso definirá como a plataforma pode ser utilizada e em qual tipo de curso. De uma 
forma ou de outra, o objetivo é sempre aumentar os resultados de aprendizagem e 
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otimizar o trabalho dos professores, dispensando-os do que o computador pode 
fazer sozinho, para que ele se concentre no que é mais importante em seu trabalho. 
De forma resumida, a plataforma adaptativa tem um roteiro base de 
aprendizagem que guiará a todos, mas a partir do uso de cada aluno o caminho será 
único para ele. A plataforma adaptativa normalmente começa por um pré-teste para 
conhecer a proficiência do aluno e vai utilizando os resultados de testes rápidos a 
cada tópico para aprimorar o aprendizado, sugerindo os pontos que devem ser 
revistos por cada um ou conteúdos que podem ser pulados porque o aprendizado já 
se consolidou. Se um tópico não ficou claro, a plataforma pode sugerir conteúdos 
em outros formatos (vídeos, textos, infográficos, exercícios, simuladores, podcasts) 
sobre o mesmo assunto que precisa ser reforçado. 
Outra forma de utilizar o ensino adaptativo é através do Learning 
Analytics, que se caracteriza pelo fornecimento de relatórios de desempenho para 
que os professores possam fazer uma efetiva gestão sobre aprendizado de cada 
aluno. O analytics é uma competência muito importante e valorizada nos negócios, 
já há algum tempo; com a web e as plataformas digitais, o analytics se popularizou 
chegando a tomada de decisões em tempo real sobre mudanças na estratégia de 
negócios. Na educação, a analogia que se faz é que o professor possa ser 
informado sempre que um aluno específico tem alguma dificuldade ou não faz 
alguma atividade, para poder atuar diretamente sobre este aluno. 
Assim, o Learning Analytics pode permitir que um só professor ou tutor 
online cuide de uma turma maior (seja online ou híbrida), com digamos 100 alunos 
ou mais, de forma efetiva. Pois, o educador não precisará mais acompanhar 
individualmente cada um dos 100 alunos a todo momento, já que terá relatórios 
proativos apontando todos os alunos que estão tendo algum tipo de dificuldade. 
Assim, o professor poderá dedicar o seu tempo apenas aos alunos que realmente 
precisam de atenção individual naquele momento, deixando os demais livres para 
prosseguir o aprendizado da forma que já está funcionando para eles. E, com isso, 
se ganha escala para a educação de mais alunos.  
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“Learning Analytics”, “Análise de Aprendizagem” em português, é um 
termo adotado por aqueles na comunidade de educação que estão 
procurando compreender as implicações da evolução para a forma 
como analisamos os dados de aprendizagem [...] para melhorar os 
sistemas de aprendizagem [...]. Como os dados podem ser colhidos 
em tempo real, a proposta é que exista a possibilidade de melhoria 
contínua através de múltiplos ciclos de feedback que operam ao 
longo de diferentes escalas de tempo – imediata para o aluno sobre 
sua próxima tarefa, diariamente para informar ao professor o foco da 
aula do dia seguinte, e esporadicamente para diretores que 
monitoram o progresso. (PETERS, 2015, p.381) 
Outra tecnologia já comum ao mundo dos negócios que está sendo 
importada pela educação é o Big Data, que consiste em análises estatísticas de 
volumes gigantescos de dados para encontrar correlações e padrões que possam 
trazer revelações (insights). Na educação, pode-se por exemplo correlacionar o 
resultado de aprendizagem dos alunos em dado assunto de acordo com os formatos 
de mídia utilizados, os professores responsáveis, o horário das aulas, dificuldade, 
tipo de interação, plataforma utilizada, perfil do aluno etc. Com isso, pode-se com o 
tempo perceber os fatores que mais influenciam e até descobrir qual é a melhor 
combinação dos elementos entre si. Com o tempo e mais dados, será possível 
recomendar a melhor combinação para cada perfil de aluno. São muitos dados para 
um humano analisar, mas aí entra outra tecnologia: o marchine learning, que são 
ferramentas de inteligência artificial que fazem as análises e sugestões 
automaticamente sem a intervenção humana. 
O modelo inicial do ensino adaptativo usa um roteiro base, montado 
por um professor e dá diversos formatos como opção. Mas, a partir do machine 
learning e do big data, as plataformas adaptativas podem elas mesmas aprimorar o 
roteiro base, de acordo com as milhares de experiências reais avaliadas junto ao 
histórico dos alunos anteriores. Podem ainda, de acordo com o perfil e o 
comportamento do aluno e o aproveitamento observado, sugerir os melhores 
formatos, os melhores exercícios e a melhor sequência (um roteiro completamente 
individual e personalizado), com base em resultados passados de alunos com o 
mesmo perfil e comportamento. 
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A partir deste ponto onde o sistema vai aprendendo sozinho com a 
tecnologia e orientando os estudantes e/ou os professores em tempo real, torna-se 
possível ter efetivamente um curso aberto massivo (MOOC) que tenha milhares ou 
até milhões de alunos ao mesmo tempo, oferecendo acompanhamento 
individualizado (automático) para construir um caminho personalizado, dar feebacks 
individuais e fazer recomendações com base no histórico de cada um. E quanto 
mais alunos o curso tiver, melhor será a aprendizagem do sistema para fazer 
recomendações cada vez mais assertivas. Pode ser um verdadeiro salto na 
educação, aumentando a qualidade e a escala de inclusão.  
No estado norte-americano de Nova Iorque, desde 2012, a rede de 
ensino pública já utiliza um ambiente de adaptative learn com foco nos relatórios de 
aproveitamento de learning analytics29 para todos os professores de 250 escolas 
públicas. Após cada aula, os mais de 40 mil alunos fazem exercícios online em casa 
e os professores recebem relatórios diários sobre a performance de aprendizagem 
da turma, indicando pontos a serem reforçados em aula e também indica alunos que 
tiveram mais dificuldades, para que se dispense uma atenção especial a eles. Já no 
Brasil, desde 2015, a rede pública do estado da Bahia utiliza oficialmente a 
plataforma gratuita do Kahn Academy para provocar uma experiência de ensino 
híbrido e adaptativo para os alunos e com relatórios para os professores. 
Assim, o ensino adaptativo pode ser aplicado em cursos apenas online 
ou em cursos híbridos ou mesmo em cursos apenas presenciais só para os 
professores terem relatórios que os ajudem a corrigir o rumo. E cada parte ou 
tecnologia pode ser aplicada em conjunto ou separadamente, de acordo com a 
realidade e necessidade de cada curso ou professor.  
 
  
                                            
29  http://www.ilearnnyc.net/ 
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2.3 O impacto da tecnologia na educação 
2.3.1 Colaboração entre pares 
Um dos novos fenômenos da cibercultura que tem marcado a formação 
dos estudando que chegam à universidade são as iniciativas colaborativas. 
Recentemente, diversos sites têm criado plataformas para conectar pessoas que 
querem colaborar entre si ou ainda sites que conectam pessoas a empresas ou 
ONG que precisam de colaboração. São alguns exemplos: o app TemAçucar?, o site 
Indiegogo e a fintech Biva. 
O TemAçucar? é um aplicativo com a intenção de facilitar todo tipo de 
colaboração local entre vizinhos. Através do aplicativo, que funciona em Android e 
iOS, é possível facilmente organizar o empréstimo de objetos entre vizinhos – com a 
finalidade de incentivar atitudes mais sustentáveis evitando um consumo excessivo 
e criando laços de comunidade com a vizinhança. Atualmente, estão em 
desenvolvimento de novas funcionalidades como compartilhar caronas, achar 
companhia para fazer exercícios, pedir uma mãozinha na hora de plantar sua 
hortinha, doar objetos ou até mesmo organizar uma festa entre vizinhos. Através da 
tecnologia, os jovens constroem esta consciência de colaboração e auxilio mútuo 
que deve ser explorada nas aulas e em toda a universidade. 
O site Indiegogo tem a missão de empoderar pessoas com ideias que 
valham a pena para torna-las realidade. A forma de fazer isso e conectar estas 
pessoas com ideias a outras pessoas que querem ajudar a fazê-las acontecer. O 
site é uma plataforma de financiamento coletivo (crowdfunding), onde qualquer um 
pode ajudar a financiar as ideias publicadas lá. O Indiegogo quer criar uma grande 
comunidade para viabilizar todo empreendedorismo relevante, transformando o 
financiamento em um direito, ao invés de um privilégio. Com isso, a geração da 
cibercultura sente que tem todas as possibilidades de viabilizar qualquer sonho e 
qualquer ideia, criando uma propensão muito maior a inovação e ao 
empreendedorismo. Gostam de trabalhar em projetos e ajudar iniciativas que lhes 
toquem. A universidade precisa criar espaços para isso acontecer lá. 
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A empresa de tecnologia financeira Biva é uma plataforma de 
empréstimos entre pessoas (peer-to-peer lending) para facilitar o acesso a crédito 
produtivo e possibilitar que pessoas investissem diretamente no financiamento de 
pequenos negócios. A empresa liga diretamente quem quer investir seu dinheiro e 
quem faz bom uso desses recursos para abrir ou expandir negócios. É uma queda 
de monopólios antes restritos a grandes empresas financeiras. Por causa deste tipo 
de quebra de paradigmas, os jovens estão muito mais desafiadores do sistema e 
com dificuldade de aceitar estruturas rígidas ou regras de exclusividade. Eles 
esperam na universidade possibilidades para todos e maior envolvimento nas 
decisões e nada de estruturas burocráticas. 
E, assim como as fintechs têm balançado o até então impenetrável 
mercado financeiro, outas empresas têm criados disrupturas e provocado  
descontinuidades em modelos tradicionais. É o caso do Uber que democratizou o 
trabalho de transporte particular, acabando com o monopólio dos taxistas; do Airbnb 
que se apropriou da experiência de hospedagem para conectar pares em lugar de 
manter o monopólio dos hotéis; e de muitas outras. E o monopólio da educação na 
escola e na universidade também não faz sentido ser mantido por muito mais tempo. 
E não faltam empresas candidatas a ocupar este espaço, de acordo com a escolha 
dos alunos, como o Coursera, o Veduca ou a Khan Academy. 
2.3.2 Recursos Educacionais Abertos (REA) 
Antes de mais nada, é importante entender o conceito deste termo 
(Open Educational Resources) criado no Forum on the Impact of Open CourseWare 
for Higher Education in Developing Countries, evento da UNESCO realizado no 
Massachusetts Institute of Technology (MIT), em 2002. No evento foi definido que 
Recursos Educacionais Abertos (REA) são “recursos de ensino, aprendizagem e 
pesquisa que estejam em domínio público, ou que tenham sido disponibilizados com 
uma licença de propriedade intelectual que permita seu uso e adaptação por 
terceiros” (SANTOS, 2013, p.21). 
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Ou seja, são materiais, aulas ou partes de aulas que podem ser 
livremente utilizadas, combinadas, adaptadas ou alteradas, de acordo com a 
necessidade de cada professor ou instituição que queria utilizar estes recursos 
dentro de seus cursos.  
Os Recursos Educacionais Abertos representam outra possibilidade 
de acesso democrático ao ensino superior gratuito. Por meio de 
tecnologias como a Internet, wikis e ambientes de aprendizagem 
virtuais, já é possível disponibilizar recursos educacionais na Web, 
juntamente com todos os recursos necessários para o seu uso 
pedagógico; além de oferecer a possibilidade de adaptar e traduzir 
esses recursos de modo que possam ser reutilizados em diversos 
contextos educacionais [...] No Brasil, a criação e disponibilização de 
recursos educacionais abertos em larga escala ainda está por vir. 
Com a ampliação do sistema de ensino superior a distância por meio 
da Universidade Aberta do Brasil (UAB), cresce a possibilidade de 
que recursos educacionais abertos sejam criados pelas 
universidades federais pertencentes ao sistema UAB e, portanto, 
colaborem ainda mais para a democratização do acesso à educação 
superior, seja ela formal ou informal. (Santos, 2006, p.47)  
Fica claro como estes recursos podem ajudar os professores, evitando 
que se tenha novamente o trabalho de desenvolver algo que já foi desenvolvido 
antes por outro. E o próprio governo brasileiro investe bastante em disponibilizar os 
REA com este foco em facilitar o trabalho e dispensar a necessidade em se saber 
programar. No entanto, uma vez mais, não basta ter estes recursos (ferramentas) à 
disposição, se os professores não estiverem bem preparados para saber utilizar de 
forma correta com relevância de ensino. Novamente, utilizar uma tecnologia nova 
sem intencionalidade educacional, só por que esta está disponível, pode trazer mais 
perdas do que ganhos. Isso pede revisões de currículos nas pedagogias e 
formações continuadas. Ainda que seja possível encontrar materiais de estudo e 
auto formação30 sobre REA (a maioria deles de instituições não-governamentais), 
não é um trabalho fácil. E o governo deveria, ao contrário, oferecer facilidade aos 
professores para encontrarem EAD que os preparassem a melhor utilizar os REA. 
 
                                            
30  http://neteducacao.com.br/noticias/home/recursos-educacionais-abertos-rea-o-que-sao ou 
http://educacaoaberta.org/wiki/index.php?title=O_que_é_REA   ou   http://educacaoaberta.org/cadernorea/ 
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A maioria das iniciativas governamentais que apoia a produção e o 
compartilhamento de recursos digitais não foi criada com o objetivo 
de ser uma iniciativa de REA em si, ou de possuir licenças como 
Creative Commons ou similares, pois nem o termo REA ou a licença 
existiam na época. A maior parte delas foi estabelecida como 
estratégias do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), 
documento que determinou o plano de ação do PNE. O alvo dessas 
estratégias era, dentre outras prioridades, a produção de recursos e 
o acesso a conteúdos digitais tanto para professores como para os 
alunos no país, por meio de iniciativas de conteúdo digital aberto (por 
exemplo, o Portal do Professor e o banco internacional de objetos 
educacionais). Iniciativas como a rede interativa virtual de educação 
(RIVED) foram configuradas como uma rede virtual de objetos 
educacionais, em vez de Recursos Educacionais Abertos. (SANTOS, 
2013, p.23). 
Já foram publicados diversos estudos sobre o tema dos REA, por isso, 
não nos aprofundaremos em sua análise. O objetivo aqui era apenas o de pontuar a 
sua existência e a sua importância para empoderamento dos professores na 
construção de suas aulas e de seus AVA. São os conceitos da cibercultura 
chegando aos professores, e não só aos alunos. Conceitos importantes da 
cibercultura como a colaboração entre pares, a reutilização de partes, a coautoria de 
materiais, em suma, a utilização de “uma inteligência distribuída por toda parte, [...] 
já que ninguém sabe tudo, porém todos sabem alguma coisa” (LÉVY, 2007, p. 212).  
Quadro 4 – alguns repositórios públicos de REA no Brasil 
Iniciativa URL 
Portal do Professor http://portaldoprofessor.mec.gov.br/ 
Banco Internacional de Objetos Educacionais http://objetoseducacionais2.mec.gov.br/ 
Rede Interativa Virtual de Educação http://rived.mec.gov.br/ 
Recursos Educacionais Abertos http://www.rea.net.br/ 
O quadro 4 mostra alguns repositórios abertos, muito relevantes no 
Brasil, onde os professores e instituições podem buscar REA para utilização livre. 
São iniciativas que ajudam muito os professores a terem uma nova forma de 
produção coletiva de subjetividades. Pena que é exatamente o contrário do que a 
academia continua cobrando e impondo a seus alunos (de quem se busca 
ineditismo ao invés de colaboração em continuidade, padrões de citações ABNT ao 
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invés um conhecimento coletivo, monografias ao invés de coautoria, proteção do 
conteúdo ao invés publicação aberta etc.). 
2.3.3 Uso de tecnologias cotidianas nas aulas 
No sistema educacional, o uso da tecnologia não se dá apenas em 
recursos educativos e muito menos apenas em sala de aula. Além do 
comportamento dos alunos já estar moldado pelas tecnologias cotidianas, 
independente da vontade dos educadores, também o comportamento dos 
professores, coordenadores e diretores está moldado pelas tecnologias, em 
diferentes níveis de acordo com a região e o tipo de escola ou universidade. 
Independentemente de as aulas utilizarem a tecnologia 
intencionalmente, a mesma estará presente já que os alunos irão utilizá-la durante o 
aprendizado. Farão pesquisas na internet sobre os conteúdos, comunicar-se-ão por 
apps de mensageria enquanto fazem os deveres de casa, assistirão a vídeos para 
aprender mais. Mesmo durante o tempo de aula, farão pesquisas no Google™ e 
tentarão desafiar as informações passadas pelos professores. É melhor que a 
tecnologia seja uma aliada, incluída de forma planejada, do que deixa-la ser uma 
distração que dispute a atenção com as atividades letivas. 
Além das alternativas pagas e gratuitas que foram apresentadas 
anteriormente, uma possibilidade que se mostra muito bem aceita é o professor 
decidir juntos aos alunos quais serão as plataformas utilizadas para aquela matéria. 
Ao invés de usar um pacote AVA pronto, cada turma pode compor seu universo 
virtual de aprendizagem com as ferramentas que considerarem melhor para cada 
função. Por exemplo, uma turma pode combinar de utilizarem um grupo no 
Whatsapp™ para colaboração em projetos, utilizar o Microsoft™ OneDrive™ para 
centralizar todos os materiais complementares, o Slideshare™ para colocar as aulas 
e seminários, o Youtube™ para fazer transmissões ao vivo dos seminários, o 
SurveyMonkey™ para responderem ao teste final, um blog para documentarem as 
descobertas. É uma forma simples dos professores incluírem a tecnologia em suas 
aulas, utilizando apenas ferramentas gratuitas e com as quais os alunos já estão 
acostumados, planejando o uso da cibercultura dentro do contexto das aulas, 
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provocando o uso da tecnologia, a colaboração entre pares e a busca ativa do 
conhecimento. 
Estas iniciativas costumam mostrar melhores resultados do que o uso 
de plataformas prontas de AVA que tem uma linguagem diferente do habitual aos 
jovens e os obriga a cessar um ambiente a mais em sua rotina. E apresentam 
intencionalidade pedagógicas que os professores podem aproveitar. Grupos no 
Whatsapp™ geram colaboração entre os alunos no período entre as aulas, 
repositórios de materiais de estudo no Google Docs™ provocam a pesquisa 
complementar, pode-se incentivar os alunos a criarem o publicarem conteúdos por 
meio de um blog ou do Youtube™ desenvolvendo a autoria e criatividade, pode-se 
fazer pesquisas de conteúdos científicos pelo Google Scholar™ ensinando a 
pesquisar e articular conhecimentos, dentre outros muitos exemplos. Tudo isso 
gratuitamente, com acesso universalizado e sem a necessidade de aprender novas 
linguagens e com menor chance de resistência. 
Já na área de administração escolar, as ferramentas simples de 
tecnologia também podem fazer grande diferença, desde que bem pensadas e sem 
complicação ou burocracia. Novamente, muitas ferramentas de comunicação e 
pesquisa já estão naturalmente inseridas na vida dos educadores e dirigentes. Não 
faz sentido adotarmos novas e adicionais ferramentas que irão requerer um 
aprendizado novo e tempo adicional para entrar nas mesmas. É mais natural 
aproveitar o que já é usado. Seema Bansal da Índia, em uma palestra proferida no 
TED@BCG Paris de 2016, intitulada “How to fix a broken education system... without 
any more money”, apresenta um excelente exemplo de como o sistema educacional 
público de um estado indiano simplificou processos utilizando apenas o 
WhattsApp™ gratuitamente para se comunicar com os professores, sem 
intermediários e reduzindo os consequentes ruídos: 
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A secretaria [de educação de Haryana, um dos estados da Índia] 
costumava ter um processo que era muito interessante. Gosto de 
chamá-lo de "Cadeia da Esperança". A secretaria escrevia uma carta 
e a enviava para o próximo nível, que eram as subsecretarias. E 
esperava-se que, em cada uma dessas subsecretarias, um servidor 
pegasse a carta, abrisse, lesse e a enviasse para o próximo nível, 
que eram as superintendências de ensino. E então se esperava que 
nas superintendências alguém pegasse a carta, abrisse, lesse e 
acabasse enviando para os 15 mil diretores de escola. Na sequência, 
esperava-se que os diretores pegassem a carta, recebessem, 
entendessem seu conteúdo e começassem a implementá-lo. Isso era 
um pouco ridículo. Bem, sabíamos que a resposta estava na 
tecnologia, mas também sabíamos que a maioria das escolas não 
tinham computador ou e-mail. No entanto, os professores tinham 
smartphones. Usavam constantemente SMS, Facebook™ ou 
Whatsapp™. Agora, em Haryana, todos os diretores e professores 
participam de grupos de Whatsapp™ e, quando é preciso passar 
uma informação, ela simplesmente é postada nos grupos de 
Whatsapp™. E aí ela se alastra como fogo. De imediato, é possível 
saber quem recebeu a informação, quem a leu. Os professores 
podem pedir esclarecimentos instantaneamente. E o mais 
interessante é que não é só a secretaria que responde a essas 
questões. Um professor de um lugar completamente diferente do 
estado vai se manifestar e responder à dúvida. Todo mundo está 
agindo como um grupo de colegas, e as coisas estão sendo 
implementadas. 
(http://www.ted.com/talks/seema_bansal_how_to_fix_a_broken_educ
ation_system_without_any_more_money/transcript?language=pt-br, 
acesso em 19 set. 2016) 
A chance de uma iniciativa dar certo aumenta bastante quando utiliza 
ferramentas com as quais aos envolvidos já estão familiarizados. Isso traz um 
sentimento de naturalidade, reduzindo a resistência à mudança e dispensa 
investimentos em treinamento para uso da nova tecnologia. Aproveitar a cibercultura 
no processo da educação é inteligente e mais baratos para gerar resultados 
imediatos. 
2.4 MOOC: tentativas para universalização do conhecimento 
Hoje em dia, diversas iniciativas ou plataformas, chamadas de MOOC 
(no original em inglês, Massive Open Online Course ou Curso Online Aberto para 
Massas, em uma tradução livre para o português), estão disponíveis com a proposta 
de levar a educação para fora da sala de aula e além do grupo de alunos aprovados 
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em uma instituição específica – a saber, por exemplo, o Coursera31, o Veduca32, a 
UNESP aberta33, o iVersity34, a Khan Academy35, redes sociais de pesquisa e outros. 
No entanto, estas se caracterizam normalmente como iniciativas que acabam 
ficando soltas e sem um suporte efetivo para auxiliar o estudante em seu processo 
de aprendizagem, o que se reflete nas estatísticas de abandono dos cursos e na 
baixa interação entre os participantes – menos de 8% dos alunos de MOOC 
finalizam os cursos iniciados36. 
 Este novo formato recente de distribuição de acesso ao conhecimento, 
que teve suas primeiras iniciativas com esta estrutura em 2010, parece ser uma 
tendência entre as grandes universidades internacionais. O ano de 2012 foi 
chamado pelos analistas de fundos de investimento em educação e tecnologia como 
o ano do MOOC, devido ao lançamento neste ano de diversas iniciativas de peso no 
mercado. Mas o MOOC não parece propriamente algo tão novo ou revolucionário 
assim, tendo em vista que mesmo antes do advento da Era da Informação, o Ensino 
à Distância se dava através dos cursos por correspondência, rádio ou TV. Por volta 
do ano de 1890 cursos por correspondência, especializados, por exemplo, em 
assuntos como testes para concursos públicos e cursos profissionalizantes de 
cabelereiros, eram promovidos e vendidos porta-a-porta nos Estados Unidos. Em 
1920, nos Estados Unidos, mais de 4 milhões de americanos — significativamente 
                                            
31  Plataforma de cursos abertos (MOOC) iniciada por professores de Stanford como o objetivo de universalizar 
o conhecimento, que reúne aulas de importantes universidades como Stanford, Brown, CalTech, Columbia, 
Duke, Princeton, Yale e outras - https://www.coursera.org 
32  Plataforma brasileira de cursos abertos (MOOC) com o objetivo de disponibilizar conhecimento de qualidade 
com legendas em português, reunindo aulas de universidades como USP, Unicamp, UFSC, UNESP, Berkley, 
Columbia, Harvard, MIT, Oxford, Stanford, Yale e outras - http://www.veduca.com.br 
33  Ambiente de aprendizagem on-line gratuito para formação e aperfeiçoamento em diversas áreas do 
conhecimento, disponibilizando os recursos pedagógicos digitais desenvolvidos para os cursos da 
Universidade, com cursos livres, sem assessoria pedagógica, avaliação ou certificação - 
http://www.unesp.br/unespaberta 
34  Plataforma independente de cursos abertos (MOOC) que, diferentemente das anteriores, se propõe a 
possibilitar que qualquer um possa criar seu próprio curso e disponibilizar para todos os outros usuários, a fim 
de compartilhar o conhecimento - https://iversity.org 
35  ONG educacional criada e sustentada por Salman Khan com a missão de "fornecer educação de alta 
qualidade para qualquer um, em qualquer lugar"; disponibiliza mais de 3.800 vídeos de matemática, história, 
medicina, finanças, física, química, entre outras matérias; rendeu um prêmio Nobel ao seu fundador; oferece 
uma versão do site em português com vídeos legendados, graças a uma parceria com a Fundação Lemann - 
https://pt.khanacademy.org 
36  Baseado em estatísticas de pesquisa publicada pelo Chronicle of Higher Education em 2013 e em dados de 
instituições que oferecem MOOC consultados em março de 2014 nos seguintes endereços: 
http://www.insidehighered.com/blogs/stratedgy/big-mooc-data e 
http://en.wikipedia.org/wiki/Massive_open_online_course#Completion_rates e 
http://chronicle.com/blogs/wiredcampus/coursera-takes-a-nuanced-view-of-mooc-dropout-rates/43341 e 
http://www.katyjordan.com/MOOCproject.html  
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mais do que a população do ensino superior na época — estiveram matriculados em 
algum tipo de cursos técnicos a distância (KETT, 1994, p. 236). No entanto o 
aproveitamento final destes modelos já mostrava a mesma dificuldade que se 
evidencia atualmente, quando há a ausência de um facilitador-educador para tutelar 
os alunos: apresentavam-se taxas de sucesso inferiores a 3% dos matriculados 
(KETT, 1994, p. 238). A questão que se apresenta, então, é sobre a falta de algum 
elemento novo que possa mudar este cenário histórico e trazer melhor índices de 
resultado. Não basta mudar os canais e incluir tecnologias da moda, deve-se sim 
questionar como mudar este cenário com a tecnologia como uma aliada que 
complemente a experiência de estudo através de uma maior interação e troca 
humana, ainda que à distância. 
Um exemplo que podemos citar para ilustrar este funcionamento na 
realidade atual de tecnologias e disponibilidade de plataformas gratuitas que 
permitem o compartilhamento de conhecimento, em larga escala, é o do Youtube™. 
Existem diversos canais de educação do Youtube™ – desde canais de pessoas 
comuns como o do professor Jubilut, do professor Messer ou do professor Marcos 
Aba, até canais de instituições como da Fundação Lemman, da Khan Academy ou 
de Stanford – que compartilham conhecimento, dão aulas, explicam temas ou 
discutem assuntos, através de vídeos ou sequências de vídeos. Alguns destes 
canais de vídeos do Youtube™ têm alcance superior a maioria dos canais 
convencionais de comunicação de massa – dados de agosto de 2016 apontam que 
o canal da Khan Academy já contava com mais de 2,7 milhões de assinantes e 861 
milhões de visualizações de vídeos; já o canal brasileiro do professor Marcos Aba 
que ensina apenas matemática acumulava mais de 415 mil assinantes e 38 milhões 
de visualizações das vídeo-aulas. 
O Youtube™ ainda possibilita interação complementar em tempo real 
entre os usuários de forma descentralizada e sem necessidade de moderação do 
produtor do conteúdo – qualquer usuário ao assistir um vídeo pode comentá-lo, fazer 
perguntas, tirar dúvidas, complementar algo, opinar sobre algum tema, questionar o 
conteúdo etc. Além disso, outros usuários sem relação com quem produziu o 
conteúdo podem responder as perguntas, dar continuidade a uma discussão nos 
comentários do vídeo e assim por diante, criando uma construção colaborativa de 
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conhecimentos e com características democráticas por não apresentar uma única 
visão tida como correta, exaltando a interação entre todos que queiram participar da 
conversa. 
Podemos observar que a tecnologia educacional também está trazendo 
benefícios importantes ao processo de aprendizado. Ferramentas como novas 
tecnologias de simulação que permitem aos professores apresentarem visualmente 
conceitos complexos podem aumentar nos alunos a retenção de conceitos antes 
difíceis de serem assimilados. Equipamentos de interação em tempo real na sala de 
aula permitem que os alunos participem da construção do conhecimento, 
pesquisando e colaborando durante a aula. Observa-se, assim, que a forma 
tradicional de educação não aproveitava tão bem o que a nova geração traz de 
melhor quanto a curiosidade e a construção coletiva, pois não fora pensada para 
prepará-los efetivamente frente às novas realidades de mercado que estão se 
construindo. 
Quanto aos MOOC, mesmo com uma taxa de conclusão baixa, é 
importante considerarmos a importância destas iniciativas que levam o 
conhecimento a um número impensável de pessoas para um contexto de sala de 
aula. Por exemplo, uma matéria que em Stanford é oferecida a apenas 300 alunos 
por ano, passa agora a ser acessível a todos que tenham interesse, através do 
Coursera. E, mesmo que a maioria não vá até o fim, segundo a instituição, alguns 
destes cursos online já foram feitos integralmente por mais de 8.000 alunos desde 
2012 – quantidade que levaria mais de 25 anos para ser formada nas salas de aula 
desta universidade.  
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Quadro 5 – principais iniciativas de MOOC 
Plataforma URL 
Centro Paula Souza http://mooc.cps.sp.gov.br 
Coursera https://www.coursera.org 
edX https://www.edx.org 
iVersity https://iversity.org 
Khan Academy https://pt.khanacademy.org 
NovoEd https://novoed.com 
Open Universities Australia https://www.open.edu.au 
Peer2Peer University https://www.p2pu.org 
Udacity https://br.udacity.com 
Unesp Aberta http://unespaberta.ead.unesp.br 
Veduca http://www.veduca.com.br 
Com tanta disponibilidade de recursos educacionais, parece totalmente 
coerente que, em algum momento, seja facultado aos alunos de cursos superiores 
ou mesmo do Ensino Médio, a possibilidade de construir sua educação com base 
nestas plataformas e no seu próprio ritmo para se formar em alguma especialidade, 
com o diploma de uma instituição certificadora, mediante testes de proficiência – um 
tipo de atualização da proposta de desescolarização da sociedade de Ivan Illich 
(1985). A formação técnica seria assim garantida e poderia chegar a um maior 
número de pessoas, conforme projeto democratizador da educação de Illich, em 
proporções que nem mesmo o autor poderia imaginar em sua época, por causa da 
mudança no cenário tecnológico que vivemos. 
Embora ainda estejamos um tanto distantes da universalização real e 
democrática do acesso à informação e à Internet, o crescimento da capilarização da 
possibilidade de acesso à rede está acontecendo de forma bastante acelerada. 
 
 
Dissertação para obtenção do título de Mestre 
Frederico Reis Pacheco – R.A. 100.034 
UNIFESP Guarulhos  85 1º semestre de 2017 
 
 
Segundo o relatório NetView37, de julho de 2014, publicado pela Nielsen-IBOPE, o 
Brasil já contava com 120 milhões de pessoas com acesso frequente à Internet 
(59% da população total e crescimento de 18% em apenas um ano) e mais de 72 
milhões de habitantes que acessavam a Internet por smartphones (mais de 1/3 do 
total de habitantes). Segundo a mesma pesquisa, o tempo médio de navegação na 
Internet pelo brasileiro era de 46 horas mensais (a maior média entre todos os 
países pesquisados). 
O contraponto aqui é que, por outro lado, ainda existe 41% da 
população sem acesso à Internet, que não pode ser ignorada. E, naturalmente, esta 
parcela coincide com as classes menos favorecidas. O que, se não for levado em 
consideração com cuidado, pode reproduzir os mecanismos de exclusão da 
educação convencional, ao incluir tecnologia em atividades extraclasse que só 
favoreceriam os grupos já abastadas que tinham mais acesso e lidavam muito 
melhor com a tecnologia em sua vida cotidiana. O risco aqui é, mais uma vez, 
legitimar a forma de viver das classes mais altas como o padrão aceito pela escola e 
incluir esta rotina indiscriminadamente nos exemplos, na linguagem e nos exercícios, 
favorecendo aqueles que têm estas características como naturais ao longo da vida e 
por isso demonstrarão maior intimidade com a dinâmica das aulas – como sempre 
ocorreu ao ter no currículo a arte burguesa, a linguagem dos ricos, exemplos de 
lugares que apenas os mais abastados têm a oportunidade de conhecer etc. 
Fica claro, portanto, a importância de não se transformar toda a escola 
repentinamente em um laboratório de informática ou incluir em todas as aulas 
atividades remotas – que possam complicar a participação e assimilação dos alunos 
mais pobres. Ao contrário disso, entendemos que a tecnologia deve ser adotada 
apenas quando realmente favoreça o aprendizado e de forma planejada a suportar a 
didática e o plano pedagógico ou andragógico desenvolvido para aquela disciplina. 
No entanto, apesar desta importante problematização, à qual não nos furtaremos, 
ressalta-se que o objeto foco desta pesquisa se dá no EAD como modalidade 
alternativa ou complementar ao ensino presencial, e não como substituição do 
mesmo ou como hibridismo no ensino tradicional. 
                                            
37  Disponível em: http://www.nielsen.com/br/pt/press-room/2014/Numero-de-pessoas-com-acesso-a-internet-no-
Brasil-supera-120-milhoes.html, acesso em 26 jul. 2016. 
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Considerando-se então os diversos aspectos apresentados da situação, 
é possível perceber a oportunidade de criação de uma nova organização do saber 
que permita a um maior número de alunos ter acesso ao conhecimento de ponta e, 
ao mesmo tempo, garanta a eles um acompanhamento que ofereça uma educação 
efetiva – papel não alienável às instituições de ensino. A cultura e os hábitos da 
nova geração parece traze inerentes a vontade de escolher e ter possibilidade de 
experimentar; será proveitoso que as instituições educacionais, de alguma forma, se 
aproveitem disso oferecendo estruturas que comportem estes aspectos da 
cibercultura.  
É importante ter atenção para não perpetuar, por meio da tecnologia, o 
mesmo modelo de educação que surgiu para atender as necessidades das 
corporações do início do século passado e remete sua origem ao que a 
industrialização e a sociedade disciplinar precisavam; bem distante da realidade dos 
mais jovens, atualmente entre 16 e 35 anos, de classes mais abastadas, que vivem 
imersos na tecnologia digital com comunicação rápida e tampouco atendendo às 
necessidades de mercado da nova realidade da era da informação que sucedeu à 
era industrial. 
Podemos questionar se as ferramentas inerentes ao EAD são também 
a base da sociedade de controle (DELEUZE, 1992), que se apresenta como uma 
evolução, sutilização e aprimoramento da sociedade disciplinar (FOUCAULT, 1987). 
Certamente, quando assim intencionadas, as tecnologias como registro de acesso, 
log de atividades, controle de uso, presença virtual, log de acessos, histórico de 
atividade, geolocalização do dispositivo de acesso, controle biométrico, 
acompanhamento de desempenho individual e análise semântica das respostas 
podem ser utilizadas para aprimorar o controle sobre os alunos e suas atividades. 
Conforme apresentado por Deleuze (1990, p.3-4), “o que conta é que estamos no 
início de alguma coisa [que se constitui como sociedades de controle]” e estas 
“operam por máquinas de uma terceira espécie, máquinas de informática e 
computadores”. Ou seja, existe sim o risco real de o EAD ampliar o controle já 
existente na escolarização, de acordo com o uso que lhe for dado.  
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No entanto, a proposta aqui apresentada é oposta: busca-se utilizar as 
características tecnológicas do EAD não para aprimorar o controle disciplinar, mas 
sim para dar maior liberdade e autonomia ao aluno. Isto pode ser conseguido pela 
não necessidade de estar presente em um espaço físico e temporal definido, pela 
flexibilidade de formas de interação, pela autonomia de construção do seu roteiro 
individual de aprendizagem, pela independência em relação a um professor ou uma 
turma, pela não necessidade do confinamento às paredes da escola para aprender, 
pela adaptação do roteiro de aprendizagem e das técnicas lúdicas às características 
de cada aluno individualmente etc. O objetivo é incorporar verdadeiramente no EAD 
os preceitos da cibercultura conforme Lévy (1999), entendendo que a “internet é um 
dos mais fantásticos exemplos de construção cooperativa internacional” (p.126) e 
que a “obra virtual é ‘aberta’ por construção” (p.136). Ou seja, a educação também 
deve ser uma forma aberta e livre para construir o conhecimento, não centralizada 
em nenhum indivíduo específico, entidade ou plataforma tecnológica, mas dando-se 
de forma colaborativa, descentralizada, independente e verdadeiramente aberta. 
2.5 Cuidados para inclusão da tecnologia no programa de aulas 
Por outro lado, faz-se necessário alertar sobre os riscos existentes na 
simples inclusão de tecnologias ou computadores na sala de aula, sem suporte de 
todo um arcabouço de pensamento e ações para torna-lo relevante para o ensino. 
Embora ainda haja poucas estatísticas que permitam comparação de desempenhos 
no ambiente universitário ou outras formas de educação adulta (que é o foco deste 
trabalho), há bastante dados sobre o uso de computadores e da internet no ensino 
médio. Incluindo dados de testes padronizados que mostram o impacto da adoção 
destes recursos tecnológicos na performance dos alunos. 
Fez-se, por isso, a opção de exibir resultados no ensino médio como 
base de avaliação por ser a única referência em grande escala e com dados 
disponíveis para avaliação. Não há, neste trabalho, no entanto, a pretensão de fazer 
uma análise profunda dos programas, já que não foram implementados dentro do 
nosso recorte de estudo. No entanto, dada a ausência de dados mais específicos 
em nosso foco, utilizar-se-ão esses como indícios de cuidados a se tomar quando da 
adoção da tecnologia também em outros níveis de educação. Este trabalho 
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observará apenas os resultados disponíveis oficialmente, propondo-se a tirar 
conclusões secundárias. 
Como já apontado antes, a simples utilização de computadores ou 
recursos tecnológicos nas escolas não melhoram os resultados de aprendizagem 
dos alunos. Pesquisas indicam que o simples acesso à tecnologia (dentro ou fora da 
sala de aula) não ajuda no desempenho dos estudantes, se não tiver uma 
intencionalidade de aprendizagem. E o programa UCA não foi eficiente em atrelar as 
novas tecnologias a um plano pedagógico de ensino ou, como alternativa, 
desenvolver um novo plano que ampliasse suas possibilidades através do uso da 
tecnologia de forma orientada à educação. Se a tecnologia fica solta ou é utilizada 
sem intencionalidade educativa, ela pode inclusive atrapalhar no aprendizado, como 
corroboram os estudos neste campo. Assim sendo, a ordem correta de 
implementação de um projeto do gênero deve incluir primeiro o plano pedagógico ou 
andragógico, de acordo com o nível de ensino, para depois pensar a inclusão 
planejada da tecnologia nos momentos apropriados. 
Quadro 6 – dificuldades encontradas na implementação do piloto UCA 
a) precária infraestrutura tecnológica  
b) percepção restrita da contribuição do PROUCA ao desenvolvimento dos alunos, 
somente se diretamente vinculado aos conteúdos escolares  
c) alta rotatividade do corpo docente (dificuldades para a formação)  
d) precarização do trabalho docente desdobra-se na árdua jornada de trabalho: 
intenso ir e vir dos professores de uma escola para outra esvazia a formação 
colegiada em serviço  
e) frágil formação docente para integrar as TIC às práticas curriculares 
f) dificuldade em se familiarizar com outra arquitetura de informação que não a do 
sistema operacional Windows  
g) implementação não padronizada e ausência de acting out 
h) falta de articulação entre os municípios envolvidos 
fonte: PESCE, 2013. 
 
 
 
Dissertação para obtenção do título de Mestre 
Frederico Reis Pacheco – R.A. 100.034 
UNIFESP Guarulhos  89 1º semestre de 2017 
 
 
Claro que a inclusão do computador em sala de aula por si só não é 
responsável por nenhum problema, mas também não aponta nenhuma vantagem 
em si. Seria necessária, para a obtenção efetiva de ganhos, que fosse provida toda 
uma estrutura que inclui treinamento dos professores, remodelagem do plano de 
aulas e ensino, criação de atividades com objetivos pedagógicos planejados através 
do uso dos equipamentos e outras coisas importantes. O quadro 6 apresenta 
problemas que foram identificados em escolas de São Paulo onde se fizeram testes 
do PROUCA, segundo pesquisadores responsáveis pela avaliação dos resultados 
do programa nesta fase. 
Como se pode observar no quadro 6, faltava muito da base necessária 
para se provocar bons resultados no aprendizado. Isso é confirmado por resultados 
como os apontados no recente relatório da OECD (Organization for Economic 
Cooperation and Development), publicado em setembro de 2015, com base nos 
resultados do PISA (Program for International Student Assessment) de 2012 e em 
dados de uso de computadores nas escolas de 31 países. O relatório aponta que o 
resultado dos países que investiram mais profundamente em computadores nas 
escolas (incluindo-se nesta lista o Brasil) não foram os esperados pelos países em 
questão. O relatório destaca que “PISA results show no appreciable improvements in 
student achievement in reading, mathematics or science in the countries that had 
invested heavily in ICT for education” (OECD, 2015, p.15).  
A figura 4 mostra a evolução das notas dos estudantes brasileiros ao 
longo do tempo em leitura, ciências e matemática, sem evidenciar nenhuma 
tendência de melhora após a implementação dos computadores nas escolas. Pelo 
contrário, observa-se que uma tendência de evolução foi interrompida na mesma 
época em que os programas de inserção de computadores nas salas de aula forma 
implementados no Brasil. E é relevante destacar que a nota brasileira é a segunda 
pior dentre os 31 países estudados no relatório da OECD e na 65a posição dentre os 
70 países avaliados no Pisa, deixando muito espaço para uma possível (e 
necessária) melhora rápida no desempenho deste quesito – as notas médias do 
Pisa, por área, são: 493 em leitura; 401 em ciências; e 490 em matemática. 
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Figura 4 – evolução da nota brasileira nos quesitos do PISA 
 
fonte: Pisa-OCDE 2016 / Inep 
O relatório da OECD (2015, p.3) aponta, ainda, que os estudantes que 
usam computadores na escola com frequência se saem "muito pior” na maioria dos 
indicadores do PISA do que aqueles estudantes que raramente utilizam 
computadores na escola, mesmo fazendo as devidas considerações sobre as 
informações demográficas e histórico social dos estudantes. Isso reforça o que 
temos dito sobre os riscos de inserção forçada da tecnologia no ensino-
aprendizagem sem uma intencionalidade planejada, como é mostrado pelos dados 
do estudo que indicam que para “building deep, conceptual understanding and 
higher-order thinking requires intensive teacher-student interactions, and technology 
sometimes distracts from this valuable human engagement” (OECD, 2015, p.3). Ou 
seja, a tecnologia sem estar alinhada com o programa do professor, na verdade, 
acaba por distanciar o estudante do professor e dificultar a aprendizagem. 
Um dado que chama a atenção nas estatísticas é que as duas 
localidades com melhores resultados gerais dos alunos nos indicadores do PISA – 
Coréia do Sul e Shangai (província chinesa) – são exatamente as duas localidades 
do estudo onde um menor percentual de alunos tem acesso a computadores na 
escola e onde os alunos passam menos tempo usando internet na escola. Além 
disso, “in countries where it is more common for students to use the Internet at 
school for schoolwork, students’ performance in reading declined between 2000 and 
2012, on average” (OCDE, 2015, p.15).  
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Figura 5 – tempo médio diário de uso da internet na escola versus desempenho 
 
fonte: OECD (2015) 
Além da comparação com as notas padrão do PISA, em 2012, a OECD 
acrescentou um teste específico para medir as habilidades de navegação na web, a 
fim de encontrar informações específicas e utilizá-las para resolver problemas. 
Novamente, os melhores resultados neste teste não foram obtidos pelos países que 
tem mais horas de navegação na escola; os alunos com melhores resultados na 
navegação online foram dos países que menos utilizam computadores na escola, 
mas proveem melhor base convencional para habilidades como interpretação de 
texto e lógica matemática. A partir desta observação o relatório pôde indicar que: 
The results [...] show no appreciable improvements in student 
achievement in reading, mathematics or science in the countries that 
had invested heavily in ICT for education. [...] Put simply, ensuring 
that every child attains a baseline level of proficiency in reading 
and mathematics seems to do more to create equal 
opportunities in a digital world than can be achieved by 
expanding or subsidizing access to high-tech devices and 
services. (OECD, 2015, p.3, grifo meu)38 
                                            
38  Os resultados […] não apresentam melhorias significativas no desempenho dos estudantes em leitura, 
matemática ou ciências em países que fizeram pesados investimentos em TIC (tecnologias da informação e 
comunicação) para uso na educação. […] Colocando de forma simples, garantir que todas as crianças 
atinjam um nível básico de proficiência em leitura e matemática parece ser mais efetivo para criar 
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É possível, assim, concluir que a simples inclusão dos equipamentos 
computacionais, sem uma real apropriação da cibercultura (LEVY, 1999) é mais 
prejudicial do que benéfica, pois mistura elementos de culturas diferentes que não 
se conversam. A escola deveria se apropriar dos elementos ciberculturais e 
incentivar esta construção nos alunos, mas o que ocorre é uma dicotomia ao 
introduzir ferramentas ciberculturais impondo que seu uso seja para manutenção da 
cultura escolar antiga que foi construída em um formato a serviço dos mecanismos 
disciplinares de uma sociedade hoje anacrônica (FOUCAULT, 1987). 
 
  
                                                                                                                                        
oportunidades iguais no mundo digital do que possa ser alcançado pela expansão ou subsidio ao 
acesso a dispositivos e serviços de alta tecnologia.   (tradução livre minha, grifo meu) 
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CAPÍTULO 3.  FERRAMENTAS DISCIPLINARES E EAD 
A grande diferença prática trazida pelo EAD é a possibilidade de o 
ensino-aprendizagem acontecer sem a necessidade de encontros presenciais e 
respeitando o ritmo e os horários de cada aluno. O que pode empoderar os alunos, 
ao conceder-lhes autonomia no processo de aprendizagem, concedendo-lhe 
liberdade para decidir a melhor forma de estudo e os melhores caminhos e 
conteúdos individualmente para si próprio. No entanto, não é o que se vê acontecer 
prioritariamente no Brasil, onde o EAD tem se apresentado muito diferente de como 
se tem observado em outros países. 
Boa parte desta situação é provocada pela própria regulamentação e 
legislação do tema no Brasil. Observa-se que a legislação cooptou o EAD dentro do 
mesmo sistema disciplinar das escolas presenciais, exigindo a utilização de 
ferramentas de controle tradicionais e servindo apenas ao programa de 
enxugamento do Estado mínimo – possibilitando a formação de alunos (como os 
futuros professores inclusive) a um menor custo, muitas vezes com o ônus da 
redução na qualidade do ensino promovido, o que precariza ainda mais a educação 
e o trabalho do professor.  
O governo incentiva, por exemplo, os cursos de licenciatura em EAD, 
pois é uma forma mais barata de produzir o montante de professores que precisa – 
muitas vezes, sem a necessária preocupação com a manutenção da qualidade do 
ensino destes futuros professores. As matrículas do curso de pedagogia 
correspondem a 23% do total de matrículas em EAD no Brasil, ao passo que as 
matrículas de pedagogia correspondem a apenas 5% do total de matrículas em 
cursos presenciais no Brasil (SEMESP, 2015). Há ainda que se considerar que se 
chega a uma proporção de 51 alunos por docente no EAD, frente a apenas 16 
alunos por docente no ensino superior presencial (ABED, 2007), o que denota uma 
precarização grave no trabalho docente. 
De outro lado, a regulamentação alinhando o EAD aos cursos 
convencionais também serve aos interesses dos grandes grupos privados de 
educação que podem criar novos mercados de grande alcance e baixíssimos custos, 
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ao não ter limites geográficos e poder expandir o número de alunos, sem a 
proporcional expansão na equipe acadêmica, aumentando novamente a 
precarização do trabalho dos educadores. E a tendência parece ser a continuidade 
neste sentido inclusive com a expansão para novos limites, pois a câmara dos 
deputados brasileiros, através de uma comissão especial para alterar as bases da 
educação média no país, acaba (nov. 2016) de aprovar a possibilidade de as redes 
de ensino estabelecerem convênios com instituições de EAD para cumprir, em 
conjunto, até 20% do currículo do ensino médio de forma não presencial. 
3.1 Da disciplina ao controle na educação 
Foucault (1987) definiu o poder disciplinar como o nascimento das 
ciências humanas, com foco maior na própria humanidade – dentre as quais inclui-
se a educação. No livro Vigiar e Punir, o autor analisou as instituições dominantes 
do que chamou “sociedade disciplinar”, incluindo a prisão, a caserna, o hospital 
psiquiátrico, a fábrica e a escola, em termos de tecnologias disciplinares que 
normalizam e individualizam corpos na criação dos sujeitos modernos.  
Foucault (1987) observou como as sociedades de soberania se viram 
substituídas pela sociedade disciplinar que obtinha os mesmos resultados, de forma 
mais sutil e com menos custos, que o modelo anterior que se utilizava de suplícios 
públicos para garantir a submissão. As ferramentas disciplinares e normalizações 
que criavam as relações de poder eram aplicadas também nas escolas, a fim de 
domesticar o corpo do aluno. Dentre outros importantes e ilustrativos exemplos 
avaliados pelo autor, o livro traz a arquitetura panóptica de Jeremy Bentham39 como 
modelo ideal da aplicação da disciplina de forma sutil para normatizar e normalizar 
os estudantes. Para Bentham (2000), uma eficiente forma de submeter os indivíduos 
era dividir seus corpos ordenadamente em espaços físicos planejados para alojar, 
compartimentalizar e distribuir os corpos individualizados, permitindo a vigilância 
contínua, sendo os indivíduos vistos sem verem os vigilantes – ou seja, devem se 
sentir sempre vigiados, de forma a terem um constante medo da punição.  
                                            
39  Filósofo e jurista britânico que, junto com John Stuart Mill e James Mill, estruturou e difundiu o ideal 
utilitarista: teoria ética normativa com o objetivo de responder às questões acerca do fazer, admirar e viver, 
em termos da maximização da utilidade e da felicidade coletivas. 
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Para atingir tal intento, Bentham idealizou seu prédio panóptico com 
arquitetura em arco e uma torre central, de onde os vigias poderiam ver todas as 
celas ou salas no anel externo, através de persianas que não permitiram jamais que 
os vigias fossem eles mesmos vistos. Desta forma, a possibilidade de estar sempre 
sendo vigiado, sem nunca ter certeza se está sendo vigiado naquele instante 
singular, seria suficiente para manter a ordem e a submissão de todos no prédio. 
Figura 6 - planta da estrutura do Panóptico idealizado por Bentham  
(desenho do arquiteto inglês Willey Reveley, 1791). 
 
Fonte: Jeremy Bentham - The works of Jeremy Bentham vol. IV, 172-3, Domínio público. 
disponível em: https://commons.wikimedia.org/w/index.php?curid=3130497, acesso em 19/11/16. 
Em todas as escolas, ainda que não se seguisse exatamente a 
arquitetura panóptica, sempre foi possível observar a aplicação dos princípios de 
vigilância através de rituais como a normalização e alinhamento dos corpos em 
fileiras na sala de aula ou em fila no pátio. Aplicava-se a chamada para documentar 
a presença dos alunos, as avaliações com notas para classificar os alunos, os 
segundos-tempo como forma de confissão de culpa, os bedéis espalhados pela 
escola para fazer os alunos se sentirem sempre vigiados, os coordenadores como 
figuras punitivas, entre diversas outras ferramentas de vigilância. Peters (2015, 
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p.361) observa que, dentre todas, “a educação e não a prisão torna-se o modelo 
primário de instituição de controle social”. O autor resume ainda que, nas escolas, os 
alunos se tornam “portadores de sua própria fiscalização à medida em que 
internalizam o fato de que podem ser observados a todo momento” (ibidem, p.369). 
Posteriormente, Deleuze (1990) atualizou a observação sobre as 
ferramentas aplicadas nas instituições para normalizar os indivíduos e propõe que 
não se pense mais em “sociedade disciplinar” e sim em uma “sociedade de controle”, 
onde os dispositivos utilizados se sutilizaram ainda mais através da utilização da 
tecnologia. Ao invés da disciplina aplicada fisicamente a cada corpo, agora se tem a 
possibilidade de controlar a todos individualmente, por meio de aprimoramentos 
tecnológicos aplicados às ferramentas de controle e punição, onde “as sociedades 
de controle operam por máquinas de uma terceira espécie, máquinas de informática 
e computadores” (DELEUZE, 1992, p.221).  
O modelo anterior não chegou a sua falência apenas pelo 
aprimoramento tecnológico, mas principalmente por seu alto custo e inadequação 
aos interesses do sistema capitalista contemporâneo – para o qual um corpo 
enclausurado (sequestrado) representa menos mercado consumidor e menos mão-
de-obra trabalhadora. Deleuze começa sua reflexão comentando sobre o fim da 
sociedade disciplinar: 
o que Foucault também sabia era da brevidade deste modelo [de 
confinamento]. [...] Encontramo-nos numa crise generalizada de 
todos os meios de confinamento, prisão, hospital, fábrica, escola, 
família. Os ministros competentes não param de anunciar reformas 
supostamente necessárias. Reformar a escola, reformar a indústria, 
o hospital, o exército, a prisão; mas todos sabem que essas 
instituições estão condenadas, num prazo mais ou menos longo. 
(DELEUZE, 1992, p.219) 
Partindo da sociedade como um todo, Deleuze observa que o 
“marketing é agora o instrumento de controle social [...] e homem não é mais o 
homem confinado, mas o homem endividado” (1992, p. 222). É claro que isso não 
representa uma mudança completa e imediata, eliminando as formas disciplinares. 
Assim como as formas de suplício coexistiram com as disciplinares, também agora 
se veem os princípios disciplinares coexistindo com as ferramentas de controle. 
Segundo o próprio Deleuze, “estamos no início de alguma coisa” (ibidem, p. 225) 
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que irá obrigar as instituições – incluindo a escola – a se adaptarem. Por algum 
tempo os modelos ainda coexistirão. 
O estudo sócio-técnico dos mecanismos de controle, apreendidos 
em sua aurora, deveria ser categorial e descrever o que já está em 
vias de ser implantado no lugar dos meios de confinamento 
disciplinares, cuja crise todo mundo anuncia [...]. No regime das 
escolas: as formas de controle contínuo, avaliação contínua, e a 
ação da formação permanente sobre a escola, o abandono 
correspondente de qualquer pesquisa na Universidade, a introdução 
da "empresa" em todos os níveis de escolaridade. (DELEUZE, 1992, 
p.219) 
A tecnologia permitiu que o controle se tornasse quase onipresente, 
como na literatura do Big Brother de George Orwell. As câmeras de segurança 
espalhadas nos corredores de prédios e elevadores; os sensores de presença em 
ambientes; os controles de acesso por biometria; os dispositivos de RFID em 
crachás ou uniformes; os identificadores em carros que registram a passagem em 
cada pedágio. Todas formas de controle. 
Nesta nova sociedade de controle, Peters observa que “a vigilância é 
feita por participantes dispostos que dão seu consentimento para o sistema de 
controle e cultura de desempenho” (2015, p. 371). O que acontece é a sociedade se 
aperfeiçoou tanto na sutileza do controle que a cultura passou a incorporar, 
inconscientemente e sem noção das consequências, diversos dispositivos de 
controle como parte de si mesmo. É o que acontece com a cultura do desempenho e 
a cultura da meritocracia, dentre outras, que fazem as pessoas acharem normal que 
sejam o tempo todo controladas, comparadas e normalizadas. Ou seja, na 
sociedade de controle, os indivíduos já deixaram de resistir à vigilância e até 
colaboram com a mesma – percebendo ou não que o estão fazendo. 
3.1.1 Dispositivos de controle na legislação do EAD 
No Brasil, existe uma legislação nacional base para a educação e 
também uma especificamente para EAD, além de deliberações estaduais que 
detalham e regulamentam regionalmente a questão – o que já não parece muito 
lógico, uma vez que o ideal é um mesmo curso, uma vez em modelo EAD, ser 
ofertado igualmente em todos os estados. No entanto, estas deliberações focam 
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mais em definir os processos operacionais de autorização e fiscalização em cada 
estado. Sendo mais importante a análise dos decretos principais do governo federal 
que instituíram a formalização dos cursos e diplomas de EAD em território nacional. 
O MEC apresenta a legislação que fundamenta o EAD no Brasil por 
meio de três decretos e quatro portarias. Ainda que estes já tenham sido alterados, 
reformados em parte e algumas passagens regulamentadas por leis posteriores, 
toda a base legal remete a estes textos originais. A Erro! Fonte de referência não 
encontrada. apresenta tais instrumentos jurídicos e suas funções. Como se pode 
observar, o decreto 5.622 é o que mais versa sobre diretrizes e funcionamento do 
EAD, o decreto 5.733 trata sobre a regulação no sistema federal de ensino e o 
decreto 6.303 faz alterações no texto dos anteriores. Já as portarias são 
detalhamentos operacionais do MEC. 
Quadro 7 – legislação nacional sobre EAD no Brasil 
 
fonte: site do Ministério da Educação, consultado em 19 de novembro de 2016 
Será analisado, então, o decreto 5.622 (BRASIL, 2005) já com os 
ajustes de texto posteriores, que já em seu artigo 1º apresenta a obrigatoriedade do 
EAD também utilizar alguns dos instrumentos de controle que já foram discutidos 
anteriormente neste trabalho. O que aproxima o controle no EAD do controle em 
sala de aula, inclusive pela necessidade de estar fisicamente em sala de aula em 
“momentos presenciais” para os pontos de checagem disciplinar como avaliações, 
provas e estágios obrigatórios: 
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§ 1o  A educação a distância organiza-se segundo metodologia, 
gestão e avaliação peculiares, para as quais deverá estar prevista a 
obrigatoriedade de momentos presenciais para: 
       I - avaliações de estudantes; 
      II - estágios obrigatórios, quando previstos na legislação 
pertinente; 
      III - defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando previstos 
na legislação pertinente; e 
        IV - atividades relacionadas a laboratórios de ensino, quando for 
o caso. (BRASIL, 2005) 
Já no artigo 3º, o governo impede a liberdade de criação de algo 
realmente novo e diferenciado na educação, ao obrigar os cursos à distância a se 
igualarem em muitos fatores aos cursos presenciais tradicionais, que foram 
projetados em momentos passados e atendendo aos objetivos disciplinares da 
sociedade. A flexibilidade de horários permanece, mas a duração não pode ficar a 
cargo do aluno e sua disponibilidade, pois se define no § 1º  que os “cursos e 
programas a distância deverão ser projetados com a mesma duração definida para 
os respectivos cursos na modalidade presencial”. Já no artigo 4º, define-se 
especificamente a questão de avaliação dos alunos através do “cumprimento das 
atividades programadas” e de “realização de exames presenciais”. 
Outro ponto que tolhe as possibilidades de liberdade e 
descentralização diz respeito ao Capítulo II do referido decreto, que abrange o 
credenciamento e autorização de empresas a oferecer cursos em EAD. Ao invés de 
permitir que novas instituições, com menos capital que os grupos tradicionais, 
possam se aproveitar da flexibilidade tecnológica para oferecer coisas novas, a 
legislação ruma em sentido contrário, impondo exigências que acabam por só 
favorecer aos grandes grupos de educação – que hoje concentram  90% das 
matrícula do EAD no Brasil (os mesmo tem 46% das matrículas presenciais40).  
 
 
 
                                            
40  Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2016/06/1780679-especialistas-temem-efeito-de-
concentracao-na-educacao.shtml, acesso em 3 dez. 2016. 
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Art. 10.  Compete ao Ministério da Educação promover os atos de 
credenciamento de instituições para oferta de cursos e programas a 
distância para educação superior. 
        § 1o  O ato de credenciamento referido no caput considerará 
como abrangência para atuação da instituição de ensino superior na 
modalidade de educação a distância, para fim de realização das 
atividades presenciais obrigatórias, a sede da instituição acrescida 
dos endereços dos polos de apoio presencial, mediante avaliação in 
loco, aplicando-se os instrumentos de avaliação pertinentes e as 
disposições da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004.   
(BRASIL, 2005) 
É natural imaginar que tal artigo tenha sido redigido, ao menos em 
parte, segundo boas intenções ligadas a coibir a existência de EAD de baixa 
qualidade ou cursos apenas para conceder diplomas sem a natural contrapartida no 
aprendizado. É inegável a importância de se garantir a qualidade dos cursos e ter 
alguns dispositivos para garanti-lo. No entanto, a escolha dos critérios a serem 
adotados é muito importante, já que mesmo com unidades presenciais (o que requer 
grande investimento) uma entidade ainda pode oferecer cursos de baixa qualidade.  
Adicionalmente, tais imposições agem como se todos os alunos fossem 
se beneficiar de polos presenciais mas, como foi visto no capítulo 1, o perfil e forma 
de aprendizado dos alunos varia muito e alguns teriam um melhor aprendizado se 
todo o processo fosse online. Mas a legislação acaba por forçar momentos 
presenciais; o que, de certa forma, até elimina a possibilidade de uma educação a 
distância (EAD) de verdade, permitindo apenas uma educação híbrida. Observa-se 
assim uma legislação contrária aos princípios da cibercultura (LÉVY, 1999) ao não 
permitir uma experiência online completa àqueles que assim preferirem. 
O artigo 10 acaba impedindo principalmente que uma instituição 
regional pequena possa oferecer seus cursos e conhecimento a um maior número 
pessoas dispersas ao longo do país, pois a mesma não terá estrutura de presença 
física nacional. E para garantir estes limites, a legislação institui diversas 
ferramentas de metacontrole sobre as próprias instituições, determinando punições 
disciplinares.  Em seu artigo 17, o decreto (BRASIL, 2005) determina que 
“identificadas deficiências, irregularidades ou descumprimento das condições 
originalmente estabelecidas, mediante ações de supervisão ou de avaliação” o 
órgão competente poderá determinar desde “instalação de diligência, sindicância ou 
processo administrativo” até “intervenção”, “desativação de cursos” ou mesmo 
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“descredenciamento da instituição para educação a distância”. A garantia de 
qualidade é muito importante, mas os dispositivos para garanti-la têm de ser melhor 
pensados para garantir o seu intento, evitando efeitos colaterais indesejados. Esta 
não parece ser uma forma eficiente de garantir qualidade, principalmente 
considerando que o que se observa é a concentração em poucos grandes grupos 
que podem manter polos descentralizados e esta própria ausência de concorrência, 
causada pela regulamentação, acaba gerando a oferta de cursos de baixa qualidade 
para lucrarem mais com a economia de custos que leva a uma modelo de muitos 
alunos matriculados e poucos professores para darem apoio. 
3.1.2 Autovigilância voluntária 
Arqueologicamente, é possível proceder “o balizamento e a 
descrição dos tipos de discurso” (FOUCAULT, 2003, p. 49) que aprisionaram 
os alunos ao sistema, ao longo da história recente do sistema escolar. 
Inclusive sendo possível observar um rápido aprimoramento e sutilização dos 
mecanismos, em um curto espaço temporal recente. Como ressalta Peters (2015, 
p.261), “a educação [...] tona-se o modelo primário de instituição de controle social”, 
na contemporaneidade, rompendo os limites do “molde espacial de confinamento da 
sala de aula”. Os dispositivos evoluíram em um horizonte pequeno de tempo do 
suplício para a disciplina, da disciplina para o controle e agora do controle para 
alguma forma de pós-controle voluntário. 
O suplício era um ato intencionalmente exposto e grotesco para servir 
de exemplo; envolvia a expressão de poder com violência. A disciplina permitiu uma 
sutilização ao eliminar a violência desnecessária, aprisionando a todos ao invés de 
precisar de exemplos. Ao fazer todos se sentirem vigiados, não precisa mais dos 
exemplos para assustar. Com seu amadurecimento, sutilizou-se ainda mais, ao não 
precisar mais reunir a todos e aplicar a disciplina ao mesmo tempo, a partir da 
possibilidade de fazer um controle individual tecnologicamente mais eficiente que 
deixava todos sob vigília mesmo em tempos e locais distintos através de tecnologias 
como identificadores, GPS etc.  
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Ainda no contexto analógico do ano de 1992, antes do surgimento da 
Internet comercial, Deleuze já antecipava um movimento interessante de sutilização 
do controle, onde cada indivíduo era levado a “voluntariamente” se autocontrolar 
buscando mais dispositivos de controle em sua vida. Deleuze já observava, à época, 
que “muitos jovens pedem estranhamente para serem ‘motivados’, e solicitam novos 
estágios e formação permanente”, sem perceberem se tratar de dispositivos de 
controle planejados pelo sistema da sociedade de controle, e alertava ainda que 
“cabe a eles descobrir a que estão sendo levados a servir, assim como seus 
antecessores descobriram, não sem dor, a finalidade das disciplinas” (1992, p. 226). 
As ferramentas se tornaram tão sutis e corriqueiras que as pessoas 
passaram a adotá-las achando que era por vontade própria, até o ponto de solicitar 
tais ferramentas de controle – naturalmente, sem perceberem que o eram. 
Avaliações, meritocracia, estágios supervisionados e outros dispositivos de controle 
foram incorporados pela cultura popular, ao ponto de serem aceitos e adotados por 
todos, chegando a fazer as próprias pessoas exigirem que sejam submetidas a tais 
ferramentas. Todos buscam vagas nas instituições de controle, buscam ser 
avaliados e receber feedbacks, buscam fazer parte de um processo seletivo, 
buscam entrar em estágios e treinamento etc. E se não conseguem entrar nestes 
dispositivos, reclamam exigindo o “direito” de fazer parte do sistema. 
Atualmente, vive-se um momento ainda mais sutilizado de tecnologias 
de controle, onde os dispositivos estão incorporados de forma orgânica no dia-a-dia 
das pessoas, independentemente de qualquer instituição. Não é mais preciso estar 
na escola ou no hospital ou na clínica ou na prisão para ser vigiado pelo sistema, 
pois as pessoas incorporaram em sua rotina dezenas de ferramentas tecnológicas 
como o celular, as redes sociais, a geolocalização, a publicação de fotos etc. Estas 
ferramentas, voluntariamente utilizadas por todos, fornecem uma quantidade inédita 
de informações que podem ser utilizadas para efeito de controle. 
No segundo semestre de 2016, o governo comunista chinês lançou 
publicamente um programa de avaliação de nota social de todos os chineses41. O 
                                            
41  Disponível em: http://www.independent.co.uk/news/world/asia/china-surveillance-big-data-score-censorship-
a7375221.html, acesso em 1º dez. 2016. 
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governo pretende, até 2020, ser capaz de controlar os atos de todos os cidadãos, 
combinando dados de câmeras de rua, publicações em redes sociais, pagamentos 
de impostos, geolocalização etc. para punir a nota de quem atravessar fora da faixa 
de pedestre ou falar mal do sistema e melhorar a nota de quem pagar os impostos 
no prazo e chegar ao trabalho no horário. E esta nota social será considerada para 
concessão de crédito estatal, acesso a programas públicos, seleção de emprego, 
dentre outras vantagens. 
Outro exemplo recente é da prefeitura de Campinas que colocou 
identificação facial em todas as catracas de ônibus da cidade 42 . Uma versão 
extremamente similar à placa na parede das casas do livro 1984 de Orson Welles. A 
grande diferença do exemplo chinês ou do de Campinas é que houve um anúncio 
formal, pois os demais governos já vêm, há algum tempo, controlando as ações das 
pessoas através dos dados disponíveis – na maioria das vezes, publicamente – 
sobre suas ações e relacionamentos.  
Como padrão, as pessoas transportam consigo voluntariamente um 
dispositivo móvel que faz o rastreamento geográfico de sua localização a cada 
momento – o telefone celular – e capta áudio ambiente, captura imagens, dentre 
outras possibilidades de controle. Mesmo as empresas privadas utilizam-se 
largamente destas informações para finalidades de negócio, como o Google™ ou o 
Facebook™ que usam estas informações para o direcionamento mais efetivo de 
publicidade segmentada para cada pessoa individualmente. A figura 7 mostra 
exemplos do histórico de informações capturadas pelo sistema operacional de um 
celular Android, absolutamente sem ação consciente do usuário. Estas informações 
são utilizadas abertamente para segmentação de anúncios e oferecimento de 
serviços e alertas, mas podem muito bem ser utilizadas para diversas outras funções 
ainda desconhecidas. 
Outros muitos dispositivos de controle tecnológicos são hoje adotados 
espontaneamente pelas pessoas, como dispositivos de identificação nos carros para 
passar automaticamente nos pedágios e estacionamentos de shoppings; cadastros 
biométricos que permitem a identificação em locais com controle de acesso ou 
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mesmo para votar; utilização de cartão de crédito pessoalmente identificado, ao 
invés de dinheiro etc. Assim, no conjunto de tantos dispositivos sendo utilizados o 
tempo todo, o governo pode ter informações detalhadas sobre cada vez que um 
indivíduo passa em uma estrada, entra em um prédio, faz uma ligação, acessa um 
site, viaja de ônibus, realiza uma compra e muito mais. 
Figura 7 - exemplo de dados recolhidos no celular Android 
 
fonte: captura de telas do sistema operacional Android 
E não é mais uma questão apenas de ausência de consciência das 
pessoas sobre as informações que estão fornecendo, como em diversos exemplos 
anteriores. Mesmo quando conscientes das informações que estão tornando 
públicas, elas cada vez mais optam por fazê-lo ativamente. É o que acontece toda 
vez que alguém publica fotos e/ou comentários sobre o que estão fazendo nas redes 
sociais – são comentários e sentimentos em tempo real no Twitter™, fotos no 
Instagram™, localização geográfica (check-in) no FourSquare™, completo histórico 
profissional no LinkedIn™, lista completa de amigos no Facebook™, e muito mais. 
As lógicas digitais transformam essas instituições [disciplinares 
modernas] de dentro para fora e as abre por meio de um processo 
que promove maior interconectividade e um conjunto aninhado de 
redes que as conecta em múltiplas configurações. [...] O “panoptismo” 
de Foucault, baseado no projeto de Bentham para tornar possível a 
vigilância dentro da prisão, converte-se agora em um princípio e 
metáfora para vigilância em “estruturas abertas” da era digital. 
(PETERS, 2015, p.363) 
                                                                                                                                        
42  Disponível em: http://www.campinas.sp.gov.br/noticias-integra.php?id=30655, acesso em 1º dez. 2016. 
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E todo este detalhamento se dá de forma totalmente voluntária – talvez 
não tão consciente, mas ainda voluntário. As pessoas optam espontaneamente por 
se inscreverem e alimentarem constantemente estas redes sociais. O 
comportamento padrão, atualmente, é o de superexposição, socialização e 
compartilhamento, como consequência das alterações culturais que foram 
incorporadas – como a cibercultura que traz o senso de “construção cooperativa” 
(Lévy, 1999, p.126) em contraposição à individualidade que antes era valorizada. 
Lembrando, ainda, que a cibercultura influencia essencialmente nos “modos de 
pensamento e de valores” (ibidem, p.17).  
Os jovens são menos preocupados com sua privacidade do que foram 
os seus pais. Existe grande disposição em fornecer dados e informações de forma 
irrestrita. As gerações anteriores criticam muito os jovens, por causa de sua 
exposição da privacidade, divulgando eles mesmos todos os seus momentos 
particulares, sem se preocuparem com as consequências futuras. O fato é que é 
assim que são, pois assim cresceram habituados com o compartilhamento irrestrito. 
É como uma filosofia do tipo: compartilho, logo existo. O que os faz propensos a 
fornecer as informações, publicar tudo sobre sua rotina e não se proteger do 
controle e da vigilância sobre todos os seus atos. Não é mais necessário obrigar as 
pessoas se submeterem a vigilância, elas buscam por isso como hábito de vida. 
Pesquisas mostram, por exemplo, que 6% dos adolescentes brasileiros 
entre 13 e 17 anos declara que já se exibiram nus ou seminus em fotos na rede; 
também 6% declara já ter mostrado partes íntimas de seu corpo para desconhecidos 
por meio de webcam; e 37% deles não se importa com configurações de privacidade 
das redes sociais 43. E, sendo uma informação declarada, o percentual real pode ser 
maior, até porque a maioria das adolescentes declara que várias amigas já se 
expuseram dessa forma. Dentre os adolescentes americanos, de 12 a 17 anos, 
apenas 9% se declara muito preocupado com a possibilidade de terceiros utilizarem 
suas informações pessoais44. 
                                            
43 Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/geral,cresce-exposicao-de-jovens-na-internet-imp-,968026, 
acesso em 03 dez. 2016. 
44 Disponível em: http://www.pewinternet.org/2013/05/21/teens-social-media-and-privacy/, acesso em  
03 dez. 2016. 
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Desta forma, parece lícito elucubrar que as tradicionais ferramentas 
disciplinares e de controle tornar-se-ão desnecessárias em futuro próximo, dado que 
as pessoas estão ativa e gradativamente buscando uma maior exposição e 
permissão de controle voluntários, como parte da nova cultura na qual estão 
inseridas. É o êxito máximo do controle ultra sutil, por meio de uma nova cultura 
social extremamente pautada na cibercultura. O sistema está se aprimorando para o 
grau onde o povo oferece suas informações voluntariamente e até mesmo clama por 
isso através de bandeiras como a exigência do direito à universalização do acesso à 
Internet. Todo soberano do século XVIII sonharia com este momento de controle 
absoluto e sutil da população através de seus próprios hábitos – talvez a escola 
efetivamente esteja atingindo o objetivo inicial que motivou sua criação pelos grupos 
dominantes da sociedade. 
3.2 A função-educador no EAD 
Continuando a análise da vigilância, abordar-se-á a avaliação da 
função-educador nos novos processos de ensino abordados até aqui. Apresentou-se 
a cibercultura e o perfil dos novos alunos que chegam permeados por 
comportamentos inerentes à cibergeração. Foram vistas as novas tecnologias 
disponíveis à escola, suas possibilidades e riscos na aplicação em sala. Foi vista a 
possibilidade da educação desescolarizada e mediada pelas novas mídias 
colaborativas. Apresentaram-se as possiblidades ampliadas pelo uso dos REA, 
machine learning e bigdata. E discute-se agora as ferramentas de controle.  
A partir de um entendimento que uma função não se dá pronta, mas 
sim como consequência de uma situação, de uma construção, de uma historicidade 
e de uma oportunidade, é natural deduzir que com tamanha mudança na situação ou 
cenário entre o ensino tradicional da escola física e o ensino remoto em ambientes 
virtuais, a função do educador ou o papel que por ele é incorporado tenha se 
alterado – e, ainda mais, peça por uma alteração – de forma profunda para 
responder à nova realidade da relação de ensino-aprendizagem. Pede-se, então, 
uma reflexão sobre: qual passa a ser, então, a função do educador em todo este 
contexto? Deve permanecer como um transmissor de conhecimentos e aplicador de 
ferramentas disciplinares? Precisa encontrar uma nova função no processo de 
aprendizagem dos alunos? 
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Como esclarece Carvalho, na introdução do seu livro: 
[...] o sujeito na posição de educador, no registro foucaultiano, pode 
mudar de estatuto ao mesmo tempo em que seus campos de 
experiências históricas se transformam: da sujeição às experiências 
de constituição de si. Desse modo, as ofertas universais e 
normativas, há muito difundidas pelos fundamentos do pensamento 
ocidental, não são mais suficientes para assegurar ações e práticas 
que concebam e respeitem a subjetividade e finitude de cada sujeito. 
(2014, p. 26) 
Esta mudança de estatuto do professor-educador se dá como resposta 
às mudanças já ocorridas no ambiente, mas também como uma oportunidade nova 
de autocrítica e melhoria. Conforme nos alertava Michel Foucault, “o objetivo 
principal não é o de descobrir, mas o de recusar o que somos. Devemos promover 
novas formas de subjetividades refutando o tipo de individualidade que nos foi 
imposta” (apud CARVALHO, 2014, p.109). Assim, observamos as mudanças 
trazidas à educação como uma oportunidade para o professor se questionar e se 
recriar como educador, de uma forma que faça mais sentido atualmente. 
Para melhor entender o conceito de função-educador, é importante 
buscar como Carvalho se apropriou da definição foucaultiana de função-autor para 
aproximar este pensamento da educação, através da criação do conceito de 
“função-educador”. É a partir deste entendimento do educador, dentro de sua função 
específica no contexto da situação de educação, como um intercessor politons que 
deve reproblematizar os espaços educacionais não em uma única função fixa, mas 
em múltiplas funções, que discutiremos o impacto do EAD nesta (re)construção 
constante da função-educador e também o impacto desta (re)construção constante 
da função-educador no EAD.  
Daí a ideia de que o intercessor é uma potência do falso que produz 
o verdadeiro. Tomando, então, a função-autor por um intercessor, 
como matéria nocional, é possível produzir uma série de 
politonalidades que servem como ferramenta criativa de 
reproblematização dos espaços por onde se pensa o educador em 
sua(s) função(ões). [...] A noção de função-autor, portanto, tomada 
como intercessor, será o gerador criativo para a função-educador a 
partir de certas vizinhanças. (CARVALHO, 2014, p.73-74) 
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No modelo de EAD o professor é retirado de sua posição tradicional 
(desde física até psicológica) de apresentador de um conhecimento, que ficava a 
frente da turma, em um púlpito do saber, e algo passa a acontecer. Há que se 
reterritorializar em um novo processo de aprendizado onde os alunos o farão longe 
do professor e de maneira muito mais individual (e como protagonistas). Esta 
reproblematização pede uma função-educador mais ligada a uma condução 
lateralizada, dando suporte quando necessário e acertando caminhos para desafiar 
mais os alunos a construírem seu aprendizado. Pode encontrar-se como um 
mediador do trabalho coletivo, e não mais como centralizador da verdade. 
Todo educador pode se colocar na posição de intelectual específico, 
pois está circunscrito a uma área que pressupostamente domina. Em 
qualquer área ele pode mostrar, não importa a quem, que as 
pessoas “são mais livres do que pensam, que o que tomam por 
verdadeiro, por evidente, não passa de temas fabricados em um 
momento histórico, e que esta pretensa evidência pode ser criticada 
e destruída” (FOUCAULT, [1988a] 1994a, p. 778). O papel do 
intelectual, Foucault seguiu argumentando nesta perspectiva, é 
“mudar alguma coisa no espírito das pessoas” (Ibid.). (CARVALHO, 
2014, p.100) 
Desta perspectiva, a necessária reconstrução constante e interminável 
da função-educador pede ao EAD uma maior flexibilidade nas formas 
disponibilizadas para o ensino-aprendizado. Ora, como o professor pode reconstruir 
sua função a cada grupo de alunos, se o conteúdo no EAD muitas vezes vem 
hermeticamente pronto e fechado, com datas e atividades padrão? É preciso ter esta 
preocupação em mente, desde a concepção do curso em EAD – envolvendo a 
escolha das plataformas, o desenvolvimento dos programas e atividades, a 
elaboração dos conteúdos etc. – para contemplar estas possibilidades de recriação 
do ensino em tempo real, de acordo com o grupo de alunos em particular, o que 
pedirá e possibilitará a reconstrução da função-educador para cada grupo. 
É necessário no trabalho do design instrucional e do conteudísta a 
previsão de lacunas; momentos sem conteúdo previsto ou pelo menos com folga de 
agenda para que possa haver flexibilização e reterriorialização do professor, de 
acordo com cada situação. A função-educador pede uma observação efetiva do 
desenvolvimento de cada turma para encontrar o espaço ou lacuna onde o professor 
deve atuar, seja ora como provocador, ora como orientador, ora como questionador, 
 
 
Dissertação para obtenção do título de Mestre 
Frederico Reis Pacheco – R.A. 100.034 
UNIFESP Guarulhos  109 1º semestre de 2017 
 
 
ora como mediador. O trabalho do professor se dá, ainda mais no EAD, exatamente 
em compreender a turma e as necessidades didáticas para definir sua função a cada 
momento, de forma dinâmica. 
Importante destacar que “os que esperam fórmulas de pronta-entrega 
capazes de se destinarem a responder às dificuldades, impasses, conflitos e 
problemáticas no campo da educação, sempre ficarão frustrados” (CARVALHO, 
2014, p.131) também no contexto do EAD, pois o processo educacional – e cada 
aula individualmente – deve se dar sempre como algo não-terminado, 
potencialmente em construção de sua forma que “não é o que somos, mas ainda o 
que nós nos tornaremos, o que nós estamos vindo-a-ser, isto é, o outro, nosso vir-a-
ser-outro” (DELEUZE apud CARVALHO, 2014, p.143). O “vir-a-ser-outro” é uma 
necessidade constante para ter uma educação satisfatória, já que é importante ter a 
“certeza de que a realização bem lograda de um acontecimento em uma função-
educador, em certo contexto, não representa sucesso para outro” e que a cada 
contexto devemos “particularizar e singularizar ações, práticas pedagógicas, ensaios 
de transformação” para aquele caso (CARVALHO, 2014, p.131). 
Se o educador e a aula nunca estão prontos e sim em constante 
construção, frente à intercessão com os educandos em uma relação que se 
apresenta como um devir particular a cada ocorrência, como é possível ter este 
fenômeno no EAD, já na maioria das oportunidades se vê um conteúdo fechado e 
pré-constituído? Considere-se que o EAD acontece sem um contato presencial entre 
educando-educador e mesmo entre educando e outros educandos, e considere-se 
ainda que no EAD o conteúdo tende a vir pronto e igual para todos e para todas as 
turmas. Como então, ter um devir na formação da função-educador e na função-
educando? 
Parece pertinente problematizar este tema, a partir do 
desmembramento feito por Carvalho (2008, p. 5) acerca da função-educador em três 
perspectivas: a) relação de apropriação; b) atribuição, ligada ao posicionamento do 
sujeito; c) de criação de descontinuidades. Aceitando-se estas perspectivas como 
chave da função-educador, e lembrando que não há sujeito absoluto, portanto não 
há educador absoluto, é preciso pensar esta função frente ao campo do EAD. 
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(a) Apropriação: também no EAD, o educador precisar realizar a 
apropriação dos feixes discursivos envolvidos no conteúdo, na aula e 
nas provocações que ocorrerão ao longo de um curso à distância, nas 
possibilidades de trânsito e atuação transgressora do educador, pelas 
quais possa fazer circular nas discussões do grupo envolvido ações e 
práticas diferentes do que já está dado e posto como base daquela 
educação à distância; tornando realmente cada ocorrência singular de 
um curso em uma experiência de transgressão libertadora para a 
criação de conhecimentos novos, indo além das ações condicionadas e 
condicionantes; 
(b) Atribuição: a partir da apropriação, o educador precisa abrir o espaço 
para uma atribuição de novos significados a cada conceito e cada 
possibilidade de reconstrução singular dos significados, como uma 
experiência única do aluno que deve ele atribuir estes entendimentos 
ao conhecimento discutido, como resultado de sua interação com 
outros alunos, com o educador e com o conteúdo; 
(c) Criação de descontinuidades: o educador não pode se conformar ou 
deixar que os alunos se conformem apenas com os conteúdos 
apresentados nos cursos de EAD, pois a essência destas experiências 
de ensino devem ser a descontinuidade que desafie e revire a ordem 
do entendimento, ou seja, que possibilite ao aluno por intermédio do 
professor uma apropriação do conhecimento e sua própria atribuição 
de significado singular, a partir de reflexões próprias e embasadas na 
experiência promovida pelo EAD. 
Em resumo, o educador não deve cristalizar nada em conteúdos ou 
ferramentas fechadas em uma plataforma de ensino digital (realidade mais vista em 
cursos em EAD). Esta plataforma deve, ao contrário, ser um ponto de partida aberto 
que provoque a reflexão e a desconstrução de significados e significantes, para que 
os alunos possam construir algo novo, a partir desta experiência. E a função-
educador, neste contexto, pede a atenção a este caminho, dando autonomia e 
liberdade para esta contestação do alunado. 
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3.2.1 Aproximação aluno-professor no EAD 
A apropriação, por exemplo, na função-educador em uma situação de 
EAD tende a se dar mais difícil pela distância física entre educador e educando, 
também por seu menor contato e interação. Torna-se mais complicado realizar uma 
singularização no cotidiano, quando o contato é menor e o conhecimento mútuo 
menor. O educador precisa manter-se atento a esta necessidade para buscar as 
formas e tecnologias mediadoras que lhes possibilitem singularizar, e nunca 
normalizar, as experiências de aprendizado virtuais. Carvalho explica esta relação 
de apropriação, sem pensar particularmente na realidade do EAD, mas servindo de 
base para se pensar esta. 
a relação de apropriação na função-educador pende para a 
singularização do acontecimento. É no cotidiano de sua produção, no 
esteio de suas ações, nas estratégias voltadas para a formação, no 
espaço no qual ele exerce força maior — na sala de aula, numa 
conversa informal, na discussão de procedimentos avaliadores de 
conhecimento, exemplos frágeis, mas palpáveis — que pode surgir o 
acontecimento transgressivo-criador, pois nestes espaços, mesmo 
que menores, o educador ainda possui uma certa propriedade de 
reconhecimento. (CARVALHO, 2014, p.84) 
As situações trazidas pelo autor como exemplos de oportunidades para 
criar esta singularidade – a sala de aula, uma conversa informal, uma discussão de 
notas – se dão de forma diferente (ou sequer se dão) por meio do EAD. Mas outras 
oportunidades podem (e precisam) ser provocadas pelo educador para substituir 
estes eventos citados por Carvalho. No EAD, o educador deve avaliar os relatórios 
de performance e de acesso ao conteúdo, criar fóruns de discussão, trocar 
mensagens eletrônicas, fazer atendimento por chat etc., a fim de recriar a relação de 
apropriação e poder singularizar acontecimentos a cada curso, cada turma, cada 
aluno, cada momento em que se realiza a função-educador. 
Devemos aceitar que, mesmo em um AVA ou em um curso EAD, os 
eventos cotidianos e infames também são perfeitamente suscetíveis de ocorrer – 
ainda acrescidos de uma série de novas possibilidades como o sistema do aluno 
não funcionar, a Internet falhar durante uma vídeo-aula, o cachorro do vizinho ficar 
latindo enquanto o aluno precisa estudar etc. No entanto, esta “multitude de feixes” 
(CARVALHO, 2014, p.69) pode perfeitamente passar despercebida pelo professor, 
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devido à distância entre este e o aluno, e à virtualidade da aula assíncrona. 
Buscando-se um objetivo pedagógico mais eficiente, é importante garantir as 
ferramentas no EAD para que o professor possa acompanhar o processo do aluno e 
identificar estas oportunidades ou necessidades de reversibilidade no movimento 
educacional, ouvindo o aluno e percebendo seus feixes de formação para que o 
professor possa participar neste processo individual. 
[...] no caso das relações pedagógicas, a multitude de feixes 
envolvidos é incontável. Querer bloquear os campos de relação de 
poder é tentar exercer uma dominação, ou seja, impedir qualquer 
tipo de reversibilidade de um movimento. A dinâmica de uma aula, 
mesmo que tenha sido preparada com grande esmero por um 
professor e, em seu planejamento, tudo estivesse de “antemão 
previsto”, pode ser modificada por completo a partir de um 
acontecimento que ele nem imaginou e do qual não tem controle: 
uma indagação fora do conteúdo, uma atitude julgada inadequada 
por ele ou por um outro par, uma carteira que quebrou, um aluno que 
passou mal, uma interrupção burocrática [...] (CARVALHO, 2014, 
p.69, grifos meus) 
Algumas ferramentas possíveis de EAD que ajudem o professor a ter 
este acompanhamento do aluno incluem sessões de chat individual, ferramentas 
para tirar dúvidas particulares, testes de compreensão do conteúdo com resultados 
individuais e comparação com médias. Mas estas ferramentas são apenas um 
primeiro passo que fornece informações para o professor, e dependem da ação 
deste em atuar sobre o processo individualmente com cada aluno, podendo alternar 
o fluxo de informações no EAD para possibilitar uma (re)construção de 
subjetividades individuais. O que se observa na prática é a oferta de um conteúdo 
pronto e quase nenhum acompanhamento dos alunos, mais parecendo-se com uma 
dominação do professor em uma relação de poder incontrastável. 
To deliver on the promises technology holds, countries will need a 
convincing strategy to build teachers’ capacity. And policy-makers 
need to become better at building support for this agenda. Given the 
uncertainties that accompany all change, educators will always opt to 
maintain the status quo. (OECD, 2015, p.4)45 
                                            
45  Para realizar as promessas que a tecnologia carrega, os países precisarão de uma estratégia convincente 
para prover novas capacidades aos professores. E os que determinam as políticas precisam se tornar 
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A simples inclusão de mais tecnologia na sala de aula ou mesmo a 
transposição da sala de aula para canais digitais não é suficiente para alterar e 
muito menos melhorar a educação. Trata-se, antes, de uma questão complexa de 
formação dos professores, limitação do número de alunos por professor para que 
haja condições de acompanhá-los individualmente e planejamento pedagógico por 
parte do professor de atividades, conteúdos e oportunidades de interação, discussão 
e contestação do saber e da própria relação de poder. É o professor dar-se conta e 
assumir sua responsabilidade em proporcionar o feixe de possibilidade, como 
pontua Carvalho (2014, p. 83) ao afirmar que “a função-educador pode ser incitada a 
produzir o que não existe ainda, trabalhar e atuar na fronteira de nossas condições”, 
seja na sala de aula física ou no ambiente virtual do EAD. 
Para possibilitar que a função-educador se construa a cada 
oportunidade de interação entre os envolvidos no processo educacional, é condição 
sine qua non para que haja tais oportunidades de interação. É recomendável, 
inclusive, que o desenho do curso e o próprio educador provoquem, tanto quanto 
possível, estas intercessões para desenvolvimento do relacionamento – 
relacionamento educador-educando, educando-educador, educando-educandos e 
educandos-educador. Duas passagens de Vergara se complementam muito bem em 
pontuar isso, principalmente nas experiências brasileiras:  
A história da pedagogia [...] ressalta a importância do 
relacionamento professor/aluno, o que faz da sala de aula  
um espaço de ensino/aprendizagem, visto como uma relação 
(FREIRE, 1996; HUBERT, 1967; LARROYO, 1970; LIMA, 1970).  
A pedagogia destaca a importância daquele relacionamento na 
construção do indivíduo e da sociedade da qual ele faz parte. 
[...] 
No Brasil, há menos de uma década estão sendo utilizados recursos 
tecnológicos que possibilitam o ambiente da sala de aula presencial 
em ambientes virtuais e, nisto, o país tem se diferenciado até de 
países ditos desenvolvidos. Muitas universidades americanas e 
europeias, por exemplo, partem do pressuposto de que o aluno é 
autodidata, disciplinado; logo, cabe-lhe utilizar os recursos da EAD e, 
assim, construir praticamente sozinho seu saber. Em uma cultura 
relacional como a brasileira, esse pressuposto cria sérios 
obstáculos à EAD e, por conta disso, vários programas no Brasil têm 
enfatizado o relacionamento. (VERGARA, 2007, p.1, grifos meus) 
                                                                                                                                        
melhores em apoiar este projeto. Dada a incerteza que acompanha qualquer mudança, os educadores irão 
optar sempre por manter o status quo. (tradução livre minha) 
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O Brasil, portanto, apresenta uma cultural naturalmente favorável ao 
desenvolvimento de experiências singulares da função-educador, também no EAD 
através da apropriação, atribuição e descontinuidades, já que se dá esta importância 
e atenção ao relacionamento também nos ambientes virtuais. É possível até 
entender a cultura brasileira sendo mais próxima da cibercultura do que outras como 
a europeia e a norte-americana. E, quando bem exploradas estas características 
dentro de um curso em EAD, o aproveitamento e os resultados do curso podem ser 
particularmente interessantes em nosso país, desde que se proporcione uma 
relação efetiva de interação entre os envolvidos no curso. 
Por outro lado, além do risco de um virtual distanciamento entre 
professor e aluno quando o EAD não é pensado para gerar a interação, ainda temos 
uma divisão das tradicionais atividades do professor entre diferentes funções 
presentes na educação à distância brasileira, que pode enfraquecer os vínculos com 
os alunos, ao dividir os contatos do aluno entre vários profissionais diferentes 
envolvidos no suporte ao EAD. Vergara argumenta que para manter a mesma 
efetividade no relacionamento com os alunos que é observada no ensino presencial, 
o EAD precisa expandir a responsabilidade do relacionamento com os alunos “para 
outras pessoas que, no caso da EAD, compõem as equipes acadêmicas, de 
produção, de operação” (2007, p.1-2). No entanto, devemos questionar se não há 
impacto ao retirarmos do professor parte deste relacionamento sob a ótica do aluno 
e sob a ótica de precarização do trabalho professoral. E pensar como seja possível 
garantir uma visão única sobre o aluno, se ninguém mais centraliza todos os 
atendimentos ao mesmo. 
É natural o entendimento de que, no EAD, a complexidade técnica (e 
mesmo tecnológica) se amplia e torna-se uma barreira para que o professor se 
mantenha dono de todo o processo educacional. Certamente, os professores ainda 
não estão suficientemente capacitados para desenvolver o programa de aulas, fazer 
o design instrucional do curso, compor os repositórios de conteúdos e ainda elaborar 
as aulas online da melhor forma que é possível. Isso exigiria, em muitos casos, 
conhecimentos de html, apresentações, animações, design, flash, produção de 
vídeo, dentre outras. Para isso, a solução encontrada majoritariamente até agora foi 
dividir as atribuições entre especialistas em cada parte, como explica Vergara (2007, 
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p.3) ao mencionar as funções mais comuns na “equipe acadêmica[:] os professores, 
os mentores e os tutores” e na “equipe de produção[:] os designers, desenhistas, 
diagramadores e outros”, e nas demais equipes de suporte. Destas funções, as mais 
proprietárias do professor são detalhadas pela autora: 
Do ponto de vista acadêmico, a responsabilidade principal do 
professor é desenvolver conteúdos; a do tutor é provocar e orientar 
os alunos para o maior ganho educacional possível; a do mentor é 
manter a coerência e consistência entre as ações dos tutores. A dos 
três é provocar desafios incitadores à melhoria crescente da 
aprendizagem. (VERGARA, 2007, p.6) 
Porém, toda esta fragmentação pode trazer uma crise na identidade do 
professor-educador frente ao EAD. Só a nomenclatura de tutor já parece reduzir a 
importância e o poder do professor. Há também uma precarização, ao passo que o 
profissional que irá conduzir os alunos não é o mesmo que desenvolveu e planejou o 
material; há uma falta de apropriação do conteúdo e da aula por parte do professor-
tutor que irá acompanhar os estudantes.  Como um mesmo curso, previamente 
desenvolvido, será aplicado por diferentes tutores, a universidade para garantir 
controle sobre o processo busca por padronizar e não por gerar atribuições 
singulares e descontinuidades individuais. Para evitar esta precarização, o primeiro 
passo é rever os cursos de pedagogia e as licenciaturas para capacitarem os futuros 
professores a poderem eles mesmos se apropriarem da preparação do conteúdo e 
desenvolvimento do curso. Aprendendo também a trabalhar junto a um designer de 
cursos ou um desenhista para que se construa junto o conteúdo que o professor irá 
intermediar junto aos alunos. 
3.2.2 O efeito bolha e a falta de capacidade crítica 
As redes sociais já foram avaliadas em relação ao seu impacto sobre o 
comportamento dos alunos no Capítulo I, mas há ainda um impacto importante do 
uso das redes sociais e da Internet como um todo que precisa ser retomado aqui 
frente à função-educador. Trata-se do fenômeno chamado de Efeito Bolha: uma 
consequência do uso de algoritmos de relevância e interesse pelas plataformas 
como Google™ e Facebook™. Estes algoritmos foram criados para ajudar as 
pessoas a encontrarem aquilo de que gostam mais, mas acabou criando um tipo de 
filtro que evita que elas vejam conteúdos contrários à sua preferência. O efeito 
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nocivo disso é a polarização de posições e limitação de ampliar os referenciais 
teórico, já que quem tem certa orientação política passará a receber apenas notícias 
e comentários com a mesma orientação; o que traz uma falsa ideia que todos 
apoiam aquele mesmo pensamento e evita que a pessoal reflita criticamente ao ver 
conteúdos contrários que pudessem fazê-la ponderar posições. 
Exemplos muito claros disso são a polarização recente no Brasil entre 
PTistas e não-PTistas. Ambos os grupos têm a impressão que todos no país apoiam 
as mesmas ideias e posições que eles – por que o Facebook™ só mostra para eles 
comentários de amigos que têm a mesma posição (que dão likes no mesmo tipo de 
conteúdos). Ainda mais recente, o mesmo aconteceu na eleição presidencial norte-
americana, entre Donald Trump e Hilary Clinton. Os dois lados apostavam em uma 
vitória confortável, pois tinham a falsa impressão de que todos apoiavam o mesmo 
candidato que eles. 
As consequências disso para o educador é que os alunos tendem a 
chegar mais extremistas e com menos propensão ao diálogo ideológico. Também é 
esperado que o repertório de posições chegue reduzido em cada aluno. A função-
educador tem, portanto, cada vez mais, um papel extremamente relevante em 
provocar descontinuidades que abram espaço ao pensamento. Torna-se, com este 
cenário, ainda mais relevante o trabalho de fazer os alunos se apropriarem eles – e 
não o senso comum que vêm à frente – do tema, para que o grupo possa atribuir 
novas sujeições – e aqui torna-se essencial o distanciamento do professor que não 
deve trazer nenhuma verdade – e finalmente criarem descontinuidades naquele 
sistema que cada um tinha estabelecido, para se abrir uma lacuna que possa ser 
preenchida por diferentes visões e um pensamento equilibrado. 
Outra realidade que reafirma a importância deste processo é o fato que 
os jovens parecem não estar desenvolvendo capacidade crítica e de avaliação com 
a Internet. Apesar de terem muitas fontes disponíveis para contestar uma 
informação, pesquisas mostram que eles não costumam fazer nenhuma checagem e 
tendem a acreditar em qualquer coisa de leem. Uma pesquisa do Comitê Gestor da 
Internet no Brasil (CETIC, 2014) aponta que 58% dos adolescentes entre 11 e 17 
anos que acessam a internet admitem não ter conhecimento suficiente para 
comparar diferentes sites na web a fim de saber se as informações são verdadeiras 
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ou não (chegando a 70% das crianças do Nordeste e 79% das crianças das classes 
DE que assumem não ter esta capacidade). Ao mesmo tempo, 71% do total dos 
entrevistados na mesma pesquisa acha que as informações da Internet são boas 
para crianças ou adolescentes da sua idade.  
Estas estatísticas indicam o quanto os jovens estão suscetíveis a 
informações falsas pela Internet. Aliás, não são só os jovens, pois retomando o caso 
das últimas eleições norte-americanas, muitos estudiosos apontaram que a vitória 
de Donald Trump foi influenciada em parte pela disseminação de muitas 
informações falsas sobe a Hillary Clinton, se passando por notícias verdadeiras na 
Internet. Por causa deste evento, o Facebook™ chegou a anunciar publicamente 
que estava criando uma equipe para verificar a confiabilidade das notícias que mais 
se espalharem, a partir daquele momento.  
Mais uma vez, a função-educador é chamada a protagonista para 
ajudar os alunos a desenvolverem senso crítico e a habilidade de checar as 
informações. No entanto, o que se vê não é isso na educação. Voltando à pesquisa 
do Comitê Gestor, 51% das crianças e adolescente não lembram de ter recebido 
qualquer conselho sobre uso crítico/seguro da Internet de algum professor, e apenas 
22% deles considera que algum professor foi sua principal fonte de orientação sobre 
o uso correto da Internet (CETIC, 2014).  
3.3 Possibilidades de uso da tecnologia para libertar a educação  
Um caminho alternativo, para se buscar o resultado ainda não obtido 
ao levar o computador para a escola, talvez seja levar a educação até os alunos 
através dos computadores, de forma realmente independente da escola. Ou seja, 
aproveitar o novo ecossistema informacional viabilizado pela tecnologia da 
informação para viabilizar uma possibilidade adicional de educação e instrução 
desescolarizada (ILLICH, 1985), já que a escola se mostra cara e tem se mostrado 
eficiente mesmo é no papel disciplinar e de controle, que vimos já não ser mais 
prioritário para a sociedade. 
Antes de mais nada, é importante esclarecer que o objetivo desta 
análise aqui presente não é o fim da escola ou do modelo de escolarização básica e 
fundamental, pois isso seria muito prejudicial sem um claro, testado e eficiente 
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modelo alternativo bem estabelecido. No entanto, a problematização dos princípios 
de Illich frente a situação tecnológica atual pode nos trazer importantes insumos 
para complementar a escola ou mesmo para melhorar a escola. Assim, 
procederemos esta revisita às ideias de Illich frente ao momento presente para 
pensar em complementos e implementos. 
Em seu livro Sociedade sem Escolas, Ivan Illich apresentou uma visão 
sobre uma educação desescolarizada. O autor explica sua posição, apresentando a 
implicação da escola como instituição legitimada pelo sistema para ser a detentora 
do monopólio sobre a educação e a implicação disto como desvalorização de outras 
importantes formas de educação. Apresentando ainda algumas alternativas de 
formas de educação possíveis e sugere como poderiam ser valorizadas e 
organizadas para servir à educação das pessoas sem a necessidade da escola. 
Tudo em um contexto da década de 1970, mas que se tornam ainda mais aplicáveis 
ao cenário tecnológico do século XXI. 
Um dos principais problemas apontados pelo autor diz respeito a 
institucionalização da educação para servir como legitimadora do modelo capitalista, 
com a replicação e perpetuação do consumismo, como destaca Illich (2007, p.16) ao 
afirmar que “este processo de degradação se acelera quando necessidades não 
materiais são transformadas em demanda por mercadorias” através do currículo que 
é ensinado nas escolas. Há o evidente risco de se reproduzir esta característica 
através do EAD, se apenas digitalizarmos os conteúdos e formas de educar 
(principalmente por que na prática o EAD é controlado pelos mesmos grupos); mas 
também se mostra como uma oportunidade de constituir novas formas de educação 
mais abertas e democráticas, ao passo que cada aluno pode percorrer, com o 
auxílio das tecnologias customizáveis do EAD, um caminho diferente de acordo com 
seus interesses, contexto social, realidade de família etc. 
O autor brasileiro Rubem Alves também descreve este processo de 
educação tradicional de forma muito clara e direta, também na realidade brasileira 
contemporânea. O que discutimos antes fica muito bem expresso na seguinte 
passagem, de forma ainda mais contundente que em Illich: 
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Nossas escolas são construídas segundo o modelo das linhas de 
montagem. Escolas são fábricas organizadas para a produção de 
unidades biopsicológicas móveis, portadoras de conhecimentos e 
habilidades. […] É a sua igualdade que atesta a qualidade do 
processo. Não havendo passado no teste de qualidade-igualdade, 
elas não recebem os certificados de excelência ISO-12.000, 
vulgarmente denominados diplomas. As unidades biopsicológicas 
móveis são aquilo que vulgarmente recebe o nome de "alunos”. 
(ALVES, 2001, p.25-26) 
Illich apresenta também a forma como o discurso de que a escola é o 
único caminho para a educação (tão propagado à época e ainda mais intensificado 
hoje pelos governos) acaba por desqualificar formas legítimas de educação. Formas 
estas que não estão sob o controle do governo e tornariam as pessoas menos 
dependentes e assim menos controláveis pelo sistema educacional – e, portanto, 
pelo governo. O autor exemplifica algumas ferramentas de controle que eram 
utilizadas pelo governo à época para tornar as pessoas menos aptas a buscarem 
suas próprias formas de educação e possibilidades de terem críticas: 
Por exemplo, os pobres, nos Estados Unidos, podem contar com um 
funcionário que providencia a volta de seus filhos «gazeteiros» à 
escola até que tenham dezessete anos, ou com um médico que lhes 
providencia um leito no hospital […]. Mas este cuidado somente os 
torna dependentes de mais atenções; torna-os progressivamente 
mais incapazes de organizar suas próprias vidas, a partir de suas 
experiências e recursos, dentro de suas próprias comunidades.  
(ILLICH, 1985, p.18) 
Outro ponto importante diz respeito à necessidade de se mudar o 
enfoque da pesquisa e das reivindicações por mudanças para a possibilidade da 
desescolarização da sociedade, e não apenas alterações na forma escolarizada – 
como acesso mais universalizado, alteração de currículo, ações inclusivas e de 
compensação. O próprio autor reconhece a dificuldade de se fazer esta abstração 
de dentro de uma sociedade tão escolarizada por essência. Porém, hoje, a 
tecnologia nos abre horizontes e vislumbres de alternativas inexistentes à época e 
que podem facilitar a compreensão destas alternativas para uma educação 
desescolarizada, como será apresentado mais a frente. 
Um dos grandes problemas apontados por Illich no sistema 
escolarizado de educação diz respeito ao favorecimento intencional dos grupos 
sociais mais abastados. Os governos tendem a montar o sistema educacional dos 
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países de forma a sempre favorecer as classes mais ricas, segundo ilustra o autor 
na seguinte passagem: 
É óbvio que mesmo com escolas de igual qualidade, uma criança 
pobre raras vezes poderia nivelar-se a uma criança rica. Mesmo 
freqüentando idênticas escolas e começando na mesma idade, as 
crianças pobres não têm a maioria das oportunidades 
educacionais que naturalmente uma criança da classe média possui. 
Essas vantagens vão desde a conversação e livros em casa até as 
viagens de férias e uma diferente idiossincrasia; isto vale para as 
crianças que gozam disso, tanto na escola como fora dela. (ILLICH, 
1985, p.21, grifos meus) 
Indo além dos elementos apontados pelo autor, podemos lembrar 
também que além do acesso financeiro a tais outras formas de aprendizado, os 
alunos mais pobres são também desfavorecidos no modelo da escola, pois o próprio 
currículo é elaborado a partir da realidade das classes mais abastadas. Os 
conteúdos apresentados e cobrados na escola são selecionados para legitimar a 
cultura dos mais ricos como padrão de erudição e desvalorizando qualquer tipo de 
cultura popular “mais simples”. Assim, as classes mais altas já chegam em 
vantagem por terem fluência cultural em relação aos conteúdos do currículo escolar, 
dada sua forma habitual de vida e cultura familiar. Entenda-se aqui cultura conforme 
definição dada por Eliot (1998): 
Então, “cultura” significa para mim antes de tudo o que significa para 
os antropólogos: o modo de vida de um grupo particular que vive 
junto num lugar. Essa cultura tornou-se visível em suas artes, em 
seus sistemas sociais, em seus hábitos e costumes, em sua 
religião. [...] Essas coisas todas agem uma sobre a outra, e para 
entender plenamente uma você tem de entender todas.  
(ELIOT, 1998, p.120, grifos meus) 
Sendo que a concordância do trabalho com este último autor finda 
justamente na definição, tendo em vista que o mesmo entende haver culturas 
superiores e culturas inferiores – de um ponto de vista elitista. Como aponta 
Eagleton (2003, p.145), “Eliot pode ser um perito em alta cultura, mas também é um 
defensor da cultura como modo popular de vida. Como todos os elitistas inteligentes, 
é também um populista de pura cepa”. E é exatamente aí que reside o perigo do 
modelo escolarizado, pois não se deve comparar culturas e atribuir importância, 
sendo mister a valorização de todas as culturas e nunca tentar impor uma a outra. 
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Mas, ao se definir um padrão escolar e um currículo único, se está tomando 
decisões que legitimam dado contexto cultural e desvalorizam (ou põe à margem) os 
demais contextos culturais que deveriam ser igualmente válidos. O discurso de 
valorização de qualquer forma que seja, acaba desvalorizando as demais e 
desculturalizando os estudantes dentro da escola – que deveria ser antes de mais 
nada inclusiva. 
Assim, a forma de vida e interação social dos mais ricos já os favorece 
automaticamente neste modelo escolarizado, enquanto os alunos mais pobres não 
têm seus hábitos e culturas reconhecidas como válidas e são desqualificados, em 
um mecanismo de controle que busca moldá-los à manutenção do sistema instituído. 
Illich traz ainda interessantes recortes sobre a realidade latino-americana da década 
de 70, no que tange à educação e também o seu uso como ferramenta de 
discriminação e perpetuação da exclusão: 
A maioria dos países da América Latina atingiram o ponto de 
arrancada (take-off) para o desenvolvimento econômico e consumo 
competitivo e, portanto, para a pobreza modernizada; seus 
habitantes aprenderam a pensar como ricos e viver como pobres. 
Suas leis prescrevem seis ou dez anos de obrigatoriedade escolar. 
Não só na Argentina, mas também no México e Brasil, o cidadão 
médio define a educação adequada pelos padrões norte-americanos, 
mesmo que a possibilidade de conseguir escolaridade tão 
prolongada fique restrita a uma pequena minoria. [...] Fidel Castro 
fala como se intencionasse caminhar para a desescolarização 
quando promete que, por volta de 1980, Cuba estará em condições 
de acabar com sua Universidade, uma vez que toda a vida em Cuba 
será uma experiência educacional. Ao nível da escola primária e 
secundária, porém, Cuba — como qualquer outro país latino-
americano — age como se a passagem por um período definido 
como «idade escolar» fosse um objetivo inquestionável para todos, 
retardado apenas por uma carência temporária de recursos. (ILLICH, 
1985, p.21-22) 
Na passagem anterior, enxergamos como a legitimação da importância 
obrigatória da escola traz automaticamente um conformismo dos excluídos 
socialmente, pois estes não terão condições de se manter na escola o tempo 
mínimo considerado e acabam aceitando que não têm acesso às oportunidades que 
os ricos têm, quase assumindo para si a culpa por não ter um “estudo que seria 
garantidor deste acesso”, segundo discurso instaurado na nossa sociedade. É válido 
observar então o papel dado pelo sistema à escola de perpetuar e intensificar o 
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modelo capitalista de consumismo e crescimento do mercado a qualquer custo. Em 
diversas partes do livro, o autor chama atenção a este aspecto perigoso da escola.  
Em qualquer lugar do mundo o secreto currículo da escolarização 
inicia o cidadão no mito de que as burocracias guiadas pelo 
conhecimento científico são eficientes e benévolas. Em qualquer 
parte do mundo este mesmo currículo instila no aluno o mito de 
que maior produção vai trazer vida melhor. E em qualquer parte 
do mundo desenvolve o hábito de um consumo contraproducente 
de serviços e de produção alienante, com a tolerância da 
dependência institucional e o reconhecimento das hierarquias 
institucionais. (ILLICH, 1985, p.85, grifos meus) 
Na passagem anterior, o autor chama atenção para a homogeneização 
do currículo ao redor do globo, em um processo de norte-americanização da cultura 
de todas as regiões, sem respeitar as particularidades locais, a fim de disseminar o 
capitalismo em toda parte e desenvolver novos mercados consumidores para a 
ganância de crescimento desenfreado do sistema. É possível cogitar que este seja o 
aspecto mais perigoso e cruel da escolarização, que funciona como ferramenta 
colonizadora da cultura ocidental sobre o mundo, destruindo as culturas locais 
através da “tolerância da dependência institucional e o reconhecimento das 
hierarquias institucionais” (ILLICH, 1985, p.85) como parte da educação desde cedo 
e como novas crenças sociais universais. 
3.3.1 A tecnologia e a possibilidade de educação desescolarizada 
Ivan Illich se propôs a esquematizar cuidados e conceitos que 
pudessem definir um bom sistema educacional, segundo a sua visão de 
aprendizagem sem a escolarização obrigatória. Podemos começar nossa análise 
pela seguinte citação: 
Um bom sistema educacional deve ter três propósitos: dar a todos 
que queiram aprender acesso aos recursos disponíveis, em qualquer 
época de sua vida; capacitar a todos os que queiram partilhar o que 
sabem a encontrar os que queiram aprender algo deles e, 
finalmente, dar oportunidade a todos os que queiram tornar público 
um assunto a que tenham possibilidade de que seu desafio seja 
conhecido. (ILLICH, 1985, p. 86) 
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Logo a seguir, Illich (1985) alerta que para isso funcionar bem é 
importante passarmos por mudanças bem fortes na estruturação social e de 
relacionamento e reconhecimento no mercado, como na passagem que estipula que 
a possibilidade deste sistema exige mudanças legislativas de forma que “os 
aprendizes não deveriam ser forçados a um currículo obrigatório ou à discriminação 
baseada em terem um diploma ou certificado” (p.86) e retomou assim o que sugerira 
antes de que “precisamos de uma lei que proíba toda discriminação […] baseados 
na prévia freqüência a determinado curso” (p.26).  
É muito interessante observar a forma como, há quarenta anos, Illich já 
trazia sugestões práticas de utilização de tecnologia para possibilitar a adoção da 
educação não escolarizada. Dentro da evidente limitação tecnológica adotada à 
época, o autor apresenta formas de viabilizar o aprendizado fora da escola através 
de interações sociais não controladas pelo Estado.  
Para esclarecer, tomemos um exemplo: como poderia funcionar um 
encontro intelectual em Nova York. Qualquer pessoa, em qualquer 
momento e por um preço mínimo, poderia identificar-se em um 
computador dando-lhe endereço, número de telefone e indicando o 
livro, artigo, filme ou gravação sobre os quais gostaria de discutir 
com um parceiro qualquer. Dentro de poucos dias poderia receber 
pelo correio uma lista de outras pessoas que, recentemente, 
tomaram a mesma iniciativa. Com esta lista poderia combinar, por 
telefone, um encontro com pessoas que, a princípio, se tornariam 
conhecidas apenas pelo fato de terem procurado um diálogo sobre o 
mesmo assunto. (ILLICH, 1985, p.34) 
É possível imaginar a perplexidade que o autor encararia, ao ver hoje a 
realidade de uso da tecnologia possibilitando tais encontros não “dentro de poucos 
dias”, mas instantaneamente por ambientes virtuais de aprendizagem (AVA) ou 
tecnologias descentralizadas de reuniões remotas ou mesmo por redes sociais 
utilizadas tempo real através de dispositivos móveis de comunicação. Ainda mais, 
tais encontros não precisam mais se dar “em Nova York”, mas tendo ao mesmo 
tempo pessoas em Nova Iorque, em São Paulo, em Tóquio e em Mumbai. Todas 
conversando em tempo real, se vendo em vídeo e até com possiblidade de legendas 
criadas automaticamente em tempo real, através do reconhecimento eletrônico de 
voz, para possibilitar a interação entre pessoas que falam idiomas diferentes.  
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Outro exemplo de uso de tecnologia que o autor apontou para uma 
livre propagação do conhecimento seria, em resumo, um repositório de vídeos 
produzidos de forma descentralizada e sem controle editorial estatal. Podemos dizer, 
de forma atualizada, que Illich já tinha pensado nos conceitos principais do 
Youtube™, três décadas antes do mesmo surgir.  
O dinheiro que foi empregado nas instalações de TV em toda a 
América Latina é tanto que poderia ter fornecido a uma pessoa entre 
cinco um gravador. E mais, o dinheiro teria dado também para fazer 
uma biblioteca quase completa de fitas gravadas, bem como um 
grande estoque de fitas virgens.  
Esta rede de gravadores seria bem diferente da atual rede de TV. 
Daria oportunidade para a livre expressão: letrados e iletrados 
poderiam igualmente gravar, guardar, difundir e repetir suas opiniões. 
O atual investimento na TV, porém, fornece aos burocratas, sejam 
eles políticos ou educadores, poder para salpicar o continente com 
programas institucionalmente produzidos que eles — ou seus 
patrocinadores — acham ser bons para o público ou que são por ele 
demandados. (ILLICH, 1985, p.88) 
Percebe-se que a tecnologia evoluiu de forma a viabilizar todas as 
propostas de aprendizagem do autor, tornando mais acessível, mais simples e mais 
barata barata a aprendizagem sem a escola na nossa realidade atual. No entanto, 
parece frustrante perceber também que no campo de regulamentação as coisas 
indicam estar indo em sentido contrário. Ao invés de permitir formas alternativas de 
educação, por vezes menos custosas e mais eficientes, a escolarização se 
intensificou nos últimos 40 anos com um movimento acelerado de universalização e 
obrigatoriedade da escola. Inclusive por força de lei, a permanência na escola tem 
sido aumentada em duração e em carga horária – o que se observa nos dados da 
figura 8. 
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Figura 8 – estimativa da escolaridade média fornecida pelo sistema escolar  
calculada com base na escolaridade média declarada da população  
 
fonte: HELENE, 2012, p.209. 
O trabalho de Helene (2012) reúne dados sobre a escolaridade média 
da população brasileira com 22 anos ou mais de idade, ao longo do tempo, 
utilizando como base os dados oficiais do sistema público de educação e os dados 
declarados pela população, no mesmo coorte etário, em pesquisas do IBGE. A 
figura 8 demostra como, no Brasil, ao longo do tempo, o governo tem mantido as 
pessoas mais anos na instituição disciplinar da escola.  
Os períodos de crescimento acelerado da escolarização coincidem 
com iniciativas do governo para aumentar o número de pessoas na escola. Helene 
(2012, p.204) destaca exemplos recentes, como quando houve “o fim do exame de 
admissão ao ginásio e a fusão deste com o ensino primário”, em meados da década 
de 60, possibilitando que “estudantes represados passa[ssem] a fluir mais livremente 
pelo sistema escolar, dando origem a uma espécie de transbordamento e a um 
significativo crescimento do número de conclusões do ensino fundamental por volta 
de 1975”. Posteriormente, no início da década de 90, observa-se novo crescimento 
acelerado da escolarização coincidindo com “a introdução [pelo governo] de 
mecanismos que reduzem as reprovações, facilitando a progressão dos estudantes” 
(HELENE, 2012, p.204). 
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Os momentos de estagnação ou leves quedas foram períodos de 
exceção, provavelmente explicados por alguns fatos conjunturais dos períodos, 
como explica Helene (2012, p.204) quando indica, “em meados da década de 1930, 
[...] uma estagnação de nosso desenvolvimento educacional, coincidindo com a 
profunda crise econômica mundial e as crises políticas nacionais do mesmo 
período”; já a estagnação observada na década de 1960 “se iniciou com a renúncia 
do então presidente em 1961 e culminou com o golpe militar de 1964” e, após 1975, 
“inicia-se um [...] esgotamento dos modelos econômico e político do período 
ditatorial e estende-se por toda a década de 1980, período marcado também por 
longa crise econômica”.  
3.3.2 e-Learning como possibilidade de desescolarização 
Vemos, então, que o pensamento de Illich não só permanece 
pertinente e atual como também encontra hoje um ambiente tecnológico muito 
favorável à sua adoção. No entanto, continua chocando-se com um ambiente 
político e social muito desfavorável a qualquer possibilidade de mudança nos 
mecanismos educacionais. Temos Youtube™, HangOut™, Skype™, Scribd™, 
Google Scholar™, Fóruns Online, Moodle™ etc. E, por outro lado, temos cada vez 
mais exigências de títulos formais e legislações que dificultam a desescolarização. 
Este ambiente tecnológico poderia perfeitamente viabilizar o 
aprendizado sem a escola, de forma muito mais eficiente por conta de o aprendiz 
buscar suas formas favoritas de aquisição de conhecimento e prática. Possibilitando 
ainda que cada aprendiz privilegiasse conteúdos de seu interesse, relevantes à sua 
realidade e cultura local e/ou familiar – viabilizando assim o reconhecimento de 
todas as formas de cultura como igualmente válidas e importantes. No entanto, 
quando avaliamos a legislação brasileira sobre a possibilidade de aprendizado sem 
a presença na escola (fazendo referência e citações neste trabalho sempre ao 
decreto 5.622 da presidência da república), encontramos a definição da figura da 
Educação à Distância (EAD), no entanto com limitações que acabam reforçando a 
escolarização, apenas dando a esta um verniz mais moderno. 
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Art. 1o  Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a educação a 
distância como modalidade educacional na qual a mediação didático-
pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a 
utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com 
estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em 
lugares ou tempos diversos. (BRASIL, Decreto Nº. 5.622, 2005) 
No artigo acima, o primeiro do referido decreto, temos a apresentação 
da obrigatoriedade inicial de se manter uma “mediação didático-pedagógica” através 
da figura de “estudantes e professores”. Ou seja, temos apenas a reprodução da 
escola, agora sem paredes. A passagem que permite que o processo ocorra “em 
lugares ou tempos diversos” pode até ser vista como uma flexibilização, porém 
analisando com mais atenção podemos observar, na verdade, uma sutil ampliação 
da escolarização da sociedade para momentos e locais em que não se está dentro 
da escola. De certa forma, é possível observar a escolarização da sociedade se 
ampliando para fora dos muros da escola, através da combinação da tecnologia e da 
regulamentação que se articula desta forma, por meio do Estado. 
O § 1o do Art. 3o do referido decreto Nº. 5.622 (2005) determina ainda 
que “os cursos e programas à distância deverão ser projetados com a mesma 
duração definida para os respectivos cursos na modalidade presencial”. O que mais 
uma vez impede a mudança real com liberdade no aprendizado e garante a 
manutenção do “tempo na escola”, ainda que não fisicamente confinado. Cerceando 
também a liberdade de surgirem novos “ensinadores”, o item VIII do Art. 12 exige 
que o curso na modalidade EAD apresente “corpo docente com as qualificações 
exigidas na legislação em vigor”, ou seja, perpetua a obrigatoriedade de professores 
com a mesma (con)formação da educação tradicional. 
Através desta observação sobre a regulamentação que tem sido 
imposta no Brasil, é possível deduzir que o governo e as forças de lobby do sistema 
educacional privado (interessados sobre o tema), ao regulamentar, estão se 
antecipando, não em legitimar algo novo, mas em perpetuar a escolarização e forçar 
as iniciativas que surgem no contexto tecnológico a seguir o padrão vigente. O que 
vai contra as preocupações de Illich: 
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Necessitamos de pesquisas sobre a possibilidade de usar a 
tecnologia para criar instituições que sirvam à interação pessoal, 
criativa e autônoma e que façam emergir valores não passíveis de 
controle substancial pelos tecnocratas. (ILLICH, 1985, p.16, grifo 
meu) 
Se for observada a orientação de Illich (1985, p.16) para fazer “emergir 
valores não passíveis de controle substancial pelos tecnocratas”, o ambiente 
tecnológico atual pode permitir uma transformação mais fácil para um modelo 
desescolarizado, já que todas as recomendações de Illich para favorecer esta 
realidade podem hoje ser implementadas com bastante simplicidade a partir das 
estruturas de comunicação já disponíveis e quase sem custos. No entanto, se este 
não for um ponto não for observado cuidadosamente, ficaremos presos pela 
legislação atual no Brasil que impede o caminho no sentido da libertação da 
educação frente ao controle, ao promover uma escolarização da Internet; ter-se-ia 
que proceder uma profunda mudança na legislação desta área para viabilizar as 
propostas de maior autonomia e liberdade (ainda que em paralelo ao modelo da 
escola). 
Apesar de todos os riscos e características apontadas até agora, que 
desviam a implementação, reproduzindo os problemas existentes na educação 
convencional, é mister reconhecer que mesmo o EAD como instituído no Brasil até o 
momento traz benefícios às classes menos favorecidas, principalmente as que 
moram no interior e estão longe dos grandes centros formais de aprendizado. 
Avaliando dados do Mapa do Ensino Superior no Brasil de 2015 (SEMESP, 2015), 
podemos observar que 47,2% dos estudantes presenciais de nível superior do Brasil 
estão concentrados apenas na região Sudeste. A concentração vai aumentando 
ainda mais, quanto mais alto é o nível de estudo: 49% das dissertações defendidas 
no Brasil são apenas da região Sudeste e 60% das teses defendidas no país são 
desta mesma região46. 
Ainda de acordo com os dados da SEMESP (2015), a situação é 
diferente no EAD: no nível superior, a concentração de estudantes no Sudeste cai 
para 37,0%. Podemos observar, com isso, que os estudantes mais distantes dos 
                                            
46  Base CAPES, de 2013 a 2016, disponível em http://analisevisual.capes.gov.br/, consulta em nov. 2016. 
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centros empresariais do país encontram mais possibilidades de ingressar no estudo 
em nível superior através do EAD – apenas 27,8% dos estudantes presenciais estão 
no eixo Norte-Nordeste, enquanto 32,8% dos estudantes a distância estão neste 
eixo. Outro fato que corrobora com esta percepção é que, segundo o Google 
Trends™ (acessado em 22 de julho de 2016), as principais cidades do Brasil em 
buscas pela modalidade de estudo EAD em 2015 foram, respectivamente: 
Dourados-MS, Montes Claros-MG, Londrina-PR, Campo Grande-MS, 
Maringá-PR, Santarém-PA, Santa Maria-RS, Novo Hamburgo-RS, Palmas-TO 
e Ponta Grossa-PR – fora do eixo tradicional. 
Figura 9 – interesse em buscas por “EAD” no Google™ por cidade brasileira 
 
fonte: Google Trends™, acessado em 22 de julho de 2016 
O EAD pode também, a despeito da distância, unir estudantes do 
interior com outros espalhados em inúmeras cidades, de forma a trocarem 
informações e construírem um conhecimento mais amplo, resultado da soma de 
experiências de todos. Como colocado por Lévy (2007, p. 212), esta nova 
possibilidade trata-se de “uma inteligência distribuída por toda parte, na qual todo o 
saber está na humanidade, já que, ninguém sabe tudo, porém todos sabem alguma 
coisa”. O EAD permite que um estudante do interior possa cursar (remotamente) os 
cursos de uma universidade de ponta, sem arcar com os custos de mudança, 
aluguel etc. Tendo trazido ainda uma redução nos custos de mensalidades dos 
cursos, concedendo acesso a uma maior parcela da população. Não devemos, no 
entanto, nos deslumbrar com ganhos iniciais pois ainda são apenas o começo do se 
pode extrair da nova realidade potencialmente existente nas possibilidades do EAD.  
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Há ainda que se levar em consideração diversos outros grupos ou 
situações nas quais o EAD possibilita a não interrupção dos estudos, como no caso 
de estudantes que engravidam47 ou mães de filhos recém-nascidos, que muitas 
vezes são obrigadas a interromper os estudos por diversos fatores de acesso ou 
horários. No ensino presencial isso significa, por vezes, perder um ano ou semestre 
de estudo; na pós-graduação pode significar inclusive perder o prazo limite e ser 
jubilada ou ficar sem bolsa para os estudos. Ressaltando-se que esta é apenas 
umas de muitas possíveis situações similares, onde a possibilidade de substituir por 
um ensino desescolarizado poderia resolver os problemas.  
 
 
  
                                            
47  Segundo dados da Síntese de Indicadores Sociais (SIS) de 2010, realizada pelo IBGE, no Brasil, 81% das 
meninas (10 a 17 anos) que engravidam e param os estudos não voltam mais a estudar. 
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CONCLUSÃO 
Após serem observados tantos pontos relevantes, acerca do EAD, é 
importante alinhavar suas conexões para melhor utilizar a tecnologia assertivamente 
na educação, aproveitando suas potencialidades e evitando os riscos inerentes. 
Como foi mostrado neste estudo, a tecnologia bem implementada pode expandir os 
limites e a escala do processo de ensino-aprendizagem; e a tecnologia mal 
implementada pode ampliar os limites e precarizar o mesmo processo. 
Foi possível entender como os jovens estão vivendo diferente e como 
estas mudanças de comportamento afetam suas expectativas com o ambiente 
educativo. A cibercultura, que faz parte do cotidiano dos alunos antes mesmo da 
escola e durante a escola, molda alunos completamente novos para a universidade. 
Como parte da cibercultura, as redes sociais, os canais de comunicação digitais e o 
acesso a informação transformaram o modo de pensar dos jovens e sua relação 
com a descoberta.  
A universidade precisa se adaptar para extrair o melhor que vem da 
cibercultura e seus novos referenciais. Do espaço físico à forma de construir o 
conhecimento, incluindo-se a postura do professor e a colaboração entre os pares, 
os conceitos acadêmicos devem ser revistos para serem aceitos pelos alunos e para 
aceitar o que de melhor os alunos tem a oferecer, em uma nova jornada de ativa 
construção colaborativa do conhecimento, como protagonistas do processo. O 
próprio conhecimento mudou; não se pode ensinar o novo, utilizando o mesmo 
modelo antigo.  
Se a escola e a universidade não evoluíram muito, a tecnologia sim. 
Permitindo diversas inovações na educação, seja pela virtualização das aulas, seja 
pela aplicação de novas tecnologias nas aulas convencionais. Com o foco do 
trabalho no EAD, caracterizado como experiências de ensino-aprendizado que 
acontecem de forma assíncrona e em locais não coincidentes, observou-se como 
este modelo de ensino-aprendizagem traz consigo diversas vantagens e 
possibilidades, assim como diversos riscos. Permite a inclusão de alunos de fora das 
capitais e eixos urbanos, mas corre o risco de tratar a todos igualmente; facilita para 
alunos com dificuldade de horários, mas pode deixar o aluno mais distante do 
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professor; é possível dar um salto em ganho de escala e universalização, mas isso 
pode causar uma precarização e redução da qualidade de ensino. Todos os riscos 
podem ser mitigados, se o trabalho for feito de forma a aproveitar as possibilidades 
tecnológicas de hoje para pavimentar a via pedagógica com foco nos princípios da 
educação. Começando pela preocupação de, principalmente no Brasil, desenvolver 
o curso já com o foco na geração de oportunidades de interação e colaboração entre 
todos os participantes do curso. Mapeando também os diversos profissionais de 
apoio a suas respectivas tarefas e pontos de apoio. Permitindo que a função-
educador se (re)crie a cada interação.  
Para evitar a possibilidade de isolamento e distanciamento que alguns 
alunos possam sentir, por não ter o contato humano do olho-no-olho e por não ter 
momentos de encontros presenciais, é importante utilizar bem as tecnologias de 
ensino adaptativo e relatórios de feedback de performance dos alunos para se 
interceder no caminho destes, promovendo descontinuidades e atribuindo 
significados individuais de acordo com o progresso individual de cada aluno. Duas 
são as frentes: o machine learning orientando os alunos individualmente em tempo 
real sobre o que e como estudar no seu caso individual – especialmente importante 
quando temos uma grande proporção de alunos por professor – e o learning 
analytics enviando alertas para o professor sobre as necessidades de contato e 
interação para atender individualmente cada aluno, já passando um resumo do 
caminho do aluno até então para o atendimento ser assertivo e personalizado.  
Outra forma de evitar o distanciamento e solidão dos alunos, ao longo 
de um curso em EAD, pode ser desenhar o AVA de forma a fornecer ferramentas 
como as que os alunos já estão acostumados em seu dia-a-dia – redes sociais, 
mensagens online, fóruns e bate-papos, colaboração e discussão. Melhor ainda se o 
AVA não trouxer algo novo que precisa ser aprendido, mas tiver conexão direta para 
as plataformas que os estudantes já utilizam e conhecem bem – como o Facebook™, 
o Whatsapp™, o Google Docs™ etc. Tendo estas ferramentas a disposição no AVA, 
os alunos se sentem em um ambiente já familiar, aproveitando os conceitos da 
cibercultura para fazê-los sentirem-se próximos através do EAD. A combinação 
destes recursos de ensino adaptativo e de aprendizagem colaborativa é a grande 
disrupção do ensino em escala. 
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É válido pontuar que aquilo que para a geração anterior pode parecer 
algo solitário e distante, para as novas gerações é a forma de amizade e 
socialização que sempre viveram. Não parece exagero entender que o EAD bem 
construído está muito mais alinhado à cibercultura e às novas gerações do que a 
própria escola como a conhecemos, até agora. No entanto, não será qualquer EAD 
que cumprirá este papel, pois se o mesmo for criado apenas adaptando um curso 
presencial e mimetizando este, reproduzirá todos os seus limites e possivelmente 
ainda os potencializará, devido ao menor contato e interação. 
Entretanto, para que tudo isso funcione bem, temos um cenário 
complexo que requer grande conhecimento e preparação para uma boa aplicação 
dos recursos de forma adequado. É preciso capacitar os professores de forma 
efetiva para que possam utilizar bem as tecnologias, os recursos, os formatos e as 
linguagens. Além de estarem prontos para interpretar um relatório e fazer as 
intervenções apropriadas. É verdade que os professores podem utilizar inúmeros 
Recursos Educacionais Abertos (REA) que estão disponíveis, para evitar o trabalho 
de refazer do zero o material. No entanto, o bom uso destes REA também exige 
capacitação e boa compreensão do mecanismo, pois utilizados fora de contexto ou 
da forma errada ou mesmo sem intencionalidade pedagógica, estes componentes 
podem trazer mais prejuízos do que ganhos – é exatamente como nos exemplos de 
colocação do computador em sala de aula, sem um efetivo planejamento de uso.  
É importante, então, identificar como as tecnologias podem ser 
incorporadas às aulas e como as aulas precisam se reinventar para favorecer o 
exercício dos alunos em assimilar o saber, e não mais em decorar o conteúdo. No 
mundo atual, mais vale saber fazer as perguntas certas e encontrar o conhecimento 
quando o mesmo for necessário, do que decorar todo o mesmo conteúdo pautado 
no currículo. Para isso ser possível, os alunos precisam desenvolver com o auxílio 
das aulas e do professor a habilidade de interpretação e visão crítica sobre os 
saberes que venham a encontrar. E este deve ser o principal papel do educador em 
sua função de apropriação, atribuição e criação de descontinuidades: questionar, 
derrubar conceitos, abrir espaço para que haja uma reconstrução de sentido pelo 
próprio aluno. 
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Já pensando no conteúdo propriamente dito e na sua funcionalidade 
pedagógica, é preciso entender bem as possibilidades, as vantagens de cada 
recurso e as linguagens inerentes a cada formato. É muito importante desenhar 
diversos caminhos (diversos formatos e diversas linguagens) para um mesmo curso, 
para um mesmo conteúdo a ser apreendido, pois a individualidade de cada aluno 
deve ser respeitada, dando a alternativa para cada um aprender da maneira que lhe 
é mais confortável – e sabemos, não é de hoje, que cada aluno é diferente e 
aprende melhor por meio de estímulos diferentes.  
Há também a questão do controle no EAD. Os educadores precisam 
tomar consciência de todo o mecanismo de forma mais ampla para poder fazer 
resistência aos sistemas de controle que são empregados, enquanto trabalham os 
alunos para estes também terem condição de aplicar resistência consciente. O que 
passa novamente pela apropriação dos momentos de contato na educação, pela 
atribuição de significados únicos ao processo e pela criação de descontinuidades 
que permitam desafiar o status quo das coisas. Ao trabalho de educador pode-se 
aplicar uma célebre frase que alerta que “com um grande poder, deverá também vir 
– uma grande responsabilidade” (LEE; DITKO, 1962, p.13), pois educar é algo que 
inevitavelmente traz um grande poder devido ao seu impacto, e que por isso exige 
uma grande responsabilidade do educador sobre pensar nas consequências de 
cada interação ou de cada provocação ou da ausência deliberada delas. 
Foi observado como o processo de evolução social fez a sociedade do 
poder soberano se tornar em sociedade disciplinar, e esta se tornar em sociedade 
de controle que, por sua vez, vem se tornando algo como uma sociedade de pós-
controle, onde se observa uma interessante e inédita autovigilância voluntária. Nesta 
nova sociedade, as pessoas fornecem todas as informações necessárias para que 
se exerça total controle sobre elas, de forma voluntária e ativamente – gerando e 
publicando elas mesmas tais informações. Quando se diz que o fazem 
voluntariamente, não significa que o façam conscientemente; como alertou Deleuze 
(1992, p. 226) as gerações levam algum tempo para descobrir a que estão sendo 
levados a servir, neste caso pela servidão à tecnologia. E cabe novamente ao 
educador provocar este processo de tomada de consciência e reflexão sobre as 
consequências de atos naturalizados pela sociedade. 
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E chegamos finalmente a um cenário ideal para o programa de 
desescolarização da sociedade, proposto por Ivan Illich (1985). Temos as 
tecnologias necessárias à disposição por custos extremamente acessíveis, não 
precisamos mais da disciplina obtida pela reunião de todos os alunos em um mesmo 
espaço e as pessoas estão crescendo habituadas a buscar o conhecimento por 
meio de buscas online ou da colaboração virtual. É uma tomada de consciência 
angustiante sobre o tamanho das mudanças necessárias e não parece razoável 
pensar em uma substituição completa da escola sem ter uma alternativa de modelo 
muito bem estruturado para dar conta dos diversos aspectos importantes da 
escolarização para a sociedade, mas seria interessante testar a possibilidade de 
escolha entre modelos de educação que coexistam paralelamente, de acordo com 
as preferências e características de cada um – seja na escola ou fora dela. Acima de 
tudo, este exercício intelectual de pensar alternativas e ganhos serve para perceber 
oportunidades de melhoria e evolução do próprio modelo de escolarização. Por 
exemplo, é possível pensar em retirar da escola a responsabilidades de 
aprendizagem técnica para poder focar em sua vocação e função primárias.  
Por outro lado, o ensino superior pode ser revisto com maior facilidade 
e pede por reflexões e revisões de modelo. Pode-se perfeitamente pensar em um 
ensino superior mais independente e flexível (desescolarizado) sem grandes 
impactos sociais. Este é um ambiente mais propício a uma reflexão imediata sobre 
como tornar o ensino mais híbrido, com atividades livres que o aluno deva buscar 
por si mesmo fora da universidade – através de canais digitais. A universidade 
poderia continuar como alternativa e como certificadora da aprendizagem.  
A partir de tudo isso, é razoável perceber o EAD como uma 
possibilidade de experiência em educação nos moldes da cibercultura (LÉVY, 1999), 
ainda que o EAD como se tem visto no Brasil, infelizmente, venha focando no real 
da educação convencional ao invés do buscar o virtual em potência de se realizar 
como algo novo. Para buscar este novo, os professores devem entender e sempre 
considerar os novos comportamentos e cultura dos alunos, incorporando-os às aulas 
e à seleção de ferramentas ou recursos que serão explorados nas aulas virtuais. O 
contato e a interação continuam sendo essenciais, mas podem acontecer de forma 
diferente e nova, através da tecnologia.  
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Neste contexto, a boa formação dos professores envolvidos torna-se 
ainda mais essencial para aproveitar as possibilidades corretamente e evitar os 
riscos inerentes. Sem esta formação aprofundada, o EAD se resume a tecnologias 
agrupadas e não se pode nunca deixar a tecnologia tirar atenção do que é realmente 
importante – que é a educação. Mantendo-se o foco na educação, com uma boa 
equipe de professores e as tecnologias de suporte que forem mais adequadas ao 
processo educacional desenhado, o EAD abre oportunidades de levar um novo 
modo de educação a um número inédito de pessoas, sem os tradicionais limites de 
localidade ou idade ou rotina. Bom trabalho e boa sorte a todos que escolhem se 
vestir com a função-educador.  
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